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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 13• SESSÃO, EM 15 DE JULHO DE 
1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento 

-N9 1.026/92, encariiiilhando informaÇõeS_sObre os 
quesitos constantes do Requerimento n9 260/92, de autoria 
do Senador Esperidião Amin. 

1.2.2- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 112192, de autoria 
do Senador César Dias, que- altera o art. 17 da Lei n9 

8.177, de l~_de março de 1991, que dispõe sobre a remune­
ração do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

1.2.3 ~Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Ofício n•798/92, do Sr. Deputado 

Estadual Rubens Cosac, enCaminhando ao Senado cópia 
do relatório e das conclusões frnais da CPI, criada pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Goiás, com a finali­
dade investigar a situação da esterilização em massa de 
mulheres naquele Estado. (Diversos n' 5/92-CN.) 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Noti­
ciário inserto no Informe JB, de hoje, atribuindo a S. Ex~ 
interferência junto à Presidência da Petrobrás na nomeação 
do Superintendente da Petrobrás para o Nordeste. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- A CP! do 
caso PC c a estagnação da economia brasileira diante da 

onda de escândalos e denúncias. A fragilidade do Governo, 
gerando maior instabilidade econômica. 

SENADOR JOSÉ R!CHA- Antecipação do plebis­
cito sobre a forma e o sistema de governo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Homena­
gem póstuma ao Deputado Edivaldo Motta. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa à homena­
gem prestada ao Deputado Edivaldo Motta pelo Sr. Hum-
berto Lucena. · 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, como Líder- Considerações a respeito das circuns­
tâncias da tornada do depoimento da Sr~ At;Ja Accioli pela 
CPI do Senado, em face das observações do Sr. Presidente 
da República. · 

SENADOR CÉSAR DIAS - Política de _doação de 
sangue voluntária e gratuita·. -

SENADOR MÁRCIO LACERDA - Necessidade 
de Uma legislação própria para o transporte multimodal 
de cargas. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Ra<ões da qcor­
rência de desperdício de 20% dos. _cereais produzidos no 
País. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -_Homena­
gem prestada ao Senador José Sarney pelo Governo Portu­
guês. 

1.2.5- Requerimento 

~ N~> 516-,de 1992, de autoria d-ó Seliadôr Esperidião 
Amin, solicitando ao Sr. Ministro da Previdência SOcial, 

_informações que menciona. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIE.L DA SILVA :M:A1A 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-····-······· ........ - ....................... ----·--·-·---Cr$ 70.000,00 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO (X)UTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.3 ~ORDEM DO DIA 
Ofício S/17/92, pelo qual a Prefeitura MuniCipal da 

Cidade do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas p_Ubll.c~s. letras 
Financeiras do Tesouro daquele Município- (LF'TM-RJ), 
vencíveis no segundo semestre de 1992. Extinção da urgên­
cia, nos tennos_do.Requerimento n9 517/92, a fim de __ ser_ 
realizada diligência solicitada, após parecer proferido de 
Plenário. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO -Sucesso das ne­
gociações da dívida externa com os bancos internacionais 

Tiragem 1.200 exemplares 

e as conseqüências benéficas para a economia brasileira. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxirDa ses­
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

-Ata da 174• Reunião, realizada em 27-5-92. 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

·-- .S...,. COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 133 Sessão, em 15 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs_ Mauro Benevides, Lavoisier Maia, 
Francisco Rollemberg e Magno Bacelar . 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Amír Lando - Anta­

. nio Mariz - Áureo Mello - Carlos De'Carli - César Dias -
Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - ·Elcío Ãlval'ês 

· - Enéas Faria - Esperídíao Amín - Francisco Rollemberg 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Irapuan Costa 
Júnior- Jarbas Passarinho- Joao Calmon - Joao FranÇa 
- Joao Rccha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José 
Eduardo -José Fogaça -José Paulo Bísdl -José Richa -
Júlio C.ampos- Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia - Levy 
:Qj_as-=._LoureJ!lberjiNun~Rºcha_-:-_Magno Bac_elar- Man~ 
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 

, Covas - Marluce Pinto - Maurfcio COrrêa - Mauro Bene­
vícles - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -

Nelson Wedekin - Ney Maranhfio - Odacir Soares - Ono, 
fre Quínan - Pedro Símon - Rachid Saldanha Derzi - Ro­
nan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Carçpelo. 

. ·- .. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É.lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
A VISO DO MINISTRO DA ECONQMIA, 

FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Aviso n? 1.026/92, de 7 de julho corrente~ encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n\" 260, de 1992, de autoria do Senador Esperidião Amin. 
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Foram encaminhadas cópias ao requerente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publica-ção. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário. _ _ 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 112, DE 1992 

Altera o art. 17 da Lei n~ 8.177, de f9 de março 
de 1991, que dispõe sobre a remuneração do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)._ 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1' O art. 17 da Lei n' 8.177, de 1' de março de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. Os saldos das contas do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço (FGTS) passam a ser _remu­
nerados pela taxa aplicável à remuneração básica _dos 
depósitos dã poupança, utilizando-se o critério pro rata 
die, quando for o caso, no período compreendido entre 
a data da última atualização mensal e o dia do efetivo 
saque." 

Art. 2'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39_ Revogarn~se as disposições em coilfiái"ió. 

Justificação 

O presente projeto de lei, que dispõe sobre a atualização 
diáría doS depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), tem por objetivo adequá-lo ao momento 
econômico, que é de inflação ascendente. 

Dentro da atual sistemática em que o Fundo somente 
é corrigido uma vez ao mês, o empregado demitido sem justa 
causa deverá esperar o dia dez, data em que sãõ depOsitados 
os valores correspondentes à remuneração da caderneta de 
poupança, pois, do contrário, terá prejuízo. 

A nossa iniciatíVa -irá-possibilitar ao trabalhador o saque 
do seu FGTS em qualquer dia do mês, pois a remuneração, 
que será diária, não implicará qualquer perda para o empre-
gado. _ , 

Co:õ.Vém ·ressaltar que a presente ·medida não-acarretará 
qualquer elevação dos custos da administração do FGTS. 

Por outro lado, eliminará Urila profunda injustiça prati~ 
cada contra o trabalhador, já que este, atualmente, na maioria 
das vezes não pode esperar até o dia 10, devido aos seus 
baixos salários e sua incapacidade de poupar. 

Estas as razões da apresentação deste projeto de lei, para 
cuja aprovação esperamos contar corn-6 apóio" dos eminentes 
pares. 

Sala das Sessões, 15 de julho de 1992.- S.eo.ador César_ 
Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.177, DE 1' DE MARÇO DE 1991 
Estabelece regras para a desindexação da econo~ 

mia, e dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••>••••••••••••••••••••'-"""••••><·~~v•••••••• 

Art. 17. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das. 
contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS, 
passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração 
b_ásica: dos depósitOS- de pOupan-ça, Com data de aniversário 

no dia 19 , observada a periodicidade ritensal para a remu­
neração. • .;• 

Parágrafo único. As taxas de juros previstas na legislat..' 
ção em vigor do FGTS são mantidã.s- e Consideradãs corno~· 
adicioriais à remuneraÇão previSta neSfe artigo. 

O L' 0 0 O O' 0 O O O O O O O O O O 0 0 0 0 0 0 O O O O O O O O O 0:. o_ o •• 00000 .,_. 00+0~: O.-. O O;~·--:. 0-:0. O.; O O O O O O 

(A Comissão de Assuntos Económicos ;.... d~cistj.q . 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido vai à Comissão de Assuntos Econômicos para decisão 
terminativa daquele Colegiado. (Pausa.) 

A Presidência recebeu o Ofício n" 798, de 3 de julho 
corrente, pelo qual o Deputado Estadual Rubens Cosac enca­
minha ao Senado cópia do relatório e das conclusões finais 
da C6riiissão Parlamentar de Inquérito criada pela Assembléia 
Legislativa do Estado de Goiás, com a finalidade de investigar 
a situação da esterilização em massa de mulheres naquele 
Estado. 

O expediente será encaminhado, para conhecimento, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada pelo Con-­
gresso Nacional com objetivo análogo. (DiversoS n9 5, de 
1992-CN). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con<:!'do 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg, para urna 
breve comunicação. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM)!ERG (PFL .,-- SE. Para 
uma comunicação. Sem revisão do oradqr.)- Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores; ontem, o Jornal do Brasil, no seu Informe 
JB publicou o seguinte artig9_: 

"Sem gerência 

.Um Senador de Alagoas queria nomear o superin­
tendente da Petrobrás no Nordeste. O Presidente da 
Petrobrás, Benedito Moreira, disse-lhe claramente que 
"não seria possível. Então, o Senador avisou que ele 
ia falar com o Presidente da República. 

"Pode ir, faça-me esse favor, disse Benedito. 
''Vim para sanear a empresa e quero saber com 

quem estou trabalhando." 

Ora, Sr. Presidente, isso não me diz respeitO e·eu até 
fiquei a iri:ta'ginar quem teria sido esse Senador. O Senador 
Divaldo SUrUagy, por certo, não seria O Se:nador Teotonio 
Vilela Filho encontra-se em campanha para Prefeito Muni­
cipal, e o Senador Guilherme Palmeira, o pacificador da famí­
lia Collor, certamente não precisaria enfrentar ou exigir quem 
quer que fosse para pleitear cargos na Petrobrás. 

Mas, Sr. Presidente, hoje pela manhã. sou surpreendido 
com outra nota do Informem,_ que çliz: 

"Nome aos bois 
O senador que tentou -pleitear o presidente da Pe­

trobrás, Benedito Moreira._ para nomear um superin­
tendente regional da estatal do Nordeste não é de Ala­
goas, para aüvio de Guilherme Palmeira:-:- úniço dos 
três senadores alagoanos com trânsito no Planalto. 

_ É de Sergipe. Chama-se Francisco Rollemberg 
(PFL). . 

Além de prometer contar ao Presidente Collor 
que Benedito se negara a atendê-lo, ameaçou também 
pedir a demissão do presidente da Petrobrás." 
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Sr. Presidente, confesso a minha ind!gnação, a· minha 
ira, ao ler tal artigo. Daí por que decidi escrever o que iria 
dizernesta tarde, para que a minha ira e a minha indignação 
nãd me levassem a dizer coisas que não gostaria ou não deves­
sem ser ditas neste instante e nesta hora. 

Sr. Presidente, faço a leitura deste Pronunciãrriento; Para 
não me deixar trair pela emoção resultante de um estado 
de indignação que acometeria qualquer homem de bem. 

Não conseguindo distinguir com clareza- se por desin-, 
formação da imprensa ou se devido à maledicêricia própria 
dos desejosos de_ notoriedade à custa da difamação alheia 
-fui atacado gratuitamente em minha honra-deohoinem públi­
co por urna nota saída no Informe m de hoje, dial5, em 
prosseguimento a nOtícia veiculada ontem pela mesnia Coluna. 

Trata-se de uma pretensa nomeação patrocinada-por mim 
junto ao Presidente da Petrobrás, fato que jamais existiu, 
pois desconheço pessoalmente S. s~, nunca o Vi nem: lhe falei, 
sei de sua existência por dever de ofício e por ser kdtõi' de 
jornais. -

Diante de tanta aleivosia, Sr. Presidente, solicito que 
esta Casa tome as devidas providências quanto a um formal 
desmentido por parte de quem mentiu- o jornal ou o infor­
mante-, de modo que não apenas eu, mas o próprio Senado 
da República não fique conspurcado perante a opinião pública 
e em nome da manutenção da dignidade do cargo que honrosa­
mente ocupo por determinação do povo de Sergipe. 

Tomo-me veemente, em nome da verdade. . 
Com base nesse princípio, acabo de dirigir ao jornalista 

· do Jornal do Brasil, Marcelo Ponte, fac-simíle assim redigido: 

''Senhor Jornalista Marcelo Pontes, 
Em sua coluna Informe JB de hoJe V. g.- ínforma 

a seus leitores que: "O Senador que tentou __ peitar o 
Presidente da Petrobrás~ Benedito Moreira, para no­
mear um superintendente regional da estatal no Nor­
deste não é de Alagoas ( ... ). 

É- de Sergipe. Chama-se Francisco Rollemberg 
(PFL). 

Além de. prometer contar ao Presidente Collor 
que Benedito se negara a atendê-lo, ameaçou também 
pedir a demissão do Presidente da Petrobrás." 

Devo dizer a Vossa Senhoria que não conheço 
o Presidente da Petrobrás, nunca o vi, nunca fal_ei com 
ele. Por dever do ofício, sei de seu nome-e--do cargo 
que ocupa. Por isso m:esmb, é pessoa que rrie ãssusta, 
pelo fato de tratar-se de alguém capaz de transmitir 
tamanhas in verdades a um órgãO de imprensa, eni bus­
ca, com certeza, da notoriedade ,que seus méritos pes­
soais e profisSionais o impedem de confirmar. Solicito 
de Vossa Senhoria,_senhor jornalista, que me dê ciência 
acerca do dia e da hora em que mantive com o fresi­
dente da Petrobrás aquele diálogô, ·Cujo teor -minha 
dignidade seria a primeirá a ce·nsurar. Volte a· contatar 
o Senhor Moreira, a ver se aquele funcionário tem 
a hombridade de confirmar o que disse. 

Esteja certo de que esta solicitação Se Ç:ompromete 
coro a rç~tauração da verdade - e apenas por essa 
razão -. em nome da credibilidade de sua coluna da 
qual sempre fui leitor assíduo e, agora, mais ainda, 
no policiamentO de possíveis falsidades lançadas por· 
terceiros contra a honra do cidadão e, em especial, 
do homem público e das instituições nacionais." 

Atenciosamente, - Senador Francisco Rollem~­
berg. 

Na esperança de que tudo se esclareça, aguardo, de pron­
tO_, a!ecuperação-da verdade. 

Era o que, lamentavelmente, tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides),..- Nobre Sena­
do-f Francisco Rollemberg, em relação à comunicação que 
V. Ex~ faz à Casa, inclusive quanto ao envio de um fax ao 
J~~nalista Marcelo Pontes, a Presidência se _compromete com 
V. Ex~ a procUrar aqUele jornalista que é, sem dúvida, um 
profissional competente, que não se recusará a proceder, na 
sua coluna "Informe JB", à retificação agora reclamada por 
V. EX' 

- -concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
por cessão do Senador Magno Bacelar. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
curso da sessão legislativa extraordinária para a qual foi o 

-Congresso Nacional convocado a trabalhar neste Inês de julho, 
o assunto- dominante - e, poi- sinal, o determinãrite dessa 
convocação --:- continua sendo a CPI que apura -as irregula­
ridades do Sr. Paulo César Farias. 

Acompanho de perto os trabalhos da Comissão, tanto 
pelo fato de ser um dos seus m~mbros suplentes quanto por 
pertencer a este Congresso, mas principalmente como cidadão 
interessado no esclareciment() ~_abal de todas as irregulari­
dades denunciadas, a fim de que -os -responsáveis sejam puni­
dos exemplarmente na forma da lei e que possamos, no menor 
prazo possível, retomar a normalidade da vida nacional. 

Aliás, fala-se muito na contribuição dessa normalidade. 
O próprio Presidente Collor, como que voltando à norma­
lidade de certos hábitos inaugurados por Sua Êxceléncia há 
algum tempo, estampou numa de suas camisetas dominicais 
uma mensagem que pode ser traduzida comq exortação ao 
trabalho cOm o abandono de quaisquer outras preocupações. 

Acho que, de fato, o País nã9 pode, nem deve parar 
por causa da CPI ou dos escândalos que a imprensa noticia 
diariamente. Nossa economia não pode estacionar, -áfé porque 
o maior responsável pela estagnação dela ( estagflação seria 
o tetmo mais apropriado) foi o próprio Presidente com à 
política econômica por Sua Excelência patrocinada. Quer di­
zer, devemos prosseguir trabalhando, sim. Mas, dentro do 
que seria uma desejável normalidade, é impossível. PrimeirO, 
porque - repita-se - a política econômica praticada pelo 
Governo não permite; segundo, porque não há como escamo­
tear que a turbulência do momento político interfere nas con­
dições do próprio trabalhado. Como abandonar preocupa­
ções, se elas estão presentes no desemprego em massa, nas. 
falências em massa, na falta geral de dinheiro, nas incertezas 
atuais e futuras da vida política? 

Nesse contexto, exortar ao trabalho em mensagem çle 
camiseta é pior do que uma brincadeira de gosto duvidoso. 
É um deboche, quase um acinte. Como trabalhar mais se 

·não há trabalho? Como _trabalh_ar mais se as condições 4o __ 
mercado vendedor, que por sua vez inibe o inerCado compra-­
dor inibem o mercado produtor, que por seu lado opera com 
capacidade ociosa, a qual determina o desemprego em massa, 
que de sua parte entope as ruas das grandes cidades com 
suas barracas, seu balcões ambulantes, seus caixotes~ venden­
do o que tem e pedindo o_ que não tem de quem taffibérn 
não tem? Por isso, a mensagem é de humor negro. Ou será 
que o Presidente está desinform:,\do sobre a real situação deste 
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País, da qual Sua Excelência é o ·maior responsável? Ou será 
que Sua Excelência, preocupado com a queda da arrecadação 
tributária, está desejoso de que todos trabalhem para pagar 
mais impoStOs? Nessa hipótese, o senso comum. faz supor 
que a mensagem da ci~isetâ Pjésidencial é, isto sirrl, uma 
grande provocação. Po_rque e qoal é o cidadão-contribuinte 
que sequer ingenuamente imagina hoje que o imposto pago 
ao Govemo vai ser efetivamente aplicado no custeio das neces­
sidades públicas, no interesse e no bem público? 

Ora, diante de tantas denúncias, de tantos escândalos, 
ninguém mais acredita em algum governante, quiçá em algum 
polítiCo.: . . -

É por isso_, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, reto­
mando o fio da meada, espero, como qualquer brasileiro hoje, 
que voltemos imediatamente _à normalidade_da v~d_a nacional. 
Mas isso não poderá ocorrer, passando-se uma borracha nessa 
sujeira toda que veio à tona nos últimos meses. _Voltar à 
normalidade não_ significa um retorriO puro e _simples à pleni­
tude da atividade econômica, pela reatiVação do merGado de 
trabalho c das atividades produtivas. Significa, sim, uma nova 
perspectiya _segura e tranqüila das condições de nosso de_sen­
volvimento econômiço, sodal, cultural e político~ 

No momento, todas _as __ a_tenções se voltam, em especial, 
para o impasse políticO gerado peTa Crls~ de confiabiJidade 
e de govemabilidade. Tudo se encontra como que paralisado 
no País, na expectativa do desfecho desse impasse político. 
E essas atenções se concentr!lm no Congresso Nacional, que 
hoje é o fiel depositário da confiança e das esperanças naçio­
nais, pois dele sairá a_s_plução para superarmos as difiCUldades 
políticas qUe travam· ós passos-âesta Nação. E a solução há 
de ser justa, judiciósã·e-étiCa, m~ito além_ de_ política. 

Nesse sentido, a CPI mista do Corigresso Nacional, criada 
para apurar as denúncias contra o Sr. Paulo César Fatias. 
tem em mãos, como nenhum outro colegiado deste Legisla­
tivo, a tarefa de elevar ou d.e çlest_r:_ujr de vez o prestígio do 
Parlamento. 

O próprio Governo vem prOcUrando, numa desesperada 
e inadequada tática-de contra-at~que, amedrontar, acovardar 
e desmoralizar: a CPI, quando ameça alguns de seus membros 
-talvez os mais irtcômódoS ....::: com devassas fiscafs e _ban­
'cárias. 

Ora, o Governo não tem nenhuma razão para contra-a­
tacar. A CPI não foi criada para perseguir nem o Presidente 
da República, nem qualquer outro integrante- do Governo. 
A CPI foi instituída, depois, até, de uma certa hesitação de 
lideranças partidária, para que o Congresso pudesse cumprir 
uma de suas missõcs __ constitucio_oai_s, precisamente a de fisca­
lizar os atos do Poder Executivo. As- denúncias objeto das 
investigações não partiram exatamente do Congresso~ Foram 
parentes e ex-aliados políticos~â.o Presidente Collor que toma­
ram a iriicia-tivã das denúncias. O Congresso apenas cumpre 
o seu papel de guardião do interesse público e a CPI tão-so­
mente busca apurar a verdade _dos fatos. 

Se o GoVerno n-ão tem o·-que temer, deixe de ameaçar 
e, assim, cortstranger os merilbros da CPI. Se o Presidente 
Collor sente-se ofendido, injuriado, caluníã:do pór algUém, 
procure irifiriiúir as deiiúnêlas -e -õbter reparação de eventual 
dano moral na forma da lei e perante o Pode_r_ JudiciáriO, 
como se anuncia que Sua Excelência-Tá_O_ teõha feito cóm 
relação alguns de seus acusadores, inclusive o irmão. Assim 
como o Presidente, outros que se sintam atiÍlgidOS âeVem_ 

I 

. ··- --· .. -·· 

recorrer aos meios adequados de defesa no foro próprio que 
é a Justiça. -

Agora, ameaçar com retaliações e devãsas, isso dernons-' 
tra apenas desespero, destempero e, em havendo realmente 
algo de concreto e de irregular com as pessoas ameaçadas, 
isso demonstra também inércia e_ omissão do Governo quanto 
-a fatos pretéritos, Que seriam de seU.Conhecimerito, ·más-que 
ele, por qualquer motiVO, escusara-se de revelar e punir. 

Sr. Presidente, refiro-me aqui especialmente a um fato 
denunciado pela imprensa, noticiado ontem ou anteontem~ 
a declaração do nosso amigo Senador Ney Maranhão de que 
mais um golpe de karatê ou de jiu-jitsu estaria preparado 
para derrubar de vez a Oposição, bem como a declaração 
publicada de que o Sr. Lafaiete Coutinho teria a cópi~ do 
contrato de um apartamento do Sr. Civita, e com isso estaria 
tentando fazer com que a Veja diminuísse o seu ímpeto. 

Então, pergunto aos Srs. Senadores; O que faria um go­
vernante realmente em condição de confiabilidade e de respei­
to à sua função? Se tem um documento que incrimine alguém, 
tem que, de imediato, apresentar o fato, para que o órgão 
competente faça a averiguação, investigue se a culpa real~ 
mente existiu e puna o culpado. Àgora, se guarda o documento 
como uma ameaça para chantagem, está fazendo o quê? Preva­
ricação. Isso é um crime de prevaricação. Se~ realmente, as 
notícias são verdadeiras, o Sr. Lafaiete Coutinho çleveria res­
Pondef- pelo crime de prevaricação. É preciso que o Sr. Lafaie­
te Coutinho diga se tem ou não esse documento. Se não 
o tem, fica tudo bem esclarecido; mas se tem e_não o utilizou, 
deverá responder por esse crime. 

Não há dúvida de que a situação d_o presidênte Collor 
é bas.tante delicada. Basta lembrar o discurso, e cadeia de 
rádio e televisão, quando Sua ExcelênCia procurou refutar 
as denúnCias de que as despesas de mantuenção da Casa da_ 
Dirida eram custeadas por PC Farias, cujo numerário era 
administrado e intermediado pela sua Se_cretária particular. 
O posSível impacto- do discurso favorável ao Presidente foi 
desfeito em vinte e quatro horas, pelo desmentido do moto­
rista de sua secretária, que. no depoimento -prestado à CPI, 
com absoluta simplicidade e tranqüilidade, desmontou todo 
o esquema de defesa arquitetado, durante quarenta e oito 
horas, pelo Sr. Fernando Collor. 

Ontem soubeinos do depoimento da Sr~ Ana Acioli Go­
mes de Melo, que, infelizmente, estava doente ·e nãõ" pOde 
prestá-lo na CPI, como seria necessário. Ela, mais uma vez, 
declarou que os depósitos eram feitos pelo Sr. Cláudio Vieira. 
_Até o momento, porém, não apareceu nenhum documento 
que comprovasse a veracidade desse fato.. 

Anteontem depôs a Sr1 ~ Marta Vasconcellos Soares, secre­
tária da empresa Brasil Jet. Há um fato. Ql.rioso no seu depoi­

-mente: sua função é atender a telefonemas que são dados 
pela empresa, e percebe um salário de cinco milhões e me~o. 
Como uma empresa, que, segundo se sabe, não está dando 
esse lucro tão grande, pode pagar a uma simples telefonista 
-_porque a função certa é esta - cinco milhões e meio 
de cruzeiros? A depoente simplesmente não sabia de nada, 
nunca viu o motorista que disse ter estado, lá, nunca fez 
qualquer tipo de depósito, nem entrega de dinheiro. 

-Esse tipo de depoimento, para mini e, acredito, para 
muitos brasileiros, demonstra uma certa culpabilidade, porque 
tem condições de dizer de imediato, que o dfnheiro era seu 
- o Presidente declarou na televisãO- que- o dinheiro era de 
Sua Excelência-, pode pegar o extrato de sua conta bancária 
e- discriminar todos os depósitos e gastos:. 
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Por que, até hoje, não se esclareceu de quem é o cheque 
utilizado na compra de um carro em nome do Presidente? 
Qualquer um de nós que compre um carro com um cheque 
de _outra pessoa, por qualquer razão, poderá dizer a quem 
pertencia. 

Procura~se _para depor a Secretária_ Rosinete Melanias 
· e essa não _aparece, passando a sua convocação através de 
edital. 

A Sr1~ Marta Vasc_oncelos Soares apresenta várias descul­
pas, adiando o seu depoimento e, quando aqui comparece, 
diz não saber de nada. 

Ana Acioli Gomes de Mello, por sua vez, também não 
pode depor. 

O Sr. Guy de Longchamps não é enContrado, assim como 
o Sr .Ironildes_ Teixeira. · · 

Ora, vamos acabar com essa situação, responsável pela 
crise de _confiabilidade no Governo do Presidente. Como aca­
bar? Falando a verdade. 

Portanto, O Góverno está num-a sífü3-çãó de extrema fragi­
lidade e pouco ou quase nada tem a faZer em sua defesa. 

A verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que todos 
esses fatos permitem apontar um significativo amadurecimen­
to da democraciã brasileira. O cidadão, a sociedade, o povo, 
todos, neste País, passaram a exigir transparência -inequívoca 
nos atos governamentais e na ação política. Há uma consciên­
cia disseminada de que a praça é do povo, o dinheirO público 
é do povo, os-mandatos eletivos pertencem ao· povo e de 
que tudo que este dá ao GoVerno, sob a forma_ de impostos, 
deve ao povo retornar, transformados em benefícios sociais, 
econômicoS, culturais e políticos. 

De repente, quandO tudo parece_ desabar sobre nossas 
cabeças, quando_ o caos parece instalado, irremovível, imperá­
vel, eis que a Nação reage e há sinais bastante claros e otimistas 
de que o Brasil vai emergir de tOda essa crise_ mais forte, 
mais confiante, mais irmanado, mais detúminado, mais acor-
dado, como que de banho tomado. _ 

A política, tão maltratada, tão amesquinhada, tão desa­
creditada, até ela - e principalmente ela - passará a ser 
vista como algo inseparável e irremovíVel de nossas vidas. 
Deixará de ser um mal necessário para ser um bem indispen­
sável. Os valores políticos passarão a ter lugar de grande 
relevo na vida nacional. 

Mas essa visão otimiStà-tem.-umpreço, oU inellior-, tem 
uma contrapartida. Tudo isso somente será possíVel obter 
se nós, políticos desta geração e deste momento, soubermos 
ouvir, traduzir, decodificar linguagem -Si:rilbólica de fortíssimo 
conteúdo social e sentido histórico que o povo brasileiro. a 
duras penas, está formulando e. emitindo. 

Cabe-nos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, formalizar, cor­
pwificar, edificar" ós novoS padrões da vida política brasileira, 
cujos elementos ontológicos e axiológicos a ~sociedade, como 
um todo, nos está fornecendo. 

É chegada a hora de prevalecer o sentido ético, absoluta­
mente ético, da atividade política e da vida pública dos que 
a ela se dedicam. 

Quando vejo as ameaças do Governo contra OS membros 
da CPI, conforme lembrava há pouco neste discurso, sinto-me 
impel~do a convocar os meus Pares, nesta Casa e neste Con­
gresso Nacional, para que, juntos, nos antecipemos a qualquer 
iniciativa do outro Poder, abrindo mão do sigilo bancário 
e de qualquer outra garantia constituciori.al ou legal de prote­
ção de nossa vida privada, demonstrando que nada há a escon-

der, que nada pode ameaçar a reputação ltibada dos que não 
têm a temer. 

VamOs ·permitir, abertamente, qUãlq~er tipo de apura-­
ção, qualquer devassa, por parte_da Receita Federal, em nos­
sas dedarações de renda relativas a qualquer exercício. Que 
sejam permitidos_ e feitos quantos levantamentos e auditorias 
forem necessárias. - -

Há muito tempo, os políticos em geral vêm sendo conside­
rados co_rruptos, sem qualquer distinção entrto eles, por parte 
da chamada opinião. Ê a hora, portanto, de separarmos ó 
joio do trigo. · 

Se a ocasião é de devassa recíProca, os que-nada devem 
poderão perfeitamente abrir suas vidas para exame de quem 
quer que .se interesse por isso: 

Tudo isso deve ser fe_ito, Pói"ém, com 6 ·cómpromisso 
de que os culpados, isto é, aqueles que não puderem escapar 
das_ malhas da lei, sejam, de que lado forem, exemplarmente 
punidos. 

Não só os Parlamentares, de todos os níveis, de Vereador 
a Senador, deveriam abrir mão do sigilo, mas, também, todos 
os executivos, de Prefeito a Presidente, passando- por Secre­
tários e Ministros e Presidentes de empresaS- estatais. 

Era o que tiilha a dizer, Si. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Richa. 

O SR- JOSÉ RICHA (PSDB- PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, tivemos 
a OpottUii.idade de assistir, no gabinete do nosso__ Presidente 
Mauro Benevides, a urna cerimônia simples, singela, mas de 
profundo signifiC3.do.políUco. 

Trazido por uma comissão de Deputados, chegou a este 
Senado, à tarde, o projeto de emenda_ à Constituiç_ão, apro­
vado em dois_ turnos pela Câmara, que antecipa a data do 
plebiscito sobre a forma e o sistema de governo. 

Na ocasião, um grupo de senadores s_e fez presente ao 
gabinete do nosso Presidente Mauro Benevides e ali tivemos 
a oportunidade de, rapidamente, ouvir algumas palavras a 
respeito do evento, pronunciadas pelo Presidente da Comis­
são, na Câmara, Deputado Ulysses Guimarães, ·que analisou 
o projeto de emenda à Constituição, estando presentes, ainda, 
o Deputado José Serra, autor da emenda, o Deputado Ro­
berto Magalhães, seu Relator; a Deputada .Sandra Cavalcante 
e tantos outros Deputados. Lá estivemos para teStemunhar 
o evento importante. 

Seria desnecessário ocupar muito tempo, nesta tribuna, 
para mencionar as vantagens do projeto de emenda constitu­
cional que antecipa a data do plebiscito, até porque, no ano 
passado, por ócasião do exame de uma emenda idêntica, da 
qual tive a honra de ser o primeiro signatário, -o-assimtO foi 
exaustivamente debatido nesta Casa. 

Naquela ocasião evidenciou-se~ importância de mudar-se 
a data do plebiscito. Na própria. justificativa de minha emenda, 
eu dizia que era um imperativo a mudança de data, até porque, 
na Constituinte, quando a matéria foi aprese-ntada, aprovada 
e depois incorporada ao texto, o plebiscito que se pretendia 
na época era a respeüo do Parlamentarismo, que havia sido 
então aprovado, tanto ria subcomissão, como nas Comissões 
Temáticas e de Sistematização. Na última fase, em plenário, 
fui o autor da emenda que introduzia, nas Disposições Consti­
tucionais Transitórias; a necessidade de Um plebiscito para 
que o povo pudesse avalizar ou não a decisão da Constituinte 
de mudar o· sistema de governo. 
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O Sr. Mauro Benevides- Permite~me V. Ex• uirr aparte? 

O ,SR,. JOSÉ RICHA- Com prazer, ~ouço V. Ex• ' 

O Sr.' Mauro Berte~ides. ;_ N~bre :Seri~dor José Richa, 
no momento em 'que V .. Ex~ faz •a. rememoração-de toda a 
sua trajetória parlamentarista, t'eportando .. se- inclus_ive à fase 
de eleboração constitucional, em que foi, sem 'dúvida. rnar­
cante a sua presença na defesa ~da tese_2 permito-me, neste 
instante, íritcrferir no s·eu discurso para dar conhecimento 
a Casa de que, ontem, na solenidade a _que V. Ex~ alude, 
fiz qUestão de destacar, ~xplicitamcnte, a iniCiatiVa Pe V. 
Ex~ no âmbito do Sen~do Federal, apresentando proposta 
que, por razões .que não cabem ser ·exa_minadas agora, não 
logrou guarida no plenário do Senado Federal.. Talvez se V. 
Ex• tivesse se precaut_elado- ..,......., e até~ teqtei essa solução -
e.é.sperado .o. dia seguinte, onde o quorum sérià mais elevado, 
hoje a histó~ia da tramitação 9a emenda seria outra~ a Emenda 
José Richa, aprovada pelo Senado, teria sido apreciada pela 
Câmara dos Deputados. Este aparte se situa na linha -de relem~ 
brança de V. Ex\ da sua luta e objetiva, sobretudo, realçar 

. o_seu trabalho como um dos grandes artífiCeS dessa anteci~ 
pação de.consulta plebiscitária prevista no Ato das Di$posições 
Constitucionais Transitórias. 

· o. SR. JOSÉ RICHA - V, Ex• tem toda razão e eu 
próprio-testemunhei-,_ e_O:t seu Gabinçte, ontem à tarde, esse 
seu depoimento que muito me honra,_ que muito me desva~ 
nece. _ _ _ ~ - ~ · 

Entretanto, Sr. Presidente Mauro Benevides, confesso, 
humildemente, que nunca tive a pretensão de ser dono da 
questão: Apenas me considerei o instrUmento de üma cátisa 
e, por isso, fui o prifnéir6-signa:táí'io 'da emenda. Já tive até 
oportunidade, no ·ano passado, quando se discutia, de dizer 
que fui muiló estimulado pelo próprio Presidente da República 
a aprese-ntar a emenda que antecipava b" plebiscito. E era 
coerente essa antecipaçã-o. Por quê'? Porque, como dizia, fOi 
de minha autoria, na ConstitUinte, ainda na fase de plenário, 
a emenda que mandava o povo, através de plebiscito, i:"efe~ 
rendar ou não a decisão tomada pela Constítuinte, quando 
estabelecemos, na oportunidade, um prazo de 5 anos. Está 
aí o texto _da minha emenda 'para quem quiser cornpulsar 
os Anais da Constituinte. O texto da minha emenda dizia 
explicitamente. claramente: após cinco anos dã efetiva iniplan­
tação _do sistema parlamentarista: de governo, o pOvo, em 
plebiscito. dirá se o novo sistema deve continua,r ou voltar 
ao sistema presidencial de governo. 

Entretanto, no plenáriO, para sUrpresa de todos, o paria~ 
mentarismo acabou sendo derrotado e, em seu lugar, ficou 
mantido 0- presidencialismo. Então, a minha -emenda, que 
tinha recebido parecer favorável do Relator, ficou se·m condi~ 
ções de ser reabilitada, a não ser que fizéss~mos uina fusão 
com uma emenda do Deputadg Cunha Bueno. que tratava 
específica e exclusivamente da forma de governo. Como a 
emenda de S. Ex' havia sido rejeitada pelo Relator, ele então 
a destacou, ou seja, pediu destaque, e como a minha_ emenda 
havia sido aprovada pelo Relator, evidentemente não pedi 
destaque,_e-nem poderia. Acontece que, na fase de plenário, 
o Projeto da SistemãtiZaÇão, de autoria do Relator :Bernardo 
Cabral, foi derrotado pelo Substitutivo do Centrão. Então, 
nenhuma das duas emendas tinha. parecer favorável e, portan­
to, só podia ser examinada a emenda que tratava sobre a 
forma de governo, de autoria do Deputado Cunha Bueno. 
E aí, como o Regimento permitia à fusão de emendas, fizemos 
um entendimento é o plebiscito, que deveria ser-nrarcado 

para 7 de setembro de 1993, acerca apenas da forma de gover~ 
no, acabou se ampliando e se con_v:ertendo num plebiscito 
destinado a examinar a forma e o sistema de governo. 

Mas, minha gente, desde_ aquela ocasião, desde a Con·sti­
tuinte, venho proclamando ... Sei que o Senador Jarbas Passa­

. ripho estranhou a "minha gente"; não quero ter a primazia 
_de ser dono dessa frase, mas a_ uso desde criança, quantlo. 
talvez o Presidente Collor nem tivesSe nascido ainda. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Achei gostosa a coincidência. 
(Risos.) 

O SR. JOSÉ RICHA -Foi muita coincidênCia. Então, 
o único jeito de reabilitar a emenda que tratava do plebiscito 
.era exatamente- a fusão com a do Deputado Cunha Bueno. 
Só ql}e. na fusãó o autor da_ emenda principal, o autor do 
deStaque, insistiu na data 7 de _ _se~m.bso. até porque, para 
os monarquistas, o_ sü:nbolismo do 7 dt: setembro é muito 
íiiiportahte, porque foi a Pr:oclaJ;llação da Independência feita 
por um Imperador e esse tipo de conotação eles quiseram 
faze-r" com a data~ do -plebiscito. Por isso, ficQu fix3do o 7 
de'seiembro de 199:3, Mas, desde aquela, oc_asião,~e!l me bªto 
'pela #udança da d~t~~ porque Uma coisa é (a~er um plebiscito 
em setembro de 1993, portanto, praticaíiie"nté apenas um àno 

-antes de eleições gerai~_ d,e_1994, _a re~peito de um_ sistema 
que, se tivesse sido aprovado na Con_stituln-te _o parlamen­
tarismo, ocorrería" em "plena vigência do sistema parlamentar 
de gOverno, e out_r~ é_ fazê-lo às vésperas de eleições gerais, 
sob _a: égide do presidencialismo. Entã9, .se:ria o caos, __ ~_~pa 
o caos totaL! 

Até ouso dizer que se não houver a antecipação da data 
do plebiscito, o melhor é não realizarmos Q plebiscito em 
setembro de 1993: Será preferível fazermos a eleição de 1994, 
elegermos um novo Presidente da República e, em 1995, reto~ 

. mannos o assunto, transferindo o plebiscito- para 1995. 
- Além disso, em 1?94, vamos eleger um novo Presidente 
da República, todos os Governadores c;le Estado, 2/3 (dois 
terços) dos Senadore.s, a totalidade dos membros dl:\ Câmara 
e a totalidade dos membros de todas as Ass~bléias :t--egisla­
tivas. Vejam a dimensão desse- pleitot É evidente que, um 
ano antes, o processo já terá-sido anunciado. Como então 
fazei um plebiscito para decidir urna coisa tão importante, 
como o sistema de governo, praticamente ao iniciar-se uma 
campanha nacional dessa dimensão'? IsSo ilão c2be na cabeça 
de ninguém, mesmo na dos mais leigos em política, imaginem 
na_ cabeça de pessoas como nós, que temos alguns anos de 
experiência de militância! 

Além disso, eu sempre disse e continuo dizendo: de nada 
adiantará, para o BraSil e para o povo brasileiro, mudar o 
si~tema de governo se continuarmos com um quadro político 
cujõ cenário é esSe no qual estamos vivendo. De nada nos 
adiantará. Como parlamentarista convicto, sustento a necessi­
dade de uma ampla reforma política, na qual a reforma do 
sistema de governo seja apenas uma das partes. Estaremos 
iludindo a população, se quisermos vender-a idéia de que, 
mUdando O sistema de govemo_ estarão resolvidos os proble­
mas do Brasil. 

Não éjsso_. _Em seguida à mudança do sistema de governo, 
nós teremos qué, imediatamente, ou simultaneamente, pensar 
ria mudança do sistema eleitoral- e·eu advogo o voto distrital 
misto - e na reformulação da legislação partidária. Não é 
possível praticarmos o parlamentarismo com cinqüenta ou 
sessenta partidos que são, muitas vezes, na realidade, simples 
tabuletas de aluguel, que vendem espaços de proselitismO. 
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pois a lei concede a cada partido a oportunidade, uma ou 
duas vezes por ano, de um espaço bem amplo nos meios 
de comunicação, especialmente no rádio e na televisão, para 
a pregação de suas plataformas. E o que temos visto nesse_s 
programas, desde que foi instituída essa prática? Um verda­
deiro mercado, onde as legendas, algumas delas sem condições 
até de produzir um programa, vendem o espaço para os parti­
dos maiores, partidos que já estão ensaiando a apresentação 
de candidatos à Presidência da República. 

Esta é a realidade. Então, não adianta nada mudarmos 
o sistema de governo se conservarmos_ o mesmo sistema eleito­
ral e o mesmo sistema partidário. É preciso haver uma ampla 
mudança. Mas, se mantivermos o plebiscito e:m 7 de setembro 
de 93, não haverá condições de fazer as outras mudanças, 
porque a própria Constituição proíbe que se faça qualquer 
tipo de alteração na legislação político~eleitoral com menos 
de um ano de antecedência em i'elação à eleição mais próXima. 
Então, como aprovarmos· um plebiscito para 7 de setembro 
de 1993? Se o parlamentarismo for o vencedor, nós teremos 
de 7 de setembro a 3 de outubro de 1993 apen~as 25 a 26 
dias para fazermos todas essas mudanças políticas, que são 
um complemento da mudança do sistema de governo. 

É preciso que haja mais tempo! Por ísso, advoguei a 
idéia de anteciparmos o plebiscito para abril deste ano. Infeliz­
mente, por razões meramente circunstanciais, que nãO cabem 
aqui analisar, pois o que ·passou, passou,- a· emen-da não foi 
aprovada. Mas, aproveitando uma emenda de autoria do De­
putado José Serra, o grupo parlamentarista, até de comum 
acordo com os presidencialistas da Câmara, reabüitou a emen­
da, que antecipou- o plebiscito para uril ano depois da data 
que eu preconizei. - - -

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ uni aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Com o maior prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Às vezes, o orador que está 
sendo aparteado é elogiado de uma forma meramente formal. 
Mas gostaria que V. Ex~ acreditasse na minha sinceridade 
quando digo que V. Ex~ é uma das figuras que aprendi a 
admirar com muita profundidade no nosso trato e no exercício 
da sua vida pública. Portanto, o que vou dizer, logo em segui­
da, não tome V._ Ex~ como qualquer irortia, porque- ganhei 
uma fama indevida, neste País, de ser um homem irônico. 
É que eu tenho um medo terrível dos neoconvettidos. V. 
EX' e eu fomos escalados, antes ainda da Constituinte, creio 
eu, ou já no período da Constituinte, para falarmos num 
painel sobre sistema de governo, no auditório PetróniáPorte~ 
lla: nós dois defendendo o presidencialismo, e outras duas 
pessoas, que já não me lembro, defendendo o parlamenta­
rismo. Depois, V. Ex~ mudou de posição, com muita dignidade 
pessoal, e, acima de tudo, pela convicção a que chegou. Eu 
ainda sou um presidencialista abalado e um parlamentarista 
não convencido. Então, não cheguei à mesma posição-de V. 
Ex~ Mas quando falo no medo dos neoconvertidos, destaco 
que um dos maiores batalhadores que, a partir daí, pelo pres­
tígio da sua palavra e da sua respeitabilidade, tem defendido 
o parlamentarismo é V. Ex• e, agora, o Deputado Ulysses 
Guimarães, que era·outro presidencialista que conheci como 
tal, convivendo com S. E r como co-presidente da Comiss_ão 
de Redação por S. Ex~ nomea-do- como é um homem extre­
mamente vivido, o Deputado Ulysses Guiniãrã.es não me ·no~ 
meou como ~'vice,., nomeou-me "co,., o que dá uma iiDpressão 
do paralelismo e nivelamento. 

Mas há um ponto referido por V. Ex~- que, com muita 
polidez e muita elegância, passou_ por ele, sem me _atingir 
-.quando mostrou como é que aquí,-no plenário do Senado, 
n·ão foi aprovado o segundo turno da emenda de V. Ex~ Há 
razões, Senador Richa, que só podem ser entendidas na mol­
dura do seu tempo. Fora do contexto do seu tempo, elas 
nâ:o tê-m entendimento ou podem ser distorcidas. Tenho a 
impressão de que agi coi"retãmente, do meu ponto de vista, 
da minha convicção. Quero afirmar a V. Ex~ e aos ilustres 
Senadores que aqui se encontram que, sinceramente, o Presi­
dente da República foi até Surpreendido quando, pela manhã, 
disse a Sua Excelência: "Vou lutar contra isson. Imaginei 
uma porção de consecjüênCiãS que se avolurriarfance·acaba~ 
riam. no meu entender- como cheguei a transmitir por telefo­
ne a V. Ex• -. por fazer com que V. Ex~ e outi"os fOsse-m, 
por seu turno, arrastados, sem- possibilidade de fazer valer 
o· ponto de vista pessoal de V. Ex• Mas creio que, logo em 
seguida, Senador José Richa, houve uma reunião que a im­
prensa chamou de "Pequeno Conselho da República". porque 
éramos todos conselheiros - só não estavam presentes os 
conselheiros eleitos aqui pelo Congresso e aqUeles Outros -indi­
cados pelo Presidente da República-_ onde_ estava o Senador 
Humberto Lucena, como também_ o Líder da Câmara e os 
Líderes de Oposíção, portanto;· os de maioria e de minoria, 
e estava eu pr6prio 1 como MiniStro da Justiça. O nobre Sena:.. 
dor Humberto Lucena deve estar _recordado que, naquela 
ocasião, estudamos com o Presidente da República a possibi­
lidade de acelerar a tramitação do "Emendão", mas o PreSi~ 
dente qa_Câmara disse, desde logo, que não havia tempo 
útil para isso. Mas, em seg~ida, S. E~ propunha uma acele­
ração de medidas de aprovação de projetos de lei. E, nessa 
altura, o DeputaduGenebaldo fez a proposta de_ que se anteci­
passe, para 21 de abril de 1993, o plebiscito. Eu tive,"Senador 
JOsé Richa, imediata concordância. A matéria não foi c;:onsa­
grada na reunião, porque o próprio Presidente da Câmara 
o com uma testemunha presente do caso- disse: "Não. Essa 
matéria não se põe aqui na decisão tomada agora". Participo 
do ponto de vista de V. Ex~ e, nesse caso, sou um completo 
aliado do argumento de V. Ex~: se deixarmos isso, como está 
na Constituição, para setembro, será um desastre. Concordo 
plenamente com V. Ex~ Ainda rião aderi ao parlamentarismo, 
mas, pelo menos, já faço um pouco de viagem ·a Canossa, 
perante V. Ex\ no momento em que bato palmas ao seu 
argumento. 

O SR. JOSÉ RICHA- Obrigado, Senador Jarbas Passa­
rinho, pela oportunidade de trazer esse assu_nto novamente 
à discussão. Quero, de uma vez por todas, colocar a minha 
opinião a respelto dele. Não queria tpcar nesse assunto, mas 
já que V. Ex~ o levantou, acho ótimo que tenhamos a oportu­
nidade de esclarecê-lo devidamente. Disse, há poucos instan­
tes, antes precisamente do seu aparte, que razões circuns­
_tanciais levaram a estarmos em posições políticas diferentes. 
E quando há razões circunstanciais~ como V. Ex~ também 
no seu aparte enfatizou, acredito que não cabe, numa questão 
tão abstrata como essa, querermos bater na mesa e considerar 
que temos razão, que o outro é que não tem. É uma "questão 
apenas de ângulo de análise do problema. V. Ex• está hoje 
Qonvencido de que agiu acertadamente. Provavelmente,: sim. 
Não quero discutir isso. Contiõ.uo Conveifddo de que, mesmo 
que a ·minha emenda tivesse sid()_ aprovada no ano passado 
e, portanto, o plebiscito já tivesse sido realizado em 21 de 
abril deste ano, não haveria nenhum tipO de problema para 
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o Governo, não se confirmariam aquelas suas- preocupações, 
que V. Ex~ ainda hoje tem convicção de que poderiam aconte­
cer. Até porque para antecipar a implantação do parlamen­
tarismo seria preciso aprovarmos uma nova entenda constitu­
cional, o que só ocorre_u agora, porque as t:ircunstâncias muda­
ram e já há praticamente consenso~ tanto é que mais de 90% 
dos presentes aprovaram na Câmara. Assim:mesmo, quantos 
meses levou a Câmara para aprovar a matériã em dois turnos; 
por causa de detalhes insignificantes! Tro.aginc V. Ex~ se a 
minha emenda tivesse Sido aprovada, e o plebiscito imteCi­
pado. Eu sei, porém. onde V. Ex~-qucr chegar! Agora a crise 
se agudizou, e provavelmente nós estaríamos aí OU: vindo .o 
clamor _das ruas, de. forma emocional, para anteCipar a sua 
implantação! 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. -v. Ex~ me permitir ... -

O SR. JOSÉ RICHA- Neste caso, estaríamos reagindo 
do mesmo jeito. E bastaría, como aconteceU na:Câmar_a agora, 
na trarriita"ção dessa eril~nda do Dep1.1:t~d9 _José Serra, que 
urtt pequeno grupo de Parlamentares se opusesSe. O P_T-con_se­
griiü obs~ruir a matéria durante cerca de 60 a -~Q dias, e só 
nã~ o fez por mais tempo porque houve um acordo, do contrá­
riO até· hoje a emenda não teria 'sido aprovada na Cãmata. 
Então, Senador Passarinho, contiinió_Convencido .d~ _qu~ n;l.~~;:s:­
mo com a aprovação da minha emenda, e na hipótese, na 
presunção de que o parlamentarismo tivesse sido aprovado, 
e mesmo com essa crise política de governo e de governa­
bilidade que se verifica neste instante, acho que nós podería­
mo"'s resistir à implantação a"ntecipada. E eu vou da_r um último 
e definitivO argum~rito a V._ E~-~ -de por que motivo eu e 
mUitOs -parlamentaristas_ resistit:íamos: ~ porque não nos con­
véiri, como parlamentaristas, mudarmos o sistema de governo 
e passarmos a· ser os herdeiros -dessa bagunça que aí está. 
Nós não queremos isso! Nós queremos tempó ·para preparar 
o País e, a pártir desse preparo, eu continuo conv~ncido, 
ainda hoje, apesar da crise ter se agudizado, de que aprovado 
pelo povo o plebiscito, para vigorar a partir de 95, -haverá 
com isso uma natural distensão política. Porque o que impede 
muitas vezes a solução_ das dificuldades de um país é a perspec­
tiva de que o ·presidente, no atual sistema, se fortalece tantO 
que fica com o seu ca-ndidato imbatível na outra eleição. Desa­
parecido o fantasma da sucessão no sistema presidencial, desa­
parecerão também os preconceitos. Acho eu que haverá uma 
distensão política; o ambíente vai melhorar; todos, mesmo 
os não parlamentaristas, se aprovado pelo povo o parlamen­
tarismo vão querer qtiff'a SituaçãO melhore. Corito no parla­
mentarismo a rotatividade no poder pode-se faze _r muito mais 
rapidamente, não haverá interesSe de grupo político nenhum 
que o Brasil continue se arrastando por crises políticas infindá­
veis._Mas, Senador Passarinho, com relação à primeira parte 
do seu aparte, quero apenas fazer uma pequena retificação. 
Eu não era presidencialista. Até não sei por que fui escalado 
no grupo presidencialista_ua_quele congresso internacional rea­
lizado no auditório Pctrõnio Portella, no qual honrado com 
a companhia de V. E~. fui escalado para defender o sistema­
presidencial de governo. Aliás. a _minha defesa foi muitO fra­
ca ... e V. Ex~ foi muito_ convincente, porque V. Ex\ além 
de ter muito mais talento do que eu, era um presidencialista 
muito mais convicto do que é hoje, diga-se de passagem. 
Então, V. Ex~ defendeu muito bem o presidencialismo. Eu 
não consegui defendê-lo bem, até porque disse na ocasião, 
que eu era parlamentarista ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não me lembro do malogro 
de V. Ex~ não. 

O SR. JOSÉ RICHA - Isso é iní.üta bondade de 'V_. 
Ex~ 

Mas eu dizia na ocasião que, embora muito simpatizante 
do parlamentarismo, achava apenas que não havia condições 
políticas. E as razões--'-- invoco a coerência- são as mesmas 

_ de hoje. E por que hoje estou tão inabalavelmente convencido 
de que o parlamentarismo é inelhOi'? Porque hoje sintO Condi­
ções concretas de complementarmos a mudanç_a do sistema 
de governo com as outras mudanças políticas, como a mudança 
do sistema eleítoral e a do sistema partidário. Naquela ocasião, 
no,início da Constituirite, não havia . 

. . Depois, como a.Cohstituinfe foi um-processo de debate 
.eminentemente político, deu para aferirmos melhor o pensa­
mento da elite política brasileira durante aquele período, por­
que não foram apenas os parlamentares .que debateram as. 
questões constitucionais; foi toda a população: os segmentos 
se organizavam e· vinham aqui discutir conosco. Então, deu 
para que cada um de nós aferisse _adequadamente até que 
ponto não seria uma temeridade mudarmos apenas o sistema 
de governo, sem haver condições de fazer as·.outras mudanças 
políticas. Comecei .aí a me converter, e foi um processo muito 
rápido de conversão, de um presidencialismo de oportunidade 
para um parlamentarismo que atendia, inclusive, as minhas 
convicções políticas, E agora, já não tenho mais nenhuma 
dúvida, porque eu, no primeiro mês desta legislatura, fiz uma 
pesquisa e 94, 95% dos parlamentares responderam essa mi­
nha pesquisa- está lá, por escrito, tenho-a até hoje guardada: 
53% dos membros da Câmara atual e 57% dos membros 
do Senado são a favor do voto distrital mi_sto; ~ão, _q~ase 
nà mesma proporção a favor da mudança do sistema partidá­
rio. Então, hoje, já não sínto ma1s nenhúm óbice a me entregar 
de corpo e alma à tarefa de defender o parlamentarismo, 
porque hoje a situação é diferente da época em que participei 
daquele seminário -ei.I iião tinha convicçã_o Q.~_que, mudando 
o sistema de governo, iríamos mudar as outr_as questões tam­
bém. E essa era a única preliminar em que nunca deix~i de 
acreditar, tanto é que reafirmo hoje: se foi: para mudar apenas 
-o sistema de governo, é melhor deixar como está, não vamos 
mudar nada. 

o Sr. Ronan Tito- Pefniite:me -V. EX~ um apaite;-hobfe 
Senador José Richa? -

O Sr_ JOSÉ RICHA- Ouço V. EX' com muito prazer, 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador José Richa, V. Ex• 
está discorrendo muito bem sobre o tema que é a antecipaÇão 
da data do plebiscito. E eu gostaria que, inclusive, neste mo­
mento, ficássemos disCutindo a data do plebiscito, porque, 
verdadeiramente, acho que a antecipação dessa data é do 
interesse da Nação como um todo, não importa se parlamen­
tarista ou se presidencialista, não importa a forma de Estado 
que o sujeito esteja preconcebendo ou o que seja. Mas, V. 
Ex~ tem maior razão ainda quando diz da importância da 
antecipaçãp para as reformas, e não para a refOrma. Não 
é só a reforma partidária, temos que fazer uma reforma eleito­
ral plena, completa, porque, se o governo passa a ser do 
Parlamento, é um parlamentarismo, é uma hipótese e essa 
hipótese pode ocorrer, então, se mantivermos o sistema eleito­
ral vigente, vamos ter uma distorção tremenda. Oito cidadãos 
pi~~ienses que se mu~em para São Paulo, o voto deles, diga-
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. mos, se cada um tiver o peso um, os oito que se mudarem grande que certamente iria interferir na campanha do plebis-
' ·para São Paulo terão, somados, apenas o peso um. Isso no cito e traria prejuízos para a aferição da vontade popular 
1 'at.ual sistema eleitoral. Agora, se o GoVerno passa a ser esco- em torno de temas da maior relevânciá, qual sejam, a forma 

lhido, pelo Parlamento, o Parlamento tem que ter represen- de governo e, principalmente, o sistema de governo. Há os 
tação direta e proporcional à população. Acho que não estou que, quando falam- nãó é o caso de V. Ex~- nesSa proposta 
falando nada além do óbvio. E alguém pode dizer: mas "corno -de emenda à ConstitUiÇãO, -dão a impressão de que pratica-
ficam as_ Estados pobres e o Nordeste?" A Casa que mantém riiente já há uri:la vitória do parlamentarismo. Isso é um ledo 

'a justiça na Federação continua sendo o Senado Federal, que engano. 
ffiuitos pensam -ser apoucado, mas, na realidade, muda ex- 0 SR. JOSÉ RICHA_ Isso é um erro. 
t'ráordínariamente de função. Mas eu quero apenas ressaltar 
a V. Ex~, Senador José Richa, a importância da antecipação O Sr. Humberto Lucena- Não há nada disso. Quem 
do plebiscito justa-men'tC para que, dado o resultado do plebis- vai, na verdade, dar a palavra final é a opinião pública, por 
cito, venham as reformas indispensáveis para o caminhar da intermédio do eleitorado quando for chamado a dizer .. sim" 
democracia no Brasil. Parabéns a V. Ex• ou "não" às questões que lhe serão colocadas quanto à perma-

O SR. JOSÉ- RICHA _ Nisso _concordamos .em _todos nência da forma republicana ou à introdução da forma monár-
os níveis. quica de governo e, também, quanto à permanência do sistema 

Mas eu dizia-, há poucos instantes; quando comentava presidencialista ou à intrOdução do sistema p:irlamentarista. 
o aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho, que as razões Tenho para mim que aquela idéia que foi colocada, e que 

hoje consta de um projeto de resolução, da criação de uma circunstanciais que levaram a não aprovaçãcr;-em -segundo 
f . . . . - -·- - C comissão mista que vai tentar elaborar modelos pertinentes turno, da emenda da qu-al UI pnmetro Stgnatáno nesta asa, · 

aos dois -sistemas para efeito de orientação do eleitorado, essas razões desapareceram. Hoje não eXiStem- mais razões durante a campanha do plebiscito, é uma medida interessante, e ninguém maiS tem dúvidas sobre a emenda de antecipação 
do plebiscito qüe, num primeiro ii1stã.ilk, foi interpretada mas eu tenho as minhas dúvidas quanto ao seu resultado práti-
como uma emenda de parlamentariStaS, o:U a favor dos paria- co. Sabe V. Ex~ que mesmo que amanhã seja aprovada a 

permanência do presidencialismo ou a introdução do paria-
. mentaristas. Hoje ninguém mais tem esse tipo de descon- mentan·smo 6 a fala d · t d c 

fiança, porque a _questão da data do plebiscito virou uma , s p ra r o sts ema e governo, o ongresso 
revisor, do ponto de vista rigorosamente constituCional, não 

questão de bom senso e de consenso. Tanto é que, na Câmara, fiC:i:uá jungido àquele modelo que foi objeto de análise. 
foi aprovada com larga maioria, quando se chegou a um acordo 
a respeito de detalhes. Praticamente mais de 90% dos presen- Q SR. JOSÉ RICHA - Legalmente, não, mas política 
tesà sessão, quase 70% do total de deputadOs federais aprovou e moralmente, sim. 
esse projeto de emenda constitucional. O Sr~_Humberto Lucena- Politicamente, sim; mas veja 

Acredito, até porque já discutimos tanto essa matéria v. Ex~ que nada impede que 0 Congresso revisor, na sua 
no ano passado, que a aprovação, agora, em dois turnos, soberania, possa alterar 0 modelo. 
no Senado será uma questão também de bom senso e de 
consenso. .. O SR. JOSÉ RICHA - Mas é uma espécie de compro-

Então, não tenho dúvidas de que 0 Senado vai aprovar,· -lnisso políticO, Senádor Humberto Lucena. -Eu tenho muito 
em dois turnos e muito rapidamente, esse projeto de emenda temor, e desde o começo venho insistindo nessa tese, de se 
constitucional, porque essa matéria já esta eXaustivamente chamar o povo para um plebiscito para dar um cheque em 
debatida. branco ao Congresso. É preCiso haver um mínimo de compro­

Isso acontecendo, na minha opinião, o Congresso terá 
tomado, talvez, a mais importante- decisão política das últimas 
legislaturas, já nem digo dos últimos anos, mas das últimas 
legislaturas. 

Essa é a minha convicção inabalável. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA:.._ Pois nãO, com muito prazer, 
concedo o aparte ao Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador José Richa, 
não há dúvida quanto à aprovação da proposta de emenda 
à Constituição que antecipa o plebiscito sobre forma e sistema 
de governo para 21 de abril do próximo ano, pelo Senado 
Federal, em dois turnos, sobretudo após -o que aconteceu 
na Câmara dos Deputados, quando houve um amplo acordo 
de lideranças em torno do texto final que chega agora a esta 
Casa do Congresso Nacional. Não se pode negar que a data 
fixada na Constituição, 7 de setembro do próximo ano, tornou­
se por várias razões, muito inoportuna, particularmente por 
estar próxima do início do processo de revisão constitucion-al 
marcado para 5 de outubro e, além disso, porque nessa fase 
já estaria se desenhando praticamente a sucessão presidencial 
da República de 1994. Portanto, haveria-üm tumulto muito 

metimento político do Congresso a respeito dos modelos, tan­
to de monarquia ou república, e de presidencialismo ou parla­
mentarismo. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu quero apenas, neste deba­
te, que fique claro que isso não vai além de _um compromisso 
político. 

O SR- JOSÉ RICHA - Exatamente. 

O Sr. Humberto Lucena- Nada impede que, juridica­
mente, o Congresso revisor altere o modelo que servir de 
parâmetro à propaganda na campanha do plebiscito, tanto 
do presidencialismo como do parlamentarismo; até porque 
fatos novos poderão surgir, daqui para lá, que poderão levar 
ambas as partes, sejamos os defensores do presidencialismo, 
ou os do parlamentarismo, a sugerirem alterações. Para termi­
nar, acho que o discurso de V. Ex~ vem reafirmar a necessidade 
imperiosa de nós aprovarmos, rapidamente, essa proposta 
de emenda, porque vamos entrar, brevemente, no auge da 
campanha municipal deste ano. Desejo, afnda, dizer a V. 
Er que, da minha parte, o que ainda me põe em cautela 
com relação a um voto no sistema parlamentarista no Brasil 
é a questão de sermos uma República Federativa e termos, 
obrigatoriamente, que implantar o novo sistema nos Estados 
e Municípios. Eu tenho feito essa ponderaça.o a vários paria-



Julho de 1992 DIÁRIO oó co!'ltntess.o !'IACIONAL (Seção II) Quinta-feira 16 5949 

mentaristas, como o nosso Senador P_ç.drÇ! ~imon 1 o_ Senador 
José Fogaça e outros, e todos eles serp.pre me dlúm que­
é o argumento mais forte que já- ouviram. Na verdãde, se 
V. Ex• se detiver um pouco para refletir em tomo desse ponto, 
V. Ex• há de convir que não é f;ic:il, primeiro, porque nós 
não podemos implantar o sistema_ parlamentarista_ apenas no 
âmbito federal; se isto acontecesse, seria uma incongruência, 
porque o modelo de_ organização do Estado tem qlie ser o 
mesmo, federal, estadual, e municipal; não pode ser di(erente. 
Se por acaso se fizesse uma transição, iria ocorrer um fato, 
eu não digo -inédito, mas um fato muito- ruim -iSto já acon~ 
teceu em 1961 _,qUe seria nós termos __ o parlamentarismo 
no plano federal e o presidencialismo nos Estado_s, e aí os 
governadores com- mandato de 4 anos, com_ um~ influéncia 
muito maior do que a do primeiro ministro e··etes tentariam 
uma interferência mtiilo forte nQ Congresso, por suas Banca­
das, não só na escolha, como _na manutenção do pririleiro­
minístro, porque eles estariam com quatro anos garantidos, 
e o primeiro-ministrop-oderia cair a qualquer momento. Esse 
é o aspecto que deve ser mais debatido na questão_dQ sistelJla 
parlamentarista no Brasil, hoje. Por nlais que saibamos que, 
nos nossos estados o e mlJ.nicípios, o processo de politi~ação 
já tenha avançado muito, ainda estamos um pouco longe de 
poder ter o do sist~m.a parlamentarista implantado nos Estados _ 
e MunicípiOs, porque não tenho nenhuma dúvida, do ponto 
de vista te"órico, o parlamentarismo é o melhor sistema de 
governo democrático. Se o_B_rasil f.osse uma República unitária 
não somos, nem poderemos ser, porque, como V. Ex~ sabe, 
o_ sentimento autonomista dos Estados é imenso e insuperável 
- eu já seria hoje parlamentarista. Mas sendo como tem 
que ser, uma República Federa_tiva, dificilmente acho que, 
no momento, se possa implantar, de maneira exitosa, o parla­
mentarismo no Brasil em nível federal, estadual_ e municipal. 
Mas, o que quero me_smo _afirmar, neste instante, é que V. 
Ex• esteja absolutamente certo de que, quanto aJlÓS d~ Ban­
cada do PMDB, daremos tudo que estiver ao -nosso alcance_ 
para acelerar o máximo possível não só os trabalhoS da Comis­
são,Mista, que já deve estar $_C instalando, como também 
a votação em dois turnos pelo Plenário do Senado Federal 
da proposta de emenda à instituição do D_eputado José Serra. 
Sabe V. Ex~ que também votamos, nos dois turnos, favoravel­
mente à emen_da de V. Ex~ 

O SR. JOSÉ RICHA -Obrigado, Senador Humberto 
Lucena. ConCordo Cóni quase tudo que _V. Ex~ :disse e com 
as suas preocupações. Só não comüngó Cdín a ~i{a preocupação 
em relação à possibilidade de o parlamentarismo nãó ser muito 
exitoso num país federa-tivo corno 6 Brasil. T~m-os~ _9utros 
exemplos de parlamentarismo convivendo com a FederaÇãO. 
Não há nenhuma incompatibilidade entre parlamentarismo 
e sistema federativo. Eu ciJ(_l_rla a Ale~~nha como exemplo 
parlamentarista. --

O Sr. Humberto Lucena- Mas a Alemanha e o Canadá 
são países de uma sedimçntaçãcu::Ultur-af,"do pontO de vista 
político, que não se compara ao Brasil. -- ------ -- -

O SR. JOSÉ RICHA - No Brasil, não há parâmetro 
de comparação. O Brasil pratica a mais primitiVã política de 
todo o mundo. Estamos abaixo do nível latino-americano etn 
termos de primitivismo de-prática política. 

Veja, Senador Humberto Lucena, não concordo muito 
quando se faz _esse tjpo de comparação: o alemão, o europeu, 
o americano, o japonês, são muito mais cultos. Não! O povo 
é igual em todos os países. A diferença está é nas elites desses . 

países. Isso, sim! Deus seria até injusto se fizesse,um povo 
diferente do outro, um povo mais culto, um povo mais inteli­
gente. Aliás, o problema da prática política não está, no nleu 
entendimento, diretamente ligado ao problema culturaL Pode 
haver um povo razoavelmente instruído e não tão cU;lto e 
até não com muito bom-senso. Conheci, na minha longa vida 
política, cidadãos semi-analfabetos que se revelaram grandes 

-líderes políticos municipais, até galgando vôos mais altos. Essa 
é_ uma queStão de bom-senso, não é u~a questão de ~d,ll;qtção 
ou até de cultura._ M_as, assim mesmo, levando em co.nta aS 
diferenças culturais -isso, sim,_ existe_ entre nós e outros 
países - é possível que não consigamos comparar o Brasil 
com a Alemanha. Mas é possível, sim. Por que não compa­
rarmos e até com- pontos positivos a nosso favor, o Brasil 
com a _índia? Lá existe parlamentarismo em nível nacional 
e não em nível estadual, provincial. Não tem nada a ver uma 
coisa com a outra. Nos Estados Unidos, onde teoricamente 
ó -SiStema de governo é presidencial, a maiqria dos municípios 
pratica o parlamentarismo, e não o presidencialismo. Então, 
como é que não se pode levá-lo para estados e municípios? 
Pode-se sim! Há um grupo de parlamentaristas que já tem 
um _modelo, que vai ser, depois da aprovação da data do 
plebiscito, submetido à discussão geral. Nesse _modelo, o grupo 

__ de_parlamentaristaS Coloca para a discussão a sugestãO de 
- que, implantado em nível federal, no mesmo processe,- a que 
se chegou em nível federal, isto é, através de plebiscito, autori­
zado pelO C.Cingresso Naciorial, _os- estados fariilin a mesma 

o coisa~ as assembléias autorizam o plebiscito-. e 6 povo-decide 
se quer continuar em nível estadual nO piesidencialismo ou 
se quer ir para o parlamentarismo. Até no munícftJiOé facul­
tado isso. Claro que, mudada a Constituição estadual, ela 
autorizaria os municfpiós, através da Câmara Municipal, a 
fazer ou não o plebiscito, e o município' que quiser, poderá; 
é perfeitamente_ compatível. Eu até acho que, quanto menor 
a comunidade, será mais fácil implantar, porque a comunidade 
elege o conselho, que seria a Câmara de Vereadores, e essa 
co~trataria um administ~ador, que não precisa nem ser do 
próprio município, e pode ser demitido a qualquer momento. 
E o que é isso na prática? O parlamentarismo. Aliás, a grande 
vantagem do parlamentarismo sobre o presidencialismo é exa­
tamente esta: é a possibilidade de, sendo um sistema cujo 
modelo é flexível, ser adaptado às circunstâncias, ao tempo. 
O J>residencialismq__é um sistema inflexível; não pode dar 
certo em todos os países, porque os países Sãõ diferentes, 
e a cultura da população é diferente de um país para o outro. 
O presidencialismo pode dar certo. em alguns países e não 
em outros, porque é um modelo só. 

Já o parlamentarismo permite, por ser flexíVel, adaptar-se 
às peculiaridades do País, à cultura do seu povo e, ao longo 
do tempo, aperfeiçoar-se, fato esse que o presidencialismo 
não permite. 

-Essa seria uma discussão que nos tomaria muitos dias 
e não apenas alguns minutos. Agora, antes de conceder o 
aparte ao Senador Hugo Napoleão, quero apenas dizer que 
hoje estou absolutamente convencído de que, se essa_decisão 
for tomada no Senado depois de campanhas de esclarecimen­
tos por todos os grupos- os monarquistas, os republicanos, 
os presidencialistas, os parlamentaristas -, a tempo de o 
plebiscito poder ser realizado tranqüilamente, este Congresso 
terá tomado talvez a mais importante decisão política das 
últimas legislaturas. Estou cOnvencido disso, porque, desde 
a minha militância política, que vai desde os bancos escqlares 
-portanto, lá se Vão muitos anos-, sempre temi que estivés-
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semos, principalmente as elites brasileiras, sempre buscando 
remédios inadequados para os males do País. 

• 1 Estudei Ciências Humanas e sempre entendi que, arttes 
·de prescrever qualquer medicação, é preciso ter certeza do 
diagnóstico. E nós aqui, no Brasil, temos feito o diagnóstico 
errado a respeito dos nossos males. Todos os dias, ouço falar 
em crise econômica. Nunca entrou na minha cabeça como 
um país deste tamanho, com esta extensão territorial, o maior 
do mundo em terras agricultáveis, com uma grande quanti~ade 
de riquezas minerais e materiais de toda natureza, de toda 
espécie, com este povo numeroso e trabalhador, põssa- dizer 
que vive uma crise· econóniica. · · ~--,--- · 

Há crise_social? Não, não há crise social. Os problemas 
econômicas e os ·nossos males sociais são decorrentes de umit 
crise que é política. Não há crise econômica, como não há 
crise sOCial. O que há no Brasil- e sempre houve, há muitos 
anos vem acontecendo - é uma criSe política. EntãO," não 
adianta buscarmos remédios econômicos f)ára uma crise que 
é política, para um mal, para uma doença_ que é política. 
Por isso é que, no Brasil, muitos planos foram implementados 
nos últimos anos. 

Apenas nesta atual legislatura, tivemos O Plano Cru:z:ado, 
o Plano Verão, o Plano Arroz com Feijão, o -Plano Cpllor 
I e o Plano Collor II. O Brasil já está capsado de tan~o.s 
planos_ mirabolantes e heterodoxos, que_ mexem profunda­
mente com a economia. E cada vez, ao insu_cesso de_ cada 
plano, o Brasil ressurge pior do que antes d~a çriSe que iriotiVou 
o paco_taço. 

Estamos buscando remédios econômicos para males que 
não são econômicos, nos políticos, pois a crise é política. 

A situação social é dramática. Q.uem de nós a desconhece, 
meu Deus! As dificuldades sociais são dramátícas. A atrióstra­
gem do IBGE de 1986 nos dá conta de que, no Brasil, 15% 
do número de famílias brasileiras vive-m ha miséria. Segundo 
o IBGE, famílíãs ·na miséria são aquelas que percebem de 
zero a um quarto do saláiíó niJi:timo. Mais 20%, além desses 
15%, vivem na: pObreza absoluta. O que significa pobreza 
absoluta? São famílias que viVem Cãrii- um- Sãlário que vai 
de um quarto até metade de um salário rriínimo. -

Portanto, 35% das famt1ias_ _brasileiras estão na faixa da 
miséria- ou da pobreza absoluta, totalizando 41% do número 
de brasileiros. Se fizermos um corte etáiíá dessª população, 
vamos verificar que 54% das crianças com menos -de 15 anós 
de idade são oriundas de_sses dois grupos de famflias,- <fue 
vivem na pobreza absoluta ou na miséria. 

Que tipo de país estamos construindo? 
Isso pode ser chamado de crise social? Não, isso é uma 

conseqüência. Uin-país cofiló e:..te devia estar envergonhado 
de ter tanta gente vivendo na faixa da miséria ou da pobreza 
absoluta. Mas são dificuldades, de um lado, econômicas, com 
conseqüências soCiãfs, maS ·a CiiSe é emiriehtêffi.ehte ·política. 
O que -gera esSa-s-dificuldades econômicaS? Ouço falar que 
é a dívida externa. Contudo, como não sou economista, não 
vou me aprofundar nesse tema. 

Todos os dias, ouço os economistas dizerem que às dificUl­
dades econômicas situam-se em três ou· quatro pontos: a dívida 
interna, a dívida externa, o déficit público e, conseqüente­
mente, como componente dessas três difículdades, a inflação, 
que ninguém consegue controlar. _ 

Ora, se formoS analisar um por um esses pontOs, vamos 
ver que são dificuldades econômicas, maS qtle-não configuram 
uma crise econômica. Se formos comparar o tamanho da nossa 

dívida com o tamanho do nosso PIB, a nossa dívída externa 
ê Uma· gOta "d'ágúa; rião iepÍ'eseD.ta gra'nde coisa. O BraSil, 
-em terinoS de PIS", de: dívida exterD.a, -é- tini dos menos ~ndivi­
dados do mundo Ou pe~o. menos não é um dos mais endiVidados 
do mundo. É um café'pe'qhenó ess:ülívida externa; ·se rompa­
raÇa com o noSs_o PIB.' Há'páíses que têm· uma díVidã mriito 
rn3ior·que·a: nossa,' cómb. d Ja:pãO~ a Itália. Entietãrito~ nem 
dificuldades econômicaS 'eles têm. ' 

Em termos de orçamento primário, desd\::. o último ano 
do Governo Sarney nãQ ternos déficit. Quer dizer, o orça­
mento tem.sido superavitário. Agófa, por·que temos-o déficit" 

-=público? Por causa dos. encargos das duas dívidas, a interna 
-e a externa, e não· pOr caUsa da eXecução fiscal do nosso 
orçamento. Então, são dificuldades? São dificuldades sim, 
m.a$ pão podem éonfigurar .uma crise_ econômica. O déficit 
público dos Estados Unidos_, por ano, é uma vez e·meia ·a 
nossa dívida externa-total. O. problema', então, não pode ser 
Cônfigurado como crise ecOnômica. 

A -crise é política, porque tanto a dívida interna, como 
a_ exte.ma, o déficit público e- a inflação decorrem da falta 
de çredibilidade do Governo. E .ess.e ~ U!Jl problema político 
e: não econômico. · · - · -- -·-· ' · -·- · 

Assim sendo, não adianta buscarmos remédios econó~ 
micos para Uma doença que é política. Vamos buscar remédio 
1Jblíti00 para uma doeiiça que é einirieriteméllte- p0Wt1ca-. 

Por isso a·minha fé-inabalável de que este Senado, apro­
vando, em dois turnos, a emenda à ConstitUição, ratificando 
a decl.S:ão da Câmara, será uma das mais importantes decisões 
políticas das últimas legislãtutas. Assim, a Câmara, o senado 
e o Congresso. estarão d~ndo o primeiro· pãsso pata ·a- busca 
do verdadeiro remédio, que é político, para a verdadeira crise 
que o Brasil vive, que é política. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é hora, a meu ver, 
de analisarmos o mérito de cada forma ou sistema de governo. 
Apenas quis-me ·aprofundar nesta questão, trazendo argu­
mentos para a solução dessa crise política, ·por- entender ser 
esse o primeiro passo para tim conjunto de providências que 
se encaminham para o objetivo certo~ que- é t:rda amplâ.refor­
ma política deste País. 

Essa oportunidade que vamos dar, antecipando o plebis­
cito, de uma decisão racional e não emocional da população 
é·rnuito importante. Realizarmos· ó plebiscito, como manda 
a ConstituiÇão, no dia 7 de setembro de 1993, já no início 
de uma campanha eleitoral da dimensão da que vai-se ferir 
em 94, será um contra sens_o que não tem tamanho. 
- --É absolutamente imperdoável o Congresso omitir-se com 
relação à necessidade de adequar melhor a data para a realiza~ 
ção desse plebiscito: 

O Sr. Josaphat Marinho.- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Ouço o Senador Josaphat Mari­
nho com muita ~onra. 

O Sr. Josaphat Marinho - Quero aSSinalar,-nobre Sena­
dor José Richa, mahl do que a oportunidade. a propriedade 
com que V. Ex~ está tratando do assunto. Sendo um parlamen~ 
tarista convicto, V. Ex~, como vinha fazendo desde o ·ano 
de 1991, despersonaliza o debate em torno do novo regime. 
Poderia até dizer que, desde que presidiu _aquele grupo de 
trabalho que elaborava uma fórmula parlamentarista, V. Ex~ 
bem procedeu, socializando o trato do parlamen~arismo. E 
ainda agora V. Ex~ o faz~ falando corno-·quem estivesse prepa­
rando o -regime parlamentarista. Sendo um regime de poder 
impessoal, sendo um regime de governo colegiado, V. Ex~ 
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esquece toda a espécie de personalismo para situar O problema 
eD;l torno 4e_ ques~õ.e.s.ade,quadas. IssQ é. o _que q\let:o sa~ie:qtar. 
Confesso-Ih~ que~ a~ém das gutras q~~tõ~~,de. qq.e já ~emas 
tratado ~e que podem prejudiçar ~,instituição ;do parlamen­
tarismo, vêm-me preoc~pando,.nqs_,últimos meses, cert~s,ten­
dênçia~ personalistas nª_ discus~~q ~O '~ss~_to. ~- pre~iS<? que 
o regime;;: parlamentar,~ vitQrioso no plebi~ito ~ não se insUtua 
com os vícíos do personalismo, próprios 40. regime presiden­
cial. 

o· SR. JOSÉ RICHA -Nem com os v!cios do persona­
lismo, Senador Josaphat Marinho -e eu iria ·aténi _;_,-nem 
coro os vícios da prática polftíca que, infelizmente, têm-carácte­
riZado o_ nosso dia-.a-dia. 

Por essã taZa.o ousa afirni:ir·-L.;.·e niuitOS-p::ú:iamerit3.ristãs 
censuram-me por isso - que, se não houver a COmplemen­
tação de outras reformas- políticas, será preferível não- mudar­
mos o sistema de governo; deixarmos tudo como estâ! 

Ou o sistema de gove~o virá mudado no bojo de uma 
ampla reforma política em qUe -outras· questões-, como o siste­
ma eleitoral, o sistema partidário, 3. questãO administr"atiVa; ... 

· O Sr. Jo~aphat Marinho --'V. Ex• diz bem: o quadro 
partidário. 

O SR. JOSÉ RIC~A ... e a própria ~dministração do 
País tem que passar por uma reforin~laç;lo. Ou_não será possí­
vel adotarmos o Parlamentarismo, e o Presidente da República 
ver-se no dia seguinte ao da posse, ou· no c:;~.so Q primeiro­
ministro, a braços com o seguinte problema: terá que noemar 
57 mil cargos comíssi:Onados, que é a estrutura administrativa 
que está aí hoje. _TettíOS que mudá-la. Quem de nó.s, qual 
o brasileiro que não elogia a_estruturação ad.minis~rativa_das 
Forças Ann~Qas, do ltamaraty, dç l3anço do Brasil? S~9 insti­
tuições públicas. exemplares!. Exemplares! Ora por que não 
estendermos_ a todos e_ demais órgãos públicos ,essa mes~a 
organização? Onde quem entra, entra por concursO, quem 
é promovido o é -pelos seus próprios méritos, não depende 
de nenhum pistolão. Nenhum pistolão! É promovido pelos 
seu~ próprios méritos, pelos cursos que possui, pela prepa-
ração. . _ . _ . 

Um Oficiàl das Forças Armad3s para chegar ã. General 
de 4 Estrelas, quantos cursos .ele I)ãq tem que fazer? Quanto 
estudo? · 

Por isso, felízritéifte, o seginento· Força Armadas, o seg­
mento ltamaraty, e o _segmento Banco do Brasi.l; em termos 
de nível cultural_, está acima de qualqUer outro Segrilerito deste 
País. Por que não aproveitarmos isso'Z 

Então, quando digo sistema de governo, falo também, 
em mudarmos a estru.t:\lra administrati:va, .org~nizando a má­
quina adminsitrativa àté ao JiíVel de Secretário-Geral; mudar­
mos o sistem_a eleitoral adotartdo .. o Distrital Misto _- e já 
antecipo sempre as minhas idéias, para cada um de nós já 
começar a refletir em cima e trazer a sua contribuição para 
o melhor sistema eleitoral, a melhor fórmula administrativa 
para o País, e a melhor forma de estrutur;tr os partidos polí-
ticos. · .. 

Não é possível a convivênCia, no Parlamentàiismo,·com 
40, 50 ou 60 partidos. Portugal e Espanha, logo depois cia 
redemocratização, também, cOmo no Brasil, tiveram uma en- · 
xurrada de partidos políticos. Pelo que me consta, Portugal 
criou 700 partidos políticos,- e a Espanha cerca de 500. E 
agora o que acontece ~om a estrutura partidária da Espanha 
e Portugal? 

Em Portugal, depois de tantos anos de uma liberalidade 
mUito grande na organização de partidos, depois de uma bem 
concatenada reforma da legislação eleitoral e da legislação 
partidária, o povo acabou descobrindo o caminho cer"t9 de 
evitar a queda muito {reqüente de gabinetes. 

Então, há duas eleições consecutiv-ªs que o partido de 
Cavaco _Silva tem IJlaioria 3.basoluta. É nisso em que vamos 
acabar chegando no Brasil, mas, antes, tere-mos cj_ue fazer 
uma reforma partidária para criar ... 

. 0 SR. PRESIDENTE (Mansueto de Lavor) (Fazendo soar 
as campainhas) - Senador José Richa, já estamos com 44 
minutos além do tempo regulamentar, Existem outros orado­
reS que querem fazer uso da palavra. Peço a V. Ex~ qlie 
encerre ·o seu discursei_. 

O SR. JOSÉ RICHA- Vou encerrar, mas não posso 
fazê-lo sem antes sanar uma injustiça que já cometi, tendo 
prometido, há muito tempo, um aparte ao nobre Senador 
Hugo Napoleão e de não me ter lembrado, até agora, de 
concedê-lo. 

O Sr. Hugo Napoleão - Absolutamente, vou até fazer 
--~ ~~o_a_jntriga, porque quem assumiu a responsabilidade de 
ter passado o meu aparte_ foi o nobre .Senador Ronan Tito, 
que insinuou que V. Ex~ devesse - no que fez muito bem 
conceder ao sempre mestre Senador Josaphat Marinho. Não 
vou entrar no mérito quanto à forma de Estado e de governo. 
Eu tive oportunidade de_ fazê-lo exaustivamente durante a 
Constituinte, não apenas na Subcomissão do Poder Executivo, 
na Comissão de OrganiZação de Poderes e Sistema de Gover­
no, e até mesmo no plenário e em entrevistas diversas, inclu­
sive através de rádio e televisão. _SaP_~_bem V. Ex' que quando 
da emenda que apresentou à conside_ração _dos seus pares, 
na Comissão incumbida de _oferecer. parecer sobre a matéria, 
ainda que tendo sido voto vencido e voto contrário, eu dei 
nómero para que ela pudesse_chegar à sua conclusão. DisSe 
a V. Ex' que votaria, como _acab_~j votando duas. vezes, co~tra­
riamente a antecipação. E lembro-me que, no encaminha~ 
mento da votação, só dois Senadores encaminharam contraria­
mente: o Líder do me1,1 Partido, o Senador Marco Maciel 
e eu mesmo. Te:rlho uma posição presidencialista, mas não 
quero entrar no mérito, senão aproveitar o ensejo do brilhante 
pronunciamento de V. Ex~ e comentar o documento que passei 
às suas mãos antes do discurso, porque acho que é oportuno. 
Trata-se do Requerimento n" 55~ de 1992, já aprovado em 
9 de junho deste ano, através do qual o Líder, Deputado 
Genebaldo Correia, requere_ a criaçãO de uma comissão mista 
especial destinada a elaboração dos modelos a serem utilizados 
no ple bisei to, sobre a forma e sistema de governo, previsto 
no Ato das DispOsiÇões Constitucionais Transitórias. Está es­
tabelecida a comissão com duas subcom.issões: uma presiden­
cialista e outra parlamentarista, sendo que o modelo de monar­
quia constitucional será definido pela comissão mista especial. 
DepoiS, não apenas a comissão mas também o Congresso 
vão analisar os dois modelos que forem resultantes desse traba­
lho. Comunico a Casa, atravésde V. EX\ que acho oportuno 
o exame da matéria. - --

O SR. JOSÉ RICHA- Foi muito oportuna e importante 
a iniciatiVa -ae V. -Ex~. Antes do plebiscito e repito o que 
já disse -já tínhamos preo·cupação de cada grupo, tendo 
autonomia e devidamente prestigiado pelos demais grupos, 
ir organizando os modelos que jUlgarmos convenientes, de 
acordo com sua experiência, -pâ.ra qUe a população, no dia 
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do plebiscito, não seja chamada para votar no escuro uma 
coisa que não conhece, e dando, através desse gesto, uma 
espécie de cheque em branco ao Congresso NacíOnãL 

O Senador Humberto Lucena diss~ muito bem: jurídica­
mente não há nenhum comprometimento. Nó.s podemos fazer 
os modelos antecipadamente, o povo votar no plebiscito em 
função da sua preferência no modelo que bater mais com 
a sua sensibilidade, e depois não haver comprometimento 
nenhum. 

Porém, o mais impo-rtante, ã- meu ver - e é isso que 
desejo que no futuro aconteçã. neste País-, mãiS importante 
do que o formalismo do ato jurídico que este -PaiS precisa 
é da certeza de que os compromissos politicãiné1te assumidos 
vão ser cumpridos. 

Tenho uma esperança muito grande de que a partir da 
mudança-do sistema de governo e das outras mudanças políti­
cas este Brasil vá ser passado a limpo, e daí para a frente 
nós tenhamos a -o-puttunidade, ou pelo menos e-stejamos ten­
tanto através dessas mudanças políticas, de ter um outro tipo 
de comportamento; que o Brasil, a partir do plebiscitO que 
vai decidir sobre forma e sistema de governo, seja um país 
diferente; um Brasil que se liberte dos vícios da práÜca pÓiítica 
atual. Por isso é que quando falam: "Parlamentarismo com 
este Congresso? Ou, Parlamentarismo com esses pai:tidos-... " 
eu digo: não senhores, ninguém pode fazer uma idéia da prá­
tica do sistema parlamentar de governo com este cenário presi­
dencial que aí está. --

Tenho fundadas esperança de que a partir do plebiscitO­
vamos nos libertar dessa nossa prática política viciada, errada, 
paternalista, fisiológica, cartorialista e que não é priVilégiO 
apenas da elite política. Ela está tãO a·rraTgãda na cultura 
popular, que o mesmo pecado que a elite política comete, 
a elite empresarial, a elite dos trabalhadores, a elite dos nossos 
meios de comunicação também cometem. Toda a elite brasi­
leita está muito mal acostumada. Não sOinos apenas nós, os 
políticos, que estamos mal acostumadOs a essas piátiCas fiSioló­
gicas, cartorialistas e arcaicas de se fazer política ou de encarar 
o poder público. Não somos só nós, não! É toda a sOciedãde! 

Temos que mudar essa nossa mentalidade, e o inicio dessa 
mudança são essas transformações_ políticas, que farão com 
que criemos um outro cenário na vida pública brasileira. 

Muito obrigado e desculpe-me, Sr. Presidente, por ter 
me excedido tanto no tempo. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. José Richa, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurSo do Sr. José Bicha, o Sr. Magno 
Bacelar deixa a cadeira da presidênCia, que é ocupada 
pelo Sr. Lavoisier Maia, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Humberto Lucena, para uma comuni­
cação inadiável, nos termos do art. 14, VII, do Regimento 
Interno. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ~ PB. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Sena:dores, ocupo a 
tribuna, para manifestar ao Senado e à Nação o meu mais 
profundo pesar pelo prematuro falecimento do Deputado Edi· 
valdo Motta, do PMDB da Paraíba, ocoriido no último domin­
go, durante uma vaquejada, em Patos. 

Homem público desde a mais tenra idade, iniciou ele 
a sua atividade parlamentar como Vereador na cidade de 

Patos, em 1963, sob a legenda da ex-União DemocrátiC-a Na­
cional. Posteriormente, passou a DePutado Estadual ainda 
pera União Democrática Nacional, filiando-se, posteriormen­
te, à Arena e depois aO Partido do Movimento Democrático 
BraSileiro- PMDB. Eiii. 1986, elegeu-se Deputado Federal 
pelo PMDB, e em 1990 ficou na primeira sU.pléitcia, rilitS vinha 
exercendo o mandato em face de licença do Deputado Zuca 
Moreira, que foi convidado a integrar o secretariado do Gover­
nador Ronaldo da Cunha_ Lima. 

O Deputado Edivaldo_ Motta tinha urna personalidade 
sui generis. Era um homem de temperamento brincalhão, 
mas de uma seriedade a toda prova. Nunca, em nenhum mo­
mento de sua longa trajetória na vida pública, ouvi qualquer 
comentário que pudesse significar um reparo à sua conduta. 
Homem honesto, deu provas sobejas da retidão_ do seu caráter 
no exercício dos mandatos que desempenhou, particularmente 
nã Cãmara dos Deputados. Tendo sido unlDeputado Federãl­
daqueles que se dedicam à assistência aos muniCípios que 
lhe dão apoio para se_ eleger e se reeleger. Edivaldo Mo~ta 
foi um dos campeões, na Paraíba, no encaminhamento de plei­
to_!> -~C: _de~enas de p~ef~_ito~do m~u ~st_ado,_j~p.to aos_ó:rgãos 
federais. S. EX" pontificou oU também como um dos Depu· 
tados Federais da Paratba que mais consignaram verb:is no 
Orçamento da República, direcionadas para a solução de pro· 
blemas de interesse geral das comunidades, como, por exem­
plo, obras de construção de escolas de primeiro e segundo­
graus, obias de construção e manutenção de postos d~ saúde, 
obfãS de extensão de linhas de eletrificação rural, obras de 
saneamento básico- abast~cimento de água e rede de esgoto~ 
....:..:.. e assim por diante. 

Essas verbas eram liberadas por seu intermédio, na fase 
em qUe apOiou o Govúnu-José Sarney, e não se conhece, 
Sr ,_ Presidente, Srs-. Senadores, nenhuma dúvida quanto à 
conduta do Depütado Edivaldo Motta, durante todo o seu 
procedimento nesse particular. Os Prefeitos que em S. E~ 
votaram e que receberam de S. Ex~ todo esse apoio ·são os 
primeiros a proclamar a maneira corretíssima, digna, austera, 
com que S. Ex~ se houve-sempre, a ponto de tornar a íniciativao 
de fazer denúncias contra outras pessoas· que procuravam in~ 
terferir nos processos de liberação de verbas porque, acima 
de tudo, ele tinha um compromisso: o-compromisso com a 
honradez-do seu mandato parlamentar. 

Esse é o homem público que eu, neste instante, home­
nageio. 

O Sr. José Richa- Nobre Senador, eu gostaria de lem­
brar a V. Ex~ que, antes que encerre o pr-oõ.unciamento, eu 
gos~~ria de apartear V. Exa 

-O SR. HUMBERTO LUCENA- Ppis· não, nobre Sena· 
dor. Já atenderei a V. Ex~. 

E desejo homenageá~lo não apenas como Senador mas, 
sobretudo, corno Presidente do Partido do Movimento Demo­
crático Brasifeiro, seçção da Paraíba~ que tinha a pessoa do 
Deputado Edivaldo Motta um dos companheiros e correligio~­
ná"rios tnais graduados, mais atuantes e mais prestigiados. 

Era ele um homem do povo, de tal sorte que se tornou 
queridíssimo na sua cidade natal e em todos os municípios 
que o apoiavam, porque S. Ex~ vestia a camisa do homem 
da rua, usava o chinelo do homem da rua. S. Ex• confundia 
com o povo, não só nas campanhas eleitorais, mas depois 
delas. Como Deputado, ia à sua terra natal e aos muil.iCípios 
que visitaVa e estava ali, em- toda a parte, contando as suas 
anedotas. Era um grande amante e admirador da literatura 
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de cordel e, inclusive, nesse particular, deixou uma obra notá­
Vel que, deve ser editada por amigos seus, em sua homenagem, 
porque estava na sua_ pele a vocação de um repentista, de 
um daqueles notáveis cantadores_ çlo n~s~o sertão. Ta:p.to cr_a_ 
assim que, edificou, na cidade d~ Pa~os, a sua terra natal, 
em homenagem aos cantadores do s_ertão, a Casa 4o.Poeta. 

Pois é a esse Deputado Edivaldo Motta, que desaparece 
numa hora de tantas perplexidades nacionais, diante de um 
clima de desmoralização da vida administrativa do País, que 
eu, neste instante, Sr. _Presidente, quero prestar a minha ho­
menagem e trazer um p~eito de saudade, em nome do PMDB 
e em nome do povo da Paraíba. 

Ouço o aparte do nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa- Senador Humberto Lucena, quero 
asociilr-me a essa homenagem que V. Ex~ presta à familia 
do nosso_ inesquecível Edivaldo Motta nesta hora, e dizer 
que tanto quanto V. Ex~ estou chocado com o prematuro_ 
falecimento desse Parlamentar. Só quem não o conhecia mais 
na intimidade é que podia deixar de ter por ele a grande 
admiração que tive. Tivemos o privilégio, eu e minha mulher, 
de conviver com o Edivaldo, com _a D. Francisca e com toda 
a sua família. E nesse convíri9 pessoal é que ficamos conhe­
cendo verdadeiramente as pessoas. O Edivaldo_ Motta era 
muito mais do que isso que V. Ex~ tão bem, nesse rápido 
perfil que traçou, disse a repcito dele. Era realmente a figura 
de um típico político brasileiro, um homem preocupa-do com 
as suas bases. Nos dois_ mandatos que_ obteve nas urnas e 
que tive oportunidade de acompanhar, pude verificar que 
ele sempre se circunscrevia ao trabalho em quatro ou cinco 
municípios ao_ redor de Patos. Ele não estendia muito seti 
trabalho, porque achava que, depois de eleito, não teria condi­
ções de atender a uma região muito ampla. Então, ele se 
concentrava no seu distrito para poder atender, quase que 
personalizadamente, todos os seus eleitores. Isso é muito raro! 
Para mim, que sou um defensor do voto distrital, o Edivaldo 
Motta era o típico representante do sistema distrital de vota­
ção. Por isso, a sua tremenda identificação com a população 
que ele representava. E à parte -isso tudo, que constitui unia 
característica política digna de ser mencionada e de ser realça­
da, ele era uma figura pessoal extraordinária! Ele sabia, por 
exemplo, que eu gostava - e gosto até hoje - de carne 
de sol. Ele sempre fazia carne de sol em sua casa e nunca 
deixava de me convidar. Então, tivemos a oportunidade, eu 
e minha família, de conviver mais intimamente-ooma família 
do Edivaldo. E ele era realmente isso tudo que V. Ex• diz. 
No trato pessoal, extrovertido, educadíssimo, atencioso, uma 
figura extraordin_ária. Também lamento que uma pessoa, um 
político como Edivaldo. Motta tenha, tão prematurarnent~, 
nos deixado. E acho que V. Ex~ tem toda razão quando diz 
que a Paraíba perde muito com o falecimento de Edi~al_d() 
Motta. Quero associar-me a essa homenagem que V. Ex~ 
presta, neste instante, à memória desse grande homem público 
da Paraíba. 

O SR- HUMBERTO LUCENA - V. Ex• enfatiza muito 
bem, Senador José RiG.ha, que fOi uma·-=nrorre ·prematura a 
sua, porque ele desapareceu aos 53 anos de -idãae, portanto, 
no verdor dos anos, se se pode dizer assim, sobretudo para 
quem se dedicava à política e tinha ainda pela frente um 
grande caminho a percorrer. 

Só quero me deter mais um pouco naquele traço que 
considero o_ principal da sua personalidade, que era a sua 
intransigente honestidade pessoal e política. 

Em Patos, durante o seu velório e o seu enterro, conver­
sai)çiO_ C9m parentes e amigos, cheguei à tomar conhecimento, . 
de mais_ uma particularidade de Edival_do. Motta .. Ele. Ct:Jia..~_._ 
familia tinha um patrimônio muito grande na cidade, consh­
tuído de casas, de t~.rrenOs, diminuiu muito esses bens, porque 
só empobreceu na política. Na política, uns aumentam o patri­
niônio; ele, pelo contrário, diminuiu o seu e o de sua famílJ~,, 
p;tra fazer face às despesas com as campanhas eleitorais .de 
Patos e, sobretudo, quando não conseguia subvenções federais 
para ajudar uma Fundação beneficente, a "Fundação MigUel 
Mata", que mantinha escolas gratuitas e postos de saúde. 

Por isso, V. Ex~ podem perceber que homem extraor­
dinário era Edivaldo Motta, num P.aís, como o nosso, onde 
esses valores morais estão desaparecendo. 

O Sr. Nelson Wedekin -Permite V. Ex~ um ~parte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Nelson Wedekin- senador Humberto Lucena, 
talvez só por esse último fato a que V. Ex• fez referência 
-o fato de alguém fazer política por tanto tempo e acabar 
perdendo patrimônio, às vezes acumulado pela famflia - o 
Deputado Edivaldo Motta já mereceria a_homenagem justa 
que V. Ex~ faz a ele em seu nome pessoal e em nome do 
Partido que V. Ex~ preside na Paraíba. Quero, em nome 
da Liderança do PDT, alinhar-me à homenagem a esse homem 
público que tão prematuramente deixa a vida pública, deixa 
os seus amigos, mas deixa, sobretudo, um exemplo para nós 
todos. 

O SR- HUMBERTO LUCENA -Muito obrigado a V. & . ~ 

O Sr. Hugo Napoleão- Permitewme V. Ex~ um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a 
V. Ex• · 

O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Líder Humberto Luce­
na, conheci o Deputado Edivaldo Motta por ocasião da minha 
investidura nas funções de Ministro de Estado da Educaçã_q. 
S. Ex~ costum_ava freqüentar ·o Ministério para o tratO" de 
asSUntos d3. sua Paraíba, sempre com a característica, que 
saltava aos olhos,_ de seriedade_- no Cumprimento do d_ever, 
de honestidade de propósitos. Quando saf do MiJJ.istério, tive 
oportunidade de conviver com ele n~s sessões plenárias do 
Congresso Nacional, onde sempre manifestaVa as câfacterís­
ticas às quais fiz referência. Guardo dele UIIla r~de, .4o melhor 
artesanato da Paraíba, que me foi ofertada por ele quando 
eu não era mais Ministro da Educação-; --deu-ma como colega 
de Congresso Naci6rial. Guilrdo~a, portanto, com muito cari­
nho, simbolizando o nosso relacionamento, que foí dos melho-
res. Muito obri_gado a__ V. Ex~ _ _ 

O SR- HUMBERTO LUCENA- V. Ex• dá o seu testemo: 
nho da abnegação com que o Deputado Edivaldo Motta trataw 
va dos interesses da Paraíba, particularmente dos municípios 
em que era votado. . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica, portanto, nestas sm­
gelas palavras, nossa exaltação à memória do Deputado Edi­
valdo Motta. Desejo enviar, de público, uma mensagem de 
renoVação de pêsames à sua querida esposa, Francisca Araújo 
Motta, à sua filha Ilana, ao seu genro Nabor e à sua querida 
mãe D. Ze!inha. 

O-Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 
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O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente Sf:nador, quero 
associar-me às homenagens que V. Ex~ presta -ao noss-o con:rpa~ 
. nheiro, ao nosso colega de Câmara dos Deputados, Edivaldo 
Motta. Devo dizer-lhe que segunda-feira fui sUrpreendido, 
de maneira amarga; -ao ler a notícia do infausto acoD.tecimento 
que foí o seu faleCimento. Éramás com-panheíiOs dos vôos 
das quintas-feiras à ilóite. COnversávamos, trocávamos idéiaS. 

,Quirita-feira passada, viajamos juntos;- e; Dão sei por que, 
tive a impressão de que o Deputado Edivaldo Motta estava 
preocupado, estava - talvez - a sentir alguma coisa, um 
prenúncio de que algo não estava bem. Ele fez a viagem 
até Salvador- trecho em que fui seu companheiro- calado, 
quieto, não participou rilUito das nossas conversas. Quando 
eu soube, segunda-feira, veio-me logo à mente a lembrança 
de que o Deputado Edivaldo, possivelmente, já naquela via­
gem não devia estar passando bem. Quero-dizer, a exemplo 
de V. Ex~ e de outros, que lamento profundamente. Trata-se 
da perda de um filho ilustre, de um Deputado atuante, de 
um homem que empobreceu na vida pública - como V. E >r 
prestou testemunho neste momento -para servir à sua Pa­
nuba. 

Viveu pouco, servindo a sua Paraíba, mas Viveu lritf~nsa­
mente o amor que ele teve por sua terra. Por isso, eSte sergi­
pano se associa e revere-nci~ra sua memória; nesta tarde, quan­
do V. Ex~ vem ã tribuna para falar das saudades, das virtudes, 
da falta que faz ã Paratba o _ _desaparecimento de Edivaldo 
Motta. Era isso o que eu gostaria de acrescentar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - As palavras de V. Ex• 
sensibilizam-me profundamente, nobre Senador Francisco 
Rollemberg, pelo testemunho que dá do espírito frãterno que 
vivia em Edivaldo Motta e que fazia com que ele se relacio­
nasse de maneira tão fácil com todas as pessoas, sobretudo 
com os seus colegas, tando no Senado quanto na Câmara 
dos_ Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir, digo que a 
cidade de Patos, onde nasceu o Deputado Edivaldo Motta, 
compareceu coletivamente ao seu sepultamento. Foi uma das 
homenagens póstumas mais enobrecedoras, á que eu já assistf,~-­
a um homem público. À medida que ia passando o cortejo 
fúnebie, a- multidão, postada naS ruas ou -lá deOtiO dO ·campo 
Santo, o aplaudia, com palmas calorosas, numa última reve­
rência- àquele que foi, acima de tudo, um servidor do povo, 
principalmente das suas camadas mais humildes e carentes. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia)- Quero me asso­
ciar, em meu nome pessoal e em nome da Presidência desta 
Casa, à justa homenagem que o Senador Humberto Lucena 
presta ao grande parlamentar, à grande figura humana que 
foi Edivaldo Motta, que tão prematuramente desapareceu. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -Co,;cedo a pala­
vra, como Líder, ao nobre Senador Fernando Henrique Car· 
doso. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pude apar­
tear o Senador José Richa no momento em que S. Ex!' fazia 
a sua exposição a respeito do parlamentarismo, porque eu 
estava com o Embaixador do Brasil na China em meu gabi­
.nete. Acompanhei fragmentariamente o debate, o discurso, 

mas não podia deixar de aproVeitar a oportunidade para, ao 
louVar o fato de o Senador José Richa ter voltado a esse 
tema com tanta energia e tão apropriadamente, porque- o 
momento é agora, o ~Senado está prestes a deliberar sobre 
a questão da antecipaçãO-'do plebiscito, leitibr3.r algo mais, 
e agradecer ao Senador Richa, porque ele próprio teve essa 
lembrança em conversa comigo. · 

- No sistema parlamentarista, nós não teríamos comissão 
parlamentar de inquérito. As comissões de inquérito, hoje, 
oCupam um tempo enorme do CongreSso, que se transformou, 
iridependendentemente de sua vontade~ em quase força de 
fiscalização policial. Nós hoje temos uma pauta magra aqui, 
no Congresso, mas certamente os jornais estão cheios de notí­
cias das CPI. Nós, o"ntem, não pudemos nem sequer encaini­
nhar as urgências relativas a projetos impo-rtantes da reforma 
agrária, dos portos, porque há uma sensação, aqui no Senado, 
de que vamos ver as coisaS devagar. Há uma desconfiança 
generalizada. Certamente o Senado vai encarar os projetOos 
chamados modemizadores com o interesse necessário, e longe 
de nós querer, pelo menos a maioria de n6s,--e~o- PSDB." 
em particular, obstruir seja a reforma ~grári_a, qUe obviamente 
nós não a obstruiremos, seja a modernização ·necessária ads-­
portos. Nós queremos simplesmente al_gum tempo para exami­
nar a matéria. E esse fempo fica divididO com comissões de 
inquérito. -

No parlamentarismo, isso não ocorre·, porque pratica­
mente o Governo está prestando contas ao Plenário, e já 
teria caído, vamos ser francoS; já tería caído- o Governo; há 
muito tempo, se O sistema fosse parlãmeD.tã.rista. POde voltar 
depois, se mostrar bom comportamento, mas já teria caído. 

Mas, no caso, o nosso presidencialismo deturpado leva­
nos a uma certa paralisia do processo dedsório, o que me 
causa medo. Em 1964 houve isso. Wanderley Guilherme dos 
Santos, que é um sociólogo, mostrou como o Congresso foi 
parando de decidir. Por sorte, o nosso não parõ-o de decidir. 
Até pelo contrário, parece que ele sentiu a sua enonne respon­
sabilidade e decidiu até depressa, na Câmara, e o Senado 
fará o mesmo, em poucos dias mais. Mas o Governo, realmen­
te, ficou paralisado e resolveu sair dessa paralisia, o que me 
preocupa muito, por uma tática extremamente arriscada. 

Que Deus nos livre e guarde do tempo do General Médici. 
Os projetos de impacto daquela época estavam no contexto 
de uma sociedade silenciosa. A nossa é barulhenta. Estive­
na SBPC, semana pas-sada, e pude ver -de perto o barulho. 
Pode se ver de perto o bar_:u)ho quando se sai daqui, do que 
chamam '_'Ilha da Fantasia", que é Brasília, e se começa a 
ouvír os ecos da campanha eleitoral. O primeiro debate dos 
candidatos à Prefeitura de São Paulo _foi qua~e todo ele sobre 
o plano nacional. E sobre um tema importante: A ética na 
política. Isso vai incendiar o País, no bom sentido, não no 
mau sentido. Vai se cobrar cada vez mais um comportamento 
de decência dos partidos, dos políticos: Isso vai tomar conta 
da campanha eleitoral, dentro em breve. 

Mas o Governo não faz projetos de impacto, eu dizia, 
como se fazia antes,_ numa sociedade que estava adorm~ida; 
a nossa não está adonnecidã.. Há uma certa defasagem, um 
certo descompasso entre a estratégia adotada pelo Governo 

-e a reação da sociedade. 

Vi agora, com extrema preocupação, um-a nOta-do Presi­
dente da República. A minha primeira reação foi dizer: Não 
deve ser dele. Mas a letra é dele. Por que -achei que não 
deve ser de Sua Excelência? Porque o Presidente da República 
é um homem que tem muitas qualidades, entende muita coisa . 
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importante. Inclusive me pareceu ter entendido que o seu 
relacionamento com o CongressO tinha -que ser um relaciona­
mento de outra natureza, depois do primeiro ano--·cte tantos 
conflitos com o Congresso. Entendi que, na mudança do Mi­
nistério, o Presidente linha percebido a importância dO Con­
gresso e tinha querido mudar o rumo. Alguns dos nossos 
antigos companheiros, como o ex-Senador Jorge Bornhausen, 
só foram para o Governo, tenho certeza, no pressuposto de 
que haveria esse bom entendimento. O próprio Senador Jorge 
Bornhausen disse isso expressamente. E foi para rriudar que 
esse novo Ministério foi composto. Imagino o iflCôinodo que 
sentem eles- e até fico aliviado, porque podia eu também 
sentir- esse mesmo incómodo, não fosse a nossa decisão de 
não participar do GOVerno. Mas entendo as razões que leva­
ram alguns ao Governo. Seriam as mesinas que noS teriam 
levado ao Governo: mudar. 

Agora, como é que muda, quando vejo um bilhete do 
Presidente, que me lembrou Jânio Quadros, que usava essas 
mesmas técnicas? Só que aquele terminOu renunciando. -Não 
sei se esse; acho que não. Diz assim: 

"Pedro LUiz: 
Estou preocupado com o estado de saúde da Ana, 

sobretudo depois da violência cometida contra ela, ao 
forçarem seu depoimento no inStarite eni que cOnva­
lesce de um parto delicado. Pelo relato feito ã mirri, 
foi uma desumanidade para com a mãe e a mulher. 
Rogo a Deus pela recuperação de suas condições fískas 
e emocionais." -

Nós todos rogamos. 

"Afinal, nem ela nem ninguém, em sua situação, 
merece esse tratamento." 

Ora, a opiilião públiCa vai pensar ·que o Congresso, a 
CPI, foi lá para atazanar uma pobre senhora que tinha dado 
à luz em condições precárias. Não sou. membro da CPI, mas 
imagino que o Presidente da CPI é o responsávél. ·n- respon­
sável por esse ato de desumanidade é o Deputado_ Benito 
Gama: Mas duvido que S. Ex' tenha feilo uina desumanidade. 
Além do mais, S. Ex• pertence ao PFL.É homem <lo Governo. 
Não faria isSo por ·razões políticas. E certamente não fari~ 
por razão também de um tratamento normal, correto. A S~ 
Ana Acioli estava em uma casa retirada, uma casa em São 
Paulo, convalescendo, efetivamente, de um parto-delicado, 
pelo que tudo indica. Mas ela voltou ao hospital somente 
para que houvesse maior cuidado com ela. E foi Ouvida por 
dois membros da CPI, o Presidente, Deputado Benito Gama, 
e o Relator, Senador Amir Lando. Isso não constitui desuma­
nidade, me parece. 

O Sr. Humberto Lucena-Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
Senador. 

O Sr. Humberto Lucena --Estou tão estarrecido quanto 
V. Ex~ com a divulgação de mais esse bilhete do Senhor Presi­
dente da República. Não tratei do assunto porque estava, 
há poucos momentos, na tribuna, fazendo uma homenagem 
póstuma a um companheiro da Parruba que faleceu prematu­
ramente. Mas acho que V. Ex• trata oportunamente-do assun­
to, porque ele tem muito a ver com o funcionamento institu.:. 
cional do Congresso Nacional. Ainda há pouco, nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, quando eu vinha da minha 
reSidência para o Senado Federal, tive a oportunidade de 

ouvir, pela Rádio Globo, a transmissão dos trabalhos da Co­
missão Parlamentar de Inquérito e, particularmente, a palavra 

-candente do Senador Mário Covas. S. Ex• protestava contra 
essa manifestação do Senhor Presidente da República e_exigià 
da CPI uma nota de de~agravo, perante a opinião- pública 
e, com isso, para preservação-da imagem do Congres~ Naci9-
nal, que tem sido tão atingida ao longo do tempo, como sabe 
V. Ex• Pude sentir, nas palavras do Senador Mário CoV'aS, 
justamente a revolta pela injustiça, e até pela injúria que 
o Senhor Presidente da República cometia contra a CPI, ao 
acusá-la de violência contra a S~ Ana Acioli, por ocasião 
da audiência que teve que fazer no Instituto do Cora_ç_ã_Q pe­
rante os seus médicos assistentes, os seus advogados e, sobre­
tudo, perante o Presidente e o Relator da .Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Segundo o Senador Mário Covas, os 
demais membros, inclusive ele próprio, anuíram em deixar 
na sala somente os dois membros m::t_i~ gr~duad()s da Comis­
são, tendo em vista ser o espaço pequeno e para evitar que­
houyesse problema que pudessem afetar o estado de saúde 
daS~ Ana Acioli. O Senador Mário Covas fez essa intervenção 

- na ÇomissãoParlamentãr de Inquérito, e acredito que a CPI, 
a esta altura, deva estar divulgaiido nota nesse sentido, porque 
é seu dever indeclinável. Ao concluir o meu aparte, quero 
dizer a V. Ex•. que acho profundamente deplorável que o 
Senhor Presidente da República não só emita esse bilhete 
agravando a CPI, e, portanto, o Congresso Nacional, como, 
sobretudo, tome a iniciativa de interferir ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Aberta­
mente. 

O Sr._ Humb~rto Lucena_- Abeqamerite 1 _do alto das 
duas funções, no processo de apuração das denúnçias do seU c 

irmão Pedro Collor de Mello que está sendo conduzido pelo 
Coilgresso" Nacional por intermédio de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se V. 
Ex~ me permite, o Presidente foi o primeiro a achar que a 
SI'!' Ana Acioli _deveria ser investig_aqa, tanto que, e~mbora 
ela já estivesse afastada por motivo -de gravidez, Suá -Exce­
féncia expediu un1:a nota, licenciando-a para que ela ficasse 
mais à vontade no depoimerito. Foi -sua Excelência quem 
pratícamente induziu a CP! a ouvir a S~ Ana Acioli. 

O Sr. Humberto Lucena -Exatamente. Nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, para terminar, essa interferên­
c~a inoportuna e indébita do Senhor Presidente da República 
vem a_o_encontro daquela colocação que fiz recentemente no 
meu último pronuricíamento, na semana passada, a respeito 
da CPI, quando lembrei que seria muito bom, prudente.e, 
sobretudo, éticos que Sua Excelência tirasse uma licença de 
trinta ou sessenta dias, para que os inquéritos ·pudessem se 
desenvolver longe de qualquer constrangimento. Veja V. Ex' 
como eu tinha razão: Porque, agora, no momento em que 
a c'PI continua os s·eus trabalhos, vai ao lncor tomar o depoi­
mento da secretária do PreS:idente, que_ é~ hoje, uma_ testemu­
nha-chave em todo esse processo, Sua Excelência interVém 
no processo dessa maneira, ten_tando constranger os membros 
da Comissão Parlament&r d.c;;.Inquérit9 e_ o_ próprio Congresso 
Nacional. V. EX" tem o meu apoio na sua intervenção, 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Nobre 
Senador Humberto Lucena, agradeço o aparte de V. Ex~ 

De fato, eu não tinha mencionado o aspecto qUe V. Ex• 
salientou, de que houve uma interferência iridébitif, um cons-
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trangimento sobre a Comissão. -Naturalmente, a Comissão 
vai prosseguir os seus trabalhos sem se preocupar com bilheti~ 
nhos, mas isso_ tem um efeito emocional. Comisso, na verdade, 
o Presidente está tratando de ganhar a opinião pública. Acho 
que é legítimo que cada político gaf!he a opinião pública; 
mas é-preciso que fãmb~m não deixe de atender aos reclamos 
da opinião pública organizada -no caso, que a CPI apute. 
O Presidente poderia tú poupado a Sr~ Ana Acíolr deSse 
constrangimento; era só ter publicado o modO pelo qual suas 
contas s_ão pagas, e ela imediatamente es.taria liberada. Se 
foi- o Cláudio Vieira, está perfcíto. É só mostrar comu ele 
pagava e qu·em lhe _dava o dinheiro. 

Ouço o Senador José Richa. 
O Sr. José Richa- Senador Fernando- Henríque-tãrdO~­

so; não tenho nada a acrescentar ao mérito--da questão que 
V. Ex~ está trazendo, porque já ficou eVídenciádo, e fncíUsive 
complementado pelo aparte do Senador Humberto Lucena, 
que não houve nenhuma violência da CPI; pelo contrário, 
apenas duas pessoas, a conselho dos médicos, foram autori­
zadas a entrar para colher o depoimento dessa senhora. E 
pelo próprio Código Penai, como alguns juristas já -estfio ã.qrii­
dizendo há muito tempo, a fé Os-inOribundos podem, em deter­
minadas circusntânciaS, pi:'estar -depoimento, não há nenhum 
tipo de problema nisso. V. Ex~ diz muito bem: bastava o 
Presidente explicar como eram pàgas stias córitas e ta.lVez 
nem precisássemos ouvir a D. Ana Acioli. POr que a -CPI, 
embora com apenas dois membros, fez questão de ouvir rapi­
damente? Porque o Congresso_,_ de um modo_ geral, e a CPI, 
de um modo especial, quer terminar isso o quanto antes, 
porque há_um clamor nacional para que esta questão não 
continue se arrastando por mufto tempo. Na verdade - e 
V._ Ex\ no início do seu discurso, ressaltou ~uit9 bem -
o Congresso está paralisado praticamente, o País está parali­
sado, não há investimCntos;-tOdos estão aguardarido os rf:Sul-­
tados dessa CPI. Ela tem que continuar. agir muito rapida­
mente e concluir os seus trabalhos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO'- PrinCipal-
mente na parte européia. - -

O Sr. José Richa - Enviar para a Justiça. Não vejo 
mal nenhum nisso. V. Ex~ acentuou muito bem que os dois 
Parlamentares que foram colher o depoimento de D. Ana 
Acioli são duas fig~ras educadíssünas --:-- quem está acostu- -­
mado, como nós -~q_':_l_h__~_~m o tratp pessoal_ ~91T! __ e_las __ sA!?~-­
diss_o. O Deputado Benito Gama. além do trato pessoal extre­
mamente simpático, tranqüilo, calmo, e~ucado, é membro 
do Partido que dá sustentação política ao _Governn_. -Então, 
jamais-seria sua íótên·ç·âo li-lá-Colher, num 'mOiüeflio érriO-cio­
nal, o depoimento de alguém que está convalescendo de um 
problema delicado de saúde. E o Senador Amir Lando tam­
bém: todos nós que convivemos com ele diariamenté sábem6S 
como é delicado no trato pessoal. Então, não há nenhum 
mal nisso. Agora, o Presidente _poderia ter aliviad.C?_ sua secre­
tária, se explicasse adequadamente a origem dos recursos c9p1 
que o Sr. Cláudio Vieira disse que municiava a conta de D. 
Ana Acioli para pag:~t as contas pessoais do Presidente. Basta­
va isso. Mas a questão não está aí, Senador. Precisamos enten­
der de uma vez por todas- e aqui não fala o fanático parl~­
mentarista- que, no presidencialismo, é assim inesmO: tOda 
crise política acaba se transformando em crise institucional. 
Por quê'? Porque a essência do presidencialismo é o conflito 
entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, enquanto que 
a essência- do sistema parlamentarista é exatamente o centrá-

Ijo.; ~a solid~rieda-de entre o Executivo .e o Legislativo, porque 
a sorte de um depende do êxito e da eficácia do outro. As 
crises acabam se transformando de crises políticas ell_l cris~ 
institucionais exatamen~e por isso: porque vão se exacerbando 
os conflitos e,__ numa hora de crise então, exacerba-se muito 
mais o conflito. O Senador MáriO Covas tem razão quando 
fez referência a isso nõ ·seU diScurso" ·ou- n"uni ·aparte a um 
discurso .. _O Presidente Collor nunca teve uma bala só; Sua 
Excelência tem muitas, sendo que a última sempre foi reser­
v~da ao Congresso. Temos que ter consciência-disso, porque 
não é a primeira vez. A história está-se repetindo. Todos 
os presidentes da República qtie se sentiram acuados dirigiram 
a última bala ao Congresso. Exatam~nte porque_ aí_Sua Exce­
lência tem condições de se sair bem; porque só o Congresso 
Nacional, como um Poder do me~mo ní~el_4o. que Sua EX.ce.­
lência chefia, tem condições de apurar devidamente a questão. 

A crise política que se instaurou a partir das apurações 
de denúncias contra membros do Governo acaba-se transfor­
mando em crise instituciOnal por isso. Na medida em que 
o Congresso avança e quanto_ mais acuado o Poder Executivo 
se sente, mais o Pr6sident"e irá se voltaf ao Poder Legislativo, 
pois _o temperamento enfrentado r, polêmico; de confrontO 
do Presidente Collor faz parte do seu estilo~ _Não resta a menor 
dúvida de que, daqui para frente, o- conflito será pior, razão 
pela qual entendo que essa CPI deva encerrar rapidamente 
os seus trabalhos. Todos devemos ter consciência, asSim como" 
a opinião pública, de que devemos prestigiá-la. 

V. Ex~ tem razão ao dizer que se o parlamentarismo 
fosse o sistema de governo em vigor, não teríamos CPI. Já 
imaginaram quanto tempo estaríamos garihando discutindo 
os reais e convenientes problemas do Brasil se tivéssemos, 
todo esse tempo, dedicado às comissões de inquérito, cOnCen­
trados na discussão e na solução dos problemas nacionais? 
Um exemplo disto é o reãjuste fiScaL Há_ uiiia _córiS_ciêÍlcia 
nacional da sua necessidade. O ExecutivO f3la nisso há dOis 
aos· e, até hoje, não chegou o projeto. Se o tempo do Con­
gresso não fosse desperdiçado nas CPI, também_estaria aqui 
discUtindo -e talvez, antecipando~se ao Executivo, propondo 
uin -projeto de reajuste fiscal. Queira V .. Ex-1' desculpar a minha 
insistê.ncia-,-mas até para a crise que-está aí á. sOlução é parla­
mentarismo no Brasil. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ Estou 
desconfiado de que o Presidente Collor tem uma aliança secre­
ta com_ o Senador José Richa, diante dos inúmeros exemplos 
favoráveis ao parlamentarismo. Realmente, o Senador Jos_é 
Richa conseque tirar leite de ped~a. Essa nota foi feita para 
ai~.Qa,r o parlamentarismo. 

Brincadeira à parte, V. Ex~ tem razão. Nas condições 
atuais, o único sistema presidencialista que tem funcionado 
rela_tivamente a contento é Q americano, que, como os trata­
distas chamam, é congressual. Não é propriamente um sistema 
presidencialista clássico, é congressuaf. Fora disso, ã tendência 
ao choque é inerente ao sistema. No desespero, efetivamente 
é mais fácil que os presidentes reservem o último tiro para 
o Congresso do que a si próprios. Só os que têm um alto 
sentido da história, como Getúlio Vargas, terminaram por 
utilizar a bala no coração dele próprio. Em geral, fazem um 
"fujimorismo" qualquer. _ 

No Brasil, não há risco do "fujimorismo" porque não 
existem as outras condições necessárias para isso. Embora 
veja com preocupação esses apelos diretos do Presidente à 
massa, esta está calejada. Com a situação econômica atual, 
dificilmente a massa presta atencão -não digo nem ao presi-
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dente- a qualquer líder político. A massa está mais preocu­
pada com a sua sobrevivência" e vendo, com muita tristeza, 
que, ao irtvés de_ tomarmos as decisões necéS_Sái.-üiS_ammOr;:tt'­
seus sofrimentos, estamos tendo que tomar deCisõeS ~neceS'~-­
sárias a restabelecer a nlõial públic3.:_ 

O Sr. Nelson Wedekin- Pei'inite-me V~ Ex~ Um a{)atte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Compra­
zer, ouço V. Ex~ 

O Sr. Nelson Wedekin- Hoje participei da reuniãO da 
Comissão" Parlamentar de_ Inquérlió e-aperiaS'qile'tó córtfirmar, 
como testemunha, as informações_ que foram acJUí passadas 
pelo Senador Humberto Lucena. A -s~ Ana Acío?, não for -
ouvida no âmbito da ComisSão Parlamentar de InquéritO; · 
portanto, não no Cortgtesso-Nacional, porque-todoS respeitam­
a sua condição de pacieilte e convalescente. Nem sequer foi 
ouvida na casa onde ~e encontra, mas no Instituto do Coração, 
para que não houvesse _ill!nhUÍri~ri.SCo :_dt: -~1?~-azray~f!l-~iifõ 
possível de sua saúde. Antes m.esmo de se~ ouvi~a, 0:~ mernw 
bras da comissão --o Presidente Beni~o Gama_, o Relator 
Amir Lando e mais seis Def,.,i.tac;J.Os e senadores ~·Consul­
taram os seus ll}édicos -_.um c~rdiologista e -uni hematologista 
-que disseram, com_toda a cla!eza,· que ela poaerià perfeita­
mente depor sem nenhum risco_ para· a sua saúde. Mais do 
que isso, o depoimento, depios da decisão de que apenas 
o Presidente e o Relator a _ouviriam, foi aSSistido por dois 
advogados de D. Ana Acio!i e também pelos dois médicos. 
Durante todo o tempo, a saúde, a PresSão. enfim, os outros 
dados da condição de s3:ú,Qe ela p_. ~a Acioli foram_~~.vida­
mente controlados._ ~ª-_o __ houve, portanto, -nenhuma violência. 
Não houve nenhum ato de desumanidade. Aó cOntrário~ no 
mínimo, uitf dos médicos afirmou que; fiara a condição -de 
saúde dela, aquilo se constituiria num alívio, num- escoadouro 
capaz até_mesmo de melhorar a sua saúde. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -No caso 
então, o Presidente é o algoz, porque não deseja que ela 
tenha esse alívio. 

O Sr. Nelson Wedekin - Não tenho dúvida nenhuma 
sobre isso, S~riador. Oostaria tambéni de colocar qtÍe hoje 
já conhecemos o c~:>nteúdo do §epoimenfO de D. Aria Ac:ioli, 
segundo que não há nenhum comprometimento maior do go~ 
vemo. Portanto, o Presidente da República está fazendo uma 
espécie de tempestade em copo d"água, o que vai colocar 
a Comissão Parlamentar de Inquérito na condição de elabor~r_, 
com.Q deve fa~er, urna nota para esclarecer a população, para 
não ficar a CPI, o próprio Congresso e--nós todos, de algum 
modo, na condição de pessoas desumanas, de pessoas que 
cometem violência contra pessoas--doentes. De tudo isso, o 
grave é realmente o bilhete do Presidente da República. Pelo 
menos de sexta-feita patã.-cá, Sua Excelência demonstra sinais 
inqUietãntes da sua própria incluietaçãó'. Uma, quando classiw 
fica 6 sindicato do golpe - ou sei lá quem - com_o _uma 
espécie de pocilga, expressão que Slla Excelência próprio 
usou. Num segundo momento, no doming~, nos seus gestos 
mais ou menos típicos, diz: 4 'Dáwlhe Collor!". Comportaritentó 
esse um tanto, a nieu juízo, desequilibrado. Quer dizer, o 
Presidente da República deveria-eStar, sem dúVida nenhuma, 
ouvindo esse clamor da Nação a que se referiu o Senador 
José Richa, que quer a verdade, a justiça; a punição dos 
culpados e responsáveis. Nação essa que, na suá grande maio­
ria, não faz nenhum prejulgamento, mas que quer que os 
fatos sejam ·definitivamente- apurados. Por isso, cumprimento 

V. Ex•, que levanta essas questões, com os respectivos apartes, 
e o faz, creio, em nome das nossas Casas, do Congresso Naciow 
nal. das nossas instituiçõés. 

. CO sR.: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ Sen~dor_. 
Nelso~ Wed_e_kíri, agradeço a V. EX" os esclare-cinlefiiO~ipreSfaw 
dos e o apoio que dá ao meu protesto. 

Qu'eria aproveitar o ensejo do que diz V. Ex~ para recorw 
dar que, até hoje, nenhum líder partidário, nenhum presidente 
de partido, mas l)enhum t_n~smo~ foi à tribuna do Senado 
ou da Câmara para pedir outra coisa a não ser isenÇão. Nada, 
ninguém. Houve, sim, declarações sobre renúncia, sobr~ im· 
peachment, mas não nossa, não dos que conduzem os partidos.­
Isso é extraordinária. Quando vejo cer_ta_s comparações, como 
o fainoSo sindiCatO do _gólpe, é patéticO. 

Em 1964, a sitUação-era outra, havia uma: tremenda cisâo 
no País~ luta de classes, movimento social, luta política, alter~ 
natiVas políticas prestes a ocuparem o poder", diretrizes novas 
para o País, combate de iQéias; agor~, nã.o. há nada dis~o. 

Quando se vai discutir aqui um projeto modernizãdor, 
o conjunto das forças políticas apóia. Esse projeto dos portos 
veio da Câmara cOm o" apoio do conjunto das forças políticas. 
Votaram todos, com exceção do PT e PDT por algu'll! detalhe. 
A alguns outros, com o da isonomia, e ·reforma Agraria o 
apoio é global. globaL Então, não existe isso e ninguém está 
utilizando politicamente o episódio para tirar vantagem. Ao 
contrário, o que o País pede _é um outro tipo de comporta­
meiitO, _é o cOmportamento de que não se faça isso. O que 
ó'PáíS pede é clareza. 
_ Ontem, assisti a uma parte do depoirriento dO motoriSta 
daS~ Ana AcíoH,"S-r. E'fibertó França, no Programa Jô Soares, 
e fiquei pi"Ofundamente im-pressioriado cOm a simplicidade, 
a firmeza e a tranqüilidade dele. Não houve demagogi_a algu­
ma. Aquilo é que sensibiliza. Hoje sensibiliza quem é direto, 
e-_o ."COngresso está sentido isso e pão está transformando 
-esse eplsódio num episódio de exploração política. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
V. EJé' corri prazer. 

O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Líder Fernando Henri­
que Cardoso, V. E~ me permitirá contar uma pequena histów 
ria, simples história, muito narrada no Nordeste. Um ijlho _ 
foi estudar numa cidade distante dos pais e, em precisando 
de recursos, passou um telegrama, pedindowos .. O pai, irritado 
e agressivo, virou-se para a mãe e disse: "Olha que absurdo1 
Papai, mande-me dinheiro! Ele precisa me respeitar! Ele não 
manda em mim!" A mãe, pegou o telegrama e disse: "Eu 
vou ler, talvez você não_ tenha lido bem, Ele diz assim -:­
afirma ela, com a voz suave e meiga: Papai, mande~me di­
nheiro·. 

Então, V. Ex• há de me permitir'que eu tenha uma leitt;r.a 
ó_tic_a do_ documento do ~residente um pouco diferente das 
já expendidas pelos meus nobres e estímados Pares. A.cho 
apenas que Sua Excelência demonstrou um sentimen~o_ de 
afeto que tem pela sua seçre~ária, de amizade, e _que Sua_ 
Excelência tem, como qualquer cidadão~ o direito de expressar 
aquilo que pensa. Sua Excelência formulou apenas uma ques­
tão, julgando da inoportunidade da tomada do depoimento. 
Mais nada! Só isso_! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Senador 
Hugo Napoleão, V. Ex~ deve conhecer até melhor do que 
eu·da _generosidade do coração do Presidente. F V. Ex~ leu 
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o _bilhete com o olhar de mãe. Eu não vou ler com o olhar 
de pai. (Riso.) 

Mas, de qualquer forma, acho que num ponto o Presi­
dente, apesar da generosidade e_ do_ af~to que possa e deva 
demonstrar pela sua secretária, há um ponto que foi mencio­
nado pelo Senador Lucena, e que vai além disso. É que o 
Presidente da República critiCa a CPI e interfere na süa ação. 
Sua "Excelência podia até lamentar tudo isso com o coração 
grande, mas não podia, como Chefe de Estado, externar uma 
opiniãO crítica sobre outro POder que está-Investigando a sua 
secretária, e o eStã fazendo a partir de um gesto do próprio 
Presidente, que disse que queria tudo irivestigado at~ o_ fim 
e - repito - colocou a secretária em disponibilidade, ela 
foi afastada pela Secretaria-Geral do Palácio para ser invesfi:.­
gada, ela, naquele momento, estava grávida. 

De modo que não há nada a estranhar. O -Sentimento 
de afeto, acho respeitável. Aí, acho que a sua leitura nordes­
tina é brasileira. Nós todos sentimos esse mesmo s-entimento 
de afeto. E acho até que o Presidente devia ter sído mais 
afetuoso com a secretária. Repito: já devia ter dado as infor­
mações necessárias sobre quem paga as contas de Sua Exce­
lência, para tirá-la da discussão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. EX' um aparte? 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
Senador Eduardo Suplicy. · 

O Sr. Eduardo Suplicy -Senador Fernando Henrique 
Cardoso, também quero cumpririlentá-lÕ por estar avalial:tdo 
criticamente o_ bilhete do Presidente da República em que, 
de maneira tão agressiva, ataca o procedimento isento da· 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que ontem, com 
muita responsabilidade, pelo relato feito hoje pelo Presidente 
Benito Gama, pelo Relator Amir Lando e pelos componentes, 
especialmente daqueles que lá estiveram- e me refiro;- inclu­
sive, ao que cHsse o Senador Mário Covas, há pouco, ao refe­
rir-se às palavras do Senador Odacir Soares, que cõfocou, 
com muita clareza, o cuidado que os membroS da CPI,-que 
lá estiveram ontem, tiveram para com a saúde da Sr" Ana 
Acioli - tiveram o CUidado de perguntar aos médicos se ela 
estava em condições de dar o seu depoimento. Ouviram dos 
médicos responsáveis que seria- até melhor qUe ela o fiZesse, 
até para que a sua angústia, a sua ansíiedade diminuíss_em. 
A preocupação que havia assoberbado a S~ Ana Acioli era 
justamente o fato de ela estar por depor, uma vez que estava -
sendo chamada. O PreSidente da República, este, siin- con­
forme salientou o Senador Antônio Mariz- pediu, logo após 
o parto, há quinze dias, que ela assinasse uma declaração 
-que até está por ser esclã.recida se ela assinou aquela decla­
ração ainda com o papel em branco ou se com tudo já forlnu­
lado, até com seu nome datilografado - e isso tudo deve 
ser esclarecido. Acredito até que tenha sido esta uma_ das 
questões que o Senador Amir Lando, Relator, fez. O Presi­
dente da República não pode estar em ataques contra a-CPI, 
porque, desta maneira, Sua Excelência acaba contradizendo 
a sua própria atitude de possibilitar, de viabilizar a CPI em 
tudo aquilo que se faz necessário para a apuração isenta. 
Hoje, a Folha de S. Paulo dá a informação de que o Vice-:. Pre­
sidente, Itamar Franco, promete dar todo o apoio à ComíS.são 
Parlamentar Mista de Inquérito._ Vai ã.judar as iri.Vestiga"ções, 
na sua próxima interinidade, a partir de terça-feira próxima, 
quando está prevista a ida do Presidente Collor à Espanha. 
Na verdade, não há senão que cumprir o dever parlamentar, 
seia o Presidente Fernando Collor, seja Õ -Vic6wPresidente 

Itamar Franco, há que cumprir a sua obrigação constitucional 
de facilitar o trabalho da CPI, sem qualquer óbice. E a crítica 
do Presidente da República à CPf constitui u:i:na maneira de -
tentar intimidar, limitar o trabalho que a comissão precisa 
realizar. Não estamos sabendo, até o presente instante, se 
conseguiremos ouvir, depois de amanhã, os Srs. Ironildes Tei­
xeirà e Guy de Long-Chãmps que, pelo jeito, cist3o colocando 
dificuldades e ainda não confirmaram a sua presença, embora 
convocados para depor na CPI. Então, tipicamente, mais uma 
dificuldade que se coloca no ~aminho da CPL Mas é nec~ssário 
pensar-se o seguinte: na medida em que as pessoas que estão 
sen~o objetos de_apu_ração da c_p!, por suas responsabilidades, 
cometeram ilícitos pena"is, crimes,_nós, membros da CPI, te­
rnos que-levar em cOnta essas difículdades, porque as Pesso8.s 
não_ virão aqui para dizer:- eu roubei, eu matei, fiz isso ou_ 
aquilo. O Juiz Giovanni Falconi, que aCabou sendo morto 
pela máfia por prender mais de 300 membros dessã organi­
zação, obviamente não conseg':_]iu qu~ ele_s _chegassem perante 
a justiça e dissessem tudo o que tinham feito. Foi a partir 
de -um trabalho· longo, paciente, de coleta de informações 
que se chegou a evidêncías comprobatórias. Nós, membros 
do Congresso Nacional e- óa CPI_ PC, _temos que levar em 
conta que há barreiras, que_ elas estarão existíndo, no sentido 
de tentar dificultar nosso trabalho, e que~ mesmo aSsim, iere:­
mos que realizá-lo com responsabilidade e isenção. Meus cum-
primentos a V. Ex~ · - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO __: Agra­
deço a V. E~ Creio que a expreSsão final dO seu aparte 
é a expressão de todos nós. Os trabalhos têm que prosseguir 
com toda a persistência. tranqüilidade e firmeza necessárias, 
a despeito dessas tentativas de se criar um clima negativo_. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
o aparte do nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Máíio Covas - TomO a liberdade de invadir o 
seu discurso ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. EX' 
sabe que aqui o terrieno e aberto,- todos invadem tudo e eu 
também. 

O Sr. Mário Covas- Sou protagonista desse episódio. 
Há algumas coisas que nem todos e a opiriião pública, 1T!uit_9_ _ 
menos, sabem. A D~ Ana não está no hospital, ela está em 
uma casa, numa casa em Alphaville: uma casa de pessoas_ 
am~gas que a acolheram lá, e está S"en9-o bem tratada. Não 
está no hospital. A situação dela não demanda hospital, nesse 
momento~ Todavia, quando a CP! pretendeu ouvi-la, comuni­
couwse com os dois médicos que a tratam. E os médicos sugeri­
ram que a audiência fosse feita ontem, _e:x_ªtamente porque 
ontem ela iria ser chamada ao Incor, e_ este seria o lo_cal 
ideal para ela prestar esse depoimento com assistência médica, 
inclusive. De forma que, a escolhã. da data, a escolha do 
local, a assistência de natureza médica não foi iniciativa da 
CP!. O laudo apresentado pelos médicos foi submetido, aqui, 
aos médicos do Senado Federal, que _concordaram com ames­
ma coisa. A CPI :....__e isSO foi voút.do na CPL E, quando 
fof_yotcido, não houve voz discordante. O Presidente houve 
por bem designar apenas oito membros da CPI para ir a São:­
Paulo. Tanto quanto possível, um de cada partido diferente. 
Eles tiveram, creio eu, bancadas equilibradas: quatro Depu­
tados e .quatro Senadores. Pois bem, ao chegarmos lá, nós 
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nos reunimos primeiramente -com os médicos~ que nos disse­
ram as eventuais dificuldades que ela poderia ter durante 
o depoimento. Uma delas seria a alternância da pressão, a 
outra seria eventualmente instantes de choro, de nervosismos 
em face das circunstânciaS, Irtas "qúe -eles permaneceriam du­
rante todo o tempo ao lado dela, controlando isso, e que, 
portanto, a qualquer momento que houvesse algum tipo de 
agravamento, eles imediatamente pediriam para suspender. 
Isso foi feitO- airida antes de nós nos encontrarmos _com a 
D. Ana. Um ou dois membros. da comissão insistiram com 
os-médicos sobre a inconveniência de ela fazer o depoimento, 
e os méâico_s_ chegaram ao ponto de dizer: "Não, o melhor 
dia de fazer é hoje. Ela está com. problema de úlcera nervosa, 
e essa expectativa de depor é um fato que contrihui negativa­
mente. Portanto-, quanto antes ela fizer issó, melhor. É até 
melhor que ela faça seguidamente, com a comissao- e Córtt 
a Polícia Federal"- onde, eu creio, ela deve estar depondo 
hoje, e lembro que a Polícia Federal é um órgão sob o comando 
do Presidente da República. A CPI não é, mas a Polícia Fede­
ral o é. Pciis bem, em seguida, subimos todos e fomos ao 
quarto onde ela estava. Foi o prirridi"o iilS:tànte em que nós 
nos encontramos com ela. Havia em sua companhia dois advo­
gados, os dois médicos, uma aCompanhante. Fui eu-_até que, 
quando chegamos, naqude contato inicfal de urri --certo cons­
trangimento, evidentemente, tomei ·a iriiciátiYa de fazer -
acho que abusando ·da_ida_de -o que me pan!ceU um geStO 
carinhoso: perguntei a- ela como é que ia o filhinho. Ela me 
disse que ia bem. Em seguida, eu disse: mas o pessoal lá 
de perto está reclamando que ele chora muito ·alto etc. Ela 
respondeu e, em seguida, chorou. Nós nos retinlrilos da sara 
espontaneamente. Nem os advogados, nem os médicos nos 
pediram, e nem ela. A úriica coisa que ela fez, perguntada 
pelo Presidente da comissão se preferia não -TáZer o depOi­
mento com a impre-nsa presente, foi dizer que preferia não 
fazer. Nós fomos a outra sala e decidimos, sem interferência 
de ninguém~ que apenas o Presidente e 6 Relator iriam-. Nós 
seis ficaríamos de fora, para não criar·· um ambiente onde 
parecesse que a opressão físiCa "estivesSe ·presente- efu âetri­
mento dela. Todo o depoimento foi feito apenas perante o 
PreSidente da comissão, o Relator, os dois advogados dela, 
os dois médicos que a a·companharam permanentemente_ e 
os técnicos para a gravação, além da senhora-que-lhe faz 
companhia. Todo o tempo foi assim. E parece que deu certo, 
porque durante o depoimento ela não voltou sequer a chorar. 
A gravação do depoimento vai ser reproduzida agora na comis­
são. De forma que, ao fiilaJ do depoimento, como a imprensa 
estava muito ávida de notícias lá embaixo, o Presidente e 
o Relator foram rápidos ao dar a notíçia. Eu me lembro até 
que quando um veio me entrevistar, eu disse: "Olha, eu vou 
para casa assistir o jOrnal da televisão", porque o Presidente 
e o Relator nem tiveram.-temiJCl de falar conosco, eles foram 
direto à imprensa. Dessa maneira Se processou a_ coisa. E 
eu fico profuridamente ·admirado quando vejo o Presidente 
dizer que "pelo relato feito a mim-..... Alguém lhe fez um­
relato. Quem teria sido? Os dois advogados? Nãu, os advo-· 
gados são dela e não do Presidente. Os dois médicos? Não~ 
os médicos estavam tratando dela. O Presidente da cOmissão? 
Era até _natural, mas o Presidente da comissão~ ao chegar 
aqui, fez um relato completamente diferente desse. _O Rela­
tor? Mas S. Ex~ também fez um relato diferente desse. Portan­
to, quem teria relatad.o ao Presidente ess~ Jato? Nenhuma 
das pessoas que estavam lá diziam a mesma G,Oisa. E aí o 
Presidente da República comete_essa heresia: julga o cOmpor-

tamento ético-moral dos membros da comissão, acusanQg-nos 
de selvagens, de pessoas que_ desrespeitam o estado emocional 
de uma pessoa e que não são capazes de atentar para o que 
elas estão sofrendo. Dizem-nos: "Sobretudo, estou preocu­
pado com o estado de saúde da Ana". Espero que essa preocu­
pação não tenha começado com esse bilhete. Nem sei se o 
Presidente visítoU a- sua secretária_antes; mas, de qualquer 
maneira, a partir deste instante, de repente isso lhe chamou 
a atenção e o fez lembrar-se do fato, mas continua. 

"Sobretudo, depois da violência cometida contra 
ela, ao forçarem seu depoimento no instante em que 
convalesce de um parto delicado. 

Pelo relato feito a mim, foi uma desumanidade 
para com a mãe e a mulher! 

Rogo- a Deus pela recuperação de suas condições. 
físicas e emocionais. Afinal, nem ela, nem ninguém 
em sua situação, merece eSse tratamento". 

Este bilhete é datado do dia 15 de julho, hoje-, referin­
dO-se, -põrt3.ilt0, aos acontecimffritõS. de ontem. A Çomi1)são 
agiu com inteireza. Aliás, não há razão para ser diferente. 
A ·comissão tem- uma Direção e Uhla Relataria que se têm 
comporia-do ccim muita grãndeza e com muita dignidade, e 
todos nós, afinal, somos pessoas humanas. temos filhas, temos 
irmãs. Nenhunl de nós teria interesse em "cometer violência" 
nenhuma. Mas entendo isso, entendo ·que agora se venha 
com essa conversã para que, no in-stante em· que sejamos 
obrigados a explicar isso aqui, se coloque na defesa. No instan­
te em que sejamos obrigados a analisar esse fato, deixemos. 
de analisar os fatos fundamentais, que são aqueles que efetiva­
mente estão ocorrendo. Es-sa técllica, o Presidente inaugurou 
qUando apareceu na televisão, quando passou para o ataque 
e, portantO, deu sinal de como as coisas se produziriam daí 
para frente. l'vfenos em meu nome, Sr. Senador, mas em nome 
das pessoas que estão n!l Comis_são, daqueles que foram a 
São P.aulo, devo dizer que não houve um deslize de natureza 
ética, lima violência de natureza humana. É inimagiil.áVel que 
se fosse capaz de proceder dessa forma. E, por outro lado, 
repilo de forma mais veemente a afirmativa- feita pelo -Presi- -­
dente da República. Sua Excelência não tem direito de julgar 
o comportamento dessa Comissão; mas, se nos julga, dá-nos 
o direito de julgá-lo. Se a Dona Ana padece hoje de um 
grande problema é porque ela tem uma conta e tem que 
dar conta de como aquela conta se enchia. E isso é me_nos_ 
culpa dela - aliás, nenhuma culpa dela - do que culpa do 
Presidente da República. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Senador_ 
Mário Covas, os esclarecimentos de V,_ Ex• se junta-m a outros 
esclarecimentos que procuramos prestar aqui, tanto eu quanto 
outros S~nadores que me apartearam. 

E, com relação ao comportamento da CPI, acho que 
não há uma voz neste Senado que discrepe. A CPI agiu com 
a maior CoiTeção e isenção. Pode haver discrepânCia quanto 
ao julgamento do significado __ desse bilhete. Acredito que a 
maioria vê claramente o que esse bilhete sigriifica. Sígnifica 
o que disse o Senador Mário COV-aS; signifiCa ·uma tentativa 
de passar para o ataque, para evitar que se discuta a questão 
central, que é a defesa. 

Eu disse aqui- a maiofparle-dos Srs. Senadores chegou 
depois - qu~ era muito simples a defesa da Sr• Ana Acioli: 
era só o Presidente da República mostrar ao País os docu­
mentos que confiÍmam o que disse na televisão: "Quem paga 
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as minhas contas é o Sr. Cláudio Vieira". Pronto, o assUnto 
se ~rlCe"rraria e a Dona Ana Acioli ficaría· na p·az do deusés. 

O .Sr~ Senador Divaldo Suruagy - Permite-me V. Ex~ 
uma aparte, nobre Senador Fernando He~rique _Cardoso_? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
V v Ex\ com muito prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O. Sr. Divaldo Snruagy - Senador Fernando Henrique 
Cardoso, V. Ex~ colocou, nesses últimos argumentos que ofe­
receu à Casa, a situação com a maior precisão possível. Se 
alguém envolveu, se alguém está sendo i:"ude, se alguém está 
sendo impiedoso com a D~ Ana Acioli --qUe chamamos 
em Alagoas de Aninha -esse alguém é o Presídente Fernando 
Collor, porque Sua Excelência foi qUem incluiu o nome dela 
nesse rol de acusações. Foi o Presidente quem permitiu, qüem 
autoiizou que ela manobrasse suas contas durante quase dois 
anos, sem citãr as fontes de fiJianciamefito dessa cónta. Se_ 
o Presidente tivesse apresentado seus extratos de conta, os 
seus depósitos e as suas retiradas, teria evitado tudo isso. 
A D~ Ana Acíoli é realmente mais uma vítima _do Presidente 
Fernando Co_llor- aliás, como todo o povo brasileiro é um_a 
grande vítima do Governo Collor- porque se ela tem algum 
pecado, foi ter prestado durante dezesseis anos_ serviços com 
lealdade, carinho e dcdicaçãQ ap Pr_esident~ F_~_r:na11clo Collo_r. 
Ela não tem a_ menor participação; nenhuma culpa nesses 
fatos, a não ser ter obedecido às .ordens,do Presidente, porque 
é inconcebível para qualquer pessoa de bom senso que uma 
secretária manobre, durante um ano, mais de 5QQ mil dQiares, 
pagando todas_ as contas de_ gran~e porte e de _m_e_nor porte 
do Presidente da República, e o Presidente desconheça esse 
fato. Como quer também desconhecer o fato de que foi feita 
uma reforma num apartail!.ento de propriedade dele, em Ma­
ceió, no Edifício Miguel Angelo, ap. 1102, onde colocaram 
vidros à prova de bala, onde colocaram urna porta de aço 
blindada, igual à porta de cofre de banco, e ele também não 
sabe de nada, não sabe quem fez essa reforma. Fizeram, tam­
bém, uma reforma na C_as_a da Dinda, com jardins suspensos, 
gastaram uma fábula e o Presidente tambéQJ._ não sabe de 
nada. O Presidente tambl!m não sabe quem -pagou aqUele 
avião, o Falcon, que o levou através de dois confin.entes para 
passar dois dias nas Ilba~ S~ychelles .. N~c;> sei se V._Ex~ sabe 
o por quê da saída súbita do Presidente das IIJ:la§ Seyc_hel_les, 
porque ele não gostou d~lªs. Estavam lá três a~tistas de Holly­
wood. Então, o governante do Brasil ficou nuin plano secun­
dário. Isso incomodou a v_aidade do Presidente. Ele saiu das 
Ilhas Seychelles e foi para o Cairo, onde estava o Embaixad<?"I: 
Marcos Coimbra. Tudo isso é um rf;trato f~~! çl.o perfil de 
Sua Excelência o Presidente Q._a República. Se_ existe mais 
uma vítima nesse entrevere todo, es~a vítima se_ chaina Ana _ 
Acioli, ou Aninha, como carinhosamente é conhecida lá em 
Maceió. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado, S_enador DivalOQ Suruagy, peios -Seus esclãrecimen­
tos. Eu fiqtiei pieocup-ado quando V. Ex~ comentava o desco­
nhecimento do Presidente sobre fatos coinezinhos de sua víd~. 
Espero que Sua Excelênçia saiba da vida' do PaíS cqm maior 
precisão do que sabe sobre sua própria vida e que se preocupe 
menos com as nossas e mais. com a <:1:9. P.aís; _qu~ é o que 
é realmente necessário. _ -

Eu queria aqui falar como Líder por 5 ou 10 minUtos. 
Perde-me V. Ex~~ Sr. Presidente, mas temos, aqui no Senado 
esse estilo, que é o da_ tertúlia. -

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 
o aparte a V. Ex~ com muítá honra; senador Arnir Lando. 

O Sr. Ami_r Lando--:- Nob~C: Senador Fernando Jienri~ue 
Cardoso, eu~ na condiçãode R~la~or, que nunca tive vocação_ 
para ser um TOrqueffiadã, i-e.nho conduzido os meus ii:tterroga-

- tõrios da for~a rnats ciyiliiada possível, branda até, porque 
entendo que a yerdade deve surgir naturalmente e qUe o 1õtef­
rogador pode armar os dilemas mais apertados, mas é impos­
sível obter-se resposta que se deseja: o dono da resposta sem­
pre é o depoente. Tenho agido dentro_ desse princípio. E 
mais. devo fazer aqui esse esclarecimento ao Se!lê),d9 da Repú­
blica, ontem, ao ouvir a Sr Ana A_cioli~ até despi esse depoi­
meritó ·da formalismo n_atural, porque a forma, o rito sempre 
foi" a· fortaleZa da autoridade, até a {ortaleza. __ do poder. O 
poder despido do rito âs vezes se confunde, é evidente, com 
o hofi?.em coi_llum; a autoridade que se esconde no homem 
Comum nem sempre é recoÍlhecida sem o_ ritO. Ent&.o_, é fq.nda­
mental o rito;_ a forma rígida é fundamental no processo. 
Mas devo dizei que, propositadamente, tentei conduzir esse 
depoimento da forma mais coloquial possível, até fazendo-o 
deCair de sua importância e -por que não- até da qualidade 
que âeveria necess_ariarnente á fingir. A -míriha conduta foi 
lhaÍJ.a, fo1 uma conduta ·até cândida, E da parte da depoente 
senti tranqüilidade, serenidade, e até posso dizer que no depoi­
me_nto - não somos mestres em psicologia - senti Uma des~ 
contração continuada e__c_rescente da _depoente, e ela, com 
certeza, ao final da inquirição, estava menos tensa do que 
quando se iniciou. Então, posso dar esse testemunho ao Sena~, 
do,_ pa~a que fique gravado nos Anais, que o depoimento, 
claro, aconteceu em condições f!Xcepcionais, dentro d_e uma 
mi~e-en-scene, até porque havia uma certa armação teatral 
nisso tudo é preciso que se diga isso também, não vamos 
aqui esconder os fatos, esconder o sol com a peneira como 
se diz- mas, na verdade, se eu jamais cometeria uma violên­
cia, nobre Senã.dor: eU que sempre defendi os companheiros 
que na época difícil do regime autoritário sofreram preSsões, 
que fQ_r~m t9~turados nas inquirições; jamais me passaria pela 
cabeç-a cometer uma violência COI1tra quem quer que seja, 
e, principalmente, contra uma pessoa que tinha, realmente, 
o estado. de saúde alteraóo,. Al~eraçlo; não era tão g~eve. 
_A._Çorpissão se acautelou de todas as providências, dos parece­
re~, ~<;d!C:Os para proceder a essa tarefa. Jamais iríamos fazer 
algo que ferisSe ou, que configurasse üma violência. E devQ 
diz_er __ Ql~i~, para terminar. Chegou um momento em que eu 
ente_p.dÍ,_ inCll!~fve, e coloquei em discussão, a possibilidade 
d~ não -~e ouvir Ana Acioli. Por quê? Porque eu tinha uma 
pr'ec:_)cupação: que tomassem o depõfffiento todos os MeQlbros 
ali_presentes, e não apenas o Relator, exatamente para não 
diminuir a importância e a qualidade do depoimento. Era 
essa a minha convicção, esse foi o pensamento que manifestei 
naquela hora. Mas em função da ponderação dos demais mem­
Pros da Comissão e também da ponderação dos médicos assen­
ti ,em promov .::.sse d_epoimento apenas com a presença do 
Sr .. Pre§idente, da minhapessoa, dos advogados, médicos, 
etc .. Era isso que eu tinha a esclarecer ao Sena,do da República. 
Muito obrigado) Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Senador 
Amir Lando, na ausência de V. Ex~ já houve queM tiVesse­
traçado o seu perfil, que coincide totalmente com o que diz 
V.-Ex~ agora. V. Ex~ é uma pessoa lhana, cortês, de trato 
absolutamente civilizado, que jãmais pratiCaria uma violência 
com quem quer que fosse, e muitõ menos, no caso; com 
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a pessoa que estava sendo inquirida por V. Ex\ em estado 
de saúde precário ou, pelo menos, com alguns problemas 
de saúde. V. Ex~ fez o depoimento que fez para que houvesse 
registro nos Anais do Senado, mas saiba V. Ex• que de parte 
dos s_eus colegas o depoimento era, já de antemão, desneces~ 
sário, porque não J:faitav·am dúVidas a respeito-do seu estilo 
e do mod_o como V. Ex~ conduziria-·essª inv~S_tigaÇãO. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa -_Senador Fernando Henrique, 
li o bilhete do Presidente da República e fiquei atônito, porque 
nós, ali, somos acusados de termos praticado atos de violência, 
de desumanidade e de coação contra a paciente que se encon­
tra em estado de con_valescêncía. Esse geSto não--atinge, não 
agride, não contrasta, não violenta somente o Senador Amir 
Lando e o Deputado Benito Gama, que se enContravain~-mi 
sala privativa do hospital para tomar o -depoimento -da Sra 
Ana. Esse bilhete atinge a todos nós, porque V. Ex• até disse, 
no começo, com muita propriedade, que foi um -~desrespeitO 
a um órgão do Congresso Nacional, por conseguinte, foi um 
ato de desrespeito contra ós dois membros da CPI que se 
encontravam na sala, contra os que se achavam em São Paulo, 
e contra todos os Membros do Congresso, tanto os Deputados 
quanto os Senadores. E nós não- praticamos nenhum ato de 
violência. Não quero tecer considerações a respeito disso, 
porque o assunto já está mais do que esclarecido. Houve 
permissão-, houve anuência, houve assentimento médico, foi 
até um alívio terapêutico para ela. Há razões que explicam, 
até do ponto de vista médico, que seria préfúível que ela 
depusesse naquele momento, para se sentir aliviada depois. 
Os_- médicos já disseram isso. O que quero dizer a V. Ex' 
é que o Presidente da República não está colaborando, na 
medida que ele faz gestos como esse; ele, que já não tem 
uma base, urna sustentação parlamentar, faz fica-r mãis Confúsa 
a situação, porque a política é a arte de saber negociar, é 
a arte de transigir. O que o Presidente pode fazer é média 
perante a opinião pública brasileira, com alguns setores- que 
vão ficar sensibilizados, não conhecem os fatos, interpretam 
mal e podem achar que realmente a CPI se exorbitou quando 
se deslocou -de Bra_silia p-ara oüvir uma packilte rio hOspital; 
que não sabem des_sa_s minú~ia_S, n-ãó cdnhecemesses detalhes. 
OimportãntC é dizer que nós estamos trabalhã.nâo com afinco, 
com seriedade, temos que promover um resultado satisfatóriO, 
à luz das provas que estamos obtendo, sem nenhum radica­
liSmo,~ mas com a_ c;onvicçáo de estarnfóS ·prãticanâo um ato 
previsto na Constituição-;- um dever funcional nosso. Quero 
cumprimentar V. Ex~ por ter trazido esse assunto ao plenário, 
porque o Presidente realmente foi de uma-infelicidade incrível 
ao lavrar esse bilhete, ao publicá-lo, e anunciá-lo à Nação; 
é mais um fosso que se abre entre a Presidência da República 
e o Congresso Nacional. Se a sua situação já é precária; ima­
gine depois de uma agressão dessa natureza! CurripriffierliO­
V. Ex~ por ter abordado essa questão. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Senador, 
muitO obrigado pelo aparte. Quero dizer que V. Ex~ desdobrou 
os nossos--comentários num aspecto mais geral, político, que 
eu não tinha feito, rilas V. Ex• já fez, e eu devo concord<\r. 

Efetivamente, se alguém aco-nselhou o PreSídf;!nte_, segu­
ramente o fez mal; se ninguém o aconselha~_ele deve procurar· 
quem o faça, porque esse caminho não leVa a nada além 

do agravamento da situação do P_r_eside_nte politicamente falan­
do; situação que não é de tranqúilidade. Eu disse aqui e repito: 
oen_h_um Líder, nenhum Partido, até hoje, aqui no Congresso, 
fez outra coisa a não ser pedir o -que V. Ex~ disse: apuraÇão 
com isenção do que ocorra; ninguém extrapolou. 

O Presidente está se defeiJ.dendq por antecipação. Quem 
se defende por antecipação se incrimina. Não há razão para 
que ele comece a desenvolver essas táticas conhecidas; infeliz­
mente já vivemOS algumas décadas de existência e passamos·­
por outros momentos, portanto~-sãbemos como isso ocorre. 
O Presidente, provavelmente, está incorrendo num erro políti­
co. Aqui há amigos políticos, não apenas pessoais, do Presi~ 
dente, que poderiam esclarecer melhor o espírito do Presi~ 
dente. 

O erro que ele está cometendo é o de considerar que 
táticas que ftincionam-na_campanha eleitóral possam funcionar 
eril um momentõ que não é- eleitõral. Neste momento, o Presi-

. derite tem ·que -trazer argumentos e convencer. Os grupos 
com os quais ele vai defrontar-se que são os partidos~ os 
representantes-dos setores, organizados da sociedade, podem, 
momentaricamente, sentir a emoção, mas vão- agir segundo 
a razão ou, se não quiserem, neste laivo de iluminismo de 
minha parte, vão agir segundo os seus_"interesses que, na medi-
da do possível, são razoáveis. - - -

O Presidente da República está provocando reações em o~ 
cionais. Não sou· psicólogo, mas sou sociólogo, e esse tipo 
de comportamento é conhecido, catalogado; é inadequado 
para a situação. Ainda mais, erro político adiciOnal, mesmo 
a provOcação emocional, o estímulo ern.ocional pode fracassar 
se ele não encontra um terreno propício; e a eletricidade 
que está ·no ar não é favorável a gestos demagógicos do Presi­
dente. O sentimento da sociedade brasileira, neste momento, 
pelo menos da parte com a qual convivo mais de perto, que 
é São Paulo, não vai nessa direção. 

ChoCou-me muito o primeiro debate havido, já mencionei 
aCÍÜi, na televisão, Práticamente, o debate se centrOu nas queS­
tões nacionais e na chamada ética na política. Os dois debate­
dores que mais insistiram nessã direção- o Senador Ed!lardo 
Suplicy e o candidato do meu Partido, Deputado Fábio Feld­
mann -para minha surpresa (não que não creia ilas virtudes 
de ambos, mas porque me parecia que no debate, eventual­
mente, pelo menos um contendor, que é o Vice-Governador 
de São Paulo, tinha se saído tão bem quanto eles a pesquisa 
el~itoral demonstro~ que a população aprovou o comporta~ 
menta do Senador Eduardo Suplicy e_ do J?eputado Fábio 
Feldmann numa proporção muito maior do que o daqueles, 
que corretamente haviam expendido argumentos de tipo polí-
tico mais tradiciorial. - - - -- -

A população está indignada. Se o Presidente não percebe 
isso, se pensa que pdde ultrapassar a indignação com bilhetes, 
equivoca se. Alguns foram capazes disso quando os bilhetes 
coincidiam com o rumo da indignação. Mas quando o bilhete 
vai na direção contrária ao rumo da indignação, o efeito_ pod~ 
ser bumerangue e ter efeito contrário. 

V. E r' pode ter razão. (O Sr. Presidente fa2: soar a cam­
painha. 

Sr. Presidente, gostaria apen-as de conCeder o aparte ao 
Senador Pedro Siriion. -

O SR. PRESIDENTE (FranCisco Rollemberg) -Solicito 
a V. Ex~ que conclua o seú prOnunciãlnento, porque airida 
teinóS riOVé Srs. se-nadores inscritOS para fazer uso da palavra. 
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cia. As vezes não_ admiierri, Por onde a gente anda, outra 
análise que não seja a de ter coragem de enfrentar isso que 
aí está. Será que o Presidente da República imagina que é 
com es·se tipo Presidente da República imagina que é ·com 
esse tipo de golpe. agredindo corno agrediu hoje à CPI; é 
com essetipõ de ação, onde não se defendendo, passa a atacar 
e a ofender, que Sua Excelência vai ficar dois ari.Os-e Sete 
meses na Presidência da República? Seni apoio, sem respeitaR 
bilidade, sem credibilidade, sem confiabilidade, vai se buscar 
em quem? Será que o Dr. Antônio CarlOs e o Dr. Bri.Zola 
vão garanti-lo permanentemente? Creio que Sua Excelência 
vai ter que ter luz própria para se defender, à margem das 
pessoas que lhe estão dando apoio. Até agora há uma coisa 
muito grave-: riãó houve uma palavra, uma linha do Senhor 
Presidente_ contra o Sr_, PC. Houve uma época _em que eu 
não sabia como interpretar isso; mas, à medida que os fatos 
foram aparecendo, revelando a intimidade do problema, coM 
mecei a entender por que o PFL. por que os homens do 
Governo, cobrava dele uma palavra de rompimento como 
o Sr. PC, e-essa palavra não vinha. Parece que as coisas 
são realmente mais graves_ e mais difíceis_. Trago a m:inha 
solidariedade ao pronunciamento de V. EX-· Eu _não est-ive 
lá mas entendo toda a revolta do Senador Mário Co_vas e 
dos outros membros, inclusive do Presidente da Comissão, 
que, ao ler o depoimento, disse: "É mentira o·que está sendo 
dito, porque eu estava lá, eu presidi, eu tomei conhecimento 
e nada disso aconteceu". . 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ---, Obri: 
gado, Senador, V. Ex~ usou uqta palavra chave no Brasil 
de hoje: "mentira." 

Se o Presidente dissesse ao País: "Estou equivocando 
eu errei" seria uma defesa mais razoável do_que dar a volta 
pseudamente por cima e, ao invés de responder, ameaçar. 

O País se dispõe a entender a confissão de erro, de culpa 
até, mas não se dispõe a entender a omissão, não se dispõe 
a entender a tentativa de, com outras mentiras, sustentar a 
mentira inicial. 

Ouço o_Senador Aureo Mello, últimoSenador a quem 
concedo a palavra. Sr. Presidente, lamento muito, mas V. 
Ex• sabe que, por mim, já teria parado. 

O Sr. Aureo Mello - Senador Fernando Henrique, é 
um verdadeiro·temporal o que se observa neste plenário em 
relação ao Presídente Fernando Collor. O Presidente Fernan­
do Collor é também, na sua atividade particular, um jornalista, 
um comentarista, um homem que aprecia os acontecimentos 
que se desenrolam e expende a sua maneira de pensar. A 
D. Ana Acioli realmente está enferma de maneira muito gra­
ve, gravíssima; a iilforniaÇão qUe se tem é que ela-_está sujeita 
a ser alcançada pela morte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Como 
todos nós, infelizmente. 

O Sr. Aureo Mello - Mais não tão de imediato e com 
um motivo à vista e definido. O Presidente pensou que o 
fato de a Comissa.o se deslocar do seu ponto de trabalho, 
aparentemente com uma pressa iridescritível e injustificável, 
para ir até ela cobrar depoimento, poderia parecer, como 
na opinião de qualquer jornalista ou de qualquer pessoa. um 
ato precipitado e até de grande crueldade. Os jornais nOticiam 
que a D. Ana Acioli recebeu a Comissão trêmula e angUstiada. 
No momento em-que o nosso querido Senador Mário CQvas, 
com aquela sua poderosa voz de baixo profundo, pergun­
tou-lhe: "Como vai o seu filho?" (riso), a D. Ana Acioli 

entrou em .tre·nlêdeira e danou-se a chorar~ como se diz na 
gíria, desandou_ a chorar. Isto acarretou um_ recuo da_Comig;. 
são, que percebe_u a_ interrogação quase policialesca e quase 
sádica em relação à depoente. A Comissão, então, airosa­
mente. reduziu-se a seu Presidente e ao amável Senador Amir 
Lando, que lhe fez as perguntas com a suavidade decorrente 
do seu temperamento. O Presidente tomou çon,hecimentÇ> Qis::­
so, sem dúvida, e deve ter ficado bastante_ sensibilisado, :Por­
que sabe da dedicação da S~ Acioli nas _suas atiVidades. 
Não é mole ouvir 9' nosso colega Mário Covas perguntar: 
"Como vão os seus filhos?'' quanto-mais uma pessoa altamente 
sensibilizada pela enfermidade. Além disso, nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, também se falou sobre o Presi­
dente não ter· dado uma explicação a respeito do assunto. 
Acontece que o Presidente não eStá em causa, não está sendo 
ouvido pela Comissão. O PreSidente, por tabela, anda fazendo 
uns bilhetinhos, para que, desses bilhetinhos, se tome conheci­
mento do seu ponto de vista. O Presidente está irrequieto. 
Percebe-se que, nesse massacre que vem sOfrendo por parte 
d~ imprensa, Sua Excelência está magoado, angustiado, tenso. 
Os órgãos de comunicação~ agem como um cardume na mesma 
direção. É unânime. Todos tratando de escarificar as carnes 
políticas do Presidente, como se- SU:a Excelência fOsse .uma 
baleia pescada. E isso realmente dói e magoa. O -Presidente 
também não explicou o relato dos jardins suspensos da Babilô· 
nia, que seriam os jardins da casa da Dinda, porque não 
está nas suas atribuições dar explicações a respeito. Sua ExceM 
lência não está sendo inquerido; nãO está sendo interrogado, 
não lhe cabendo, portanto, manifestar-se dessa manejra. 
QuãiitO ao seu conVívio, sua amíza'de- Com PC, no momento 
em que ainda não há prova constíttifda de que o PC é u_m 
bandidão, um criminoso e, ao invés disso, ele pode ser apenas 
um amigo que trabalhou numa campanha presidencial, não 
se justificil c(ue o PreSidente COllor vá-ro_mper com esse homem 
assim de inopino. O "que há de concreto foi a internpestíva 
asseveração do seu irmão, o Sr. Pedro Collor, que levantou 
essa tremenda tempestade dentro de urna lagoa. O Presidente, 
quando falou.que tinha uma bala para abater o "tigre" da 
inflação, estava, evidentemente fazendo urna comparação 
poética e até oriental, mas, ao mesmo tempo, tem distribuído 
balas de goma para aqueles que estão apreciando o seu desem­
penho. Ainda ontem, estive com Sua Excelência, que me 
disse: "Quanto mais se exerce sobr_~ mim esse __ massacre, res­
pondo com o roeu_ trabalho, com a minha luta pelo País". 
O Presidente responde com a RioM92; com _a dir!1_inuição da 
dívida brasileira; com idas e vindas ao mercado .exterior, para 
que as firme o Mercosul e a unidade das repúblicas da América 
do Sul pela sua emancipação. O Presidente tem na mente, 
na sua juventude- juventude essa que, para nós, mais maduM 
ros, é quase juvenil mesmo, no sentido de inocência-, um 
desejo .de servir ao Brasil. Acredito nesse desejo, porque 
tenho, -às vezes, conversado com o-Presidente: Gosto de Sua 
Excelência e tenho a sensação de ver, naquele rapaz, um 
indivíduo que está com uma bandeira na mão, empunhando-a, 
no sentido de realizar uma obra que esteja talvez acima de 
sua capacidade, acima da força do seus ombros. Quando díz. 
"Dá-lhe, Collor", está-se referindo aos problemas que afligem 
o Brasíl aos prOblemas que aCOmetem áo nosso povo. Quero 
agradecer, sensibilizado, a bondade de V. Ex~ em ouvir este 
quase desabafo de um admirador do Presidente- Collor. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado, Senador Aureo Mello. Não posso, entretanto. dei­
xar de fazer umas poucas considerações sobre o q~e diz V. 
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Ex• a quem estimo, V. Ex• que foi inclusive, colega do meu 
pai na Câmara dos Deputados. Temos, po-rtanto, antigas rela­
ções~ Além do mais, V. Ex~ tem esse d.onJ. _quase amazônico 
de, ao des_crever os processos, os fenômenos, dar tintas bas­
tante vivas. 

Entendo e até louvo que alguns membros dos p3rtidos­
do Governo defendam o Presidente. 

O Sr. Aureo Mello- Quando V. Ex', falou noseu pai, 
lembro-me que ele, eu, junto com Aarão Steinb_ruc_k _e __ Q _Çene­
ral Felicíssimo Cardoso, irmão _dele, fomos· cassados na Liga 
de Emancipação Nac_ional, pelo Presidente Juscelino Kubits­
chek de Oliveira, porque a nossa Liga estava QlUito infíltrada 
de_ socialistas e- se tornando meio perigOsa. Quando V. Ex~ 
fala no seu pai, eu me comovo. - --

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO .,- Muito 
obrigado. Essa é ã mesma razão pela qual ouvi carinhosãmente 
o seu aparte e louvo o fato de que V. Ex• defenda o President.e. 

Com toda sinc(:riQ.a_dç_, o que_V. Ex• diz quanto ao Presj~ 
dente ter vontade de melhorar o Brasil sempr~ f<;:ti a minha 
crença. Lamento, talvez mais do que a· maio-ria, o que está 
acontecendo. Mas é por isso mesmo que lamento. Lamento 
que, havendo um programa tão grandioso pela frente, o Presi~ 
dente seja hoje cobrado de coisas de outra n"!-tureza, sendo 
que umas não resolvem _as outras: _a boa vontade para com 
a secretária; a generosidade; a intenção para com o Bras1l, 
que apoiamos, cín vários·rnonfcntos, quandó jUsto, não obscu~ 
recem outros fatos. Tudo é louvável. Pqr_ ~ai~ que façamos 
ginástica mental para eVitar a questão mental, não consegui­
mos. V. Ex•, com a imaginação que tem e, repito, com o 
espírito amazônico, descobriu o culpado: é a voz do_Senador 
Mário Covas. O vozeirão do Senador Mário Cov.as em contra~ 
pondo com a voz de flauta dÚ ·senador Anilr ·La-ndO, ciue_ 
é maviosa. O Senador Mário Covas_ tem_ voz çle bicho~papão, 
o Senador__Amir Lando tem uma maviosa;_ o choque entre 
as duas vozes é que proVocou o bilhete do Pres_ídente. Essa 
foi a defesa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante do discurso do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso, o Sr. Magno Bacelar deix_a Çl. __ ca4_eira _d(l_pre_si­
dência, que é ocUpada pelo Sr. Francisá>_Rollemberg_. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemb~rg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB-,- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, o ~~~Ien~ 
tíssimo Senhor Presidente da República, no ano passado, en~ 
viou ao Congresso Nacional projeto de_emendas à Consti­
tuição, antecipando~se â revisão da Carta Magna prevísta par-a 
1993. O objetivo explicitado das emendas era o de permitir 
maior governabilidade do País, aprimorar a máquina adrriinis~ 
trativa e solücionar a questão tributária. 

O que chama nossa atenção é que entre as emendas pro­
postas existe uma que altera o texto do § 4"' do. art. 199, 
com supressão das expressões "processamento" e "_seus deri~ 
vados". 

O § 4• do art. 199 da Constituição reza: ."A lei disporá 
sobre as condições e os_ requisitOs que facilitem a remoçao 
de órgãos, tecidos e substâncias humanas para firiS de trá.iis­
plante, pesquisa e tratamento,_ bem çomo a coleta, processa~ 
menta, e transfusão de sangue e seus derivados, sendo veõa-.99 
~odo o tipo de comercialização" 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a primeira pergunta 
que surge é_ como a alteração desse texto oons_titw~ional poderá 
aumentãr a goy~rnabilidade, apriinorar a máqulriã-ádminiS~ 
trativa ou solucionar a questão tributária? Nada dessa natur~z.a 
me pafece i ustificar eStá e·men.d~- ilesle -momem_o: .Na. 9cw;~ãJo 
do envio do projeto de emendas, 'o Conselho federal qe ~{edi~ 
cina manifestou que se tratava de retirar as barreiras c_onstitu~ 
cionais para um "projeto do Ministério da Saúde de importar 
tecnologia obsoleta e exportar sanguf' . __ Vários dirigenteS- de 

_ hernO:~ntrO$_ çlo J:'aís cl).egaram a denunciar entenciimeritOs 
com-_ernpresa frãncesa para transferêil.Cia dé superadà- tecno:..­
logül ae·processamento de hemoderivados em troca d~ envio 
de plasma ao exterior. 
-· · Sr: Presidente, a XXVIII Assembl]'!iaMundi~l de Saúde, 

eril 1975, recomendou aos países membros da Organização 
Mundial de Saúde que favorecessem a implantação de serviços 
nacionais de transfusão de sangue baseados na doação gratuita 
e voluntária, que analisassem a prática Cciiriüdar dó fracloha.:: 
menta· de plasma e o_s seus riscos para a saúde humana e 
qUe tornassem as medidas necessária_s e elaborassem leis espe~ 
cíficas sobre sangue, seus componentes e derivados a fim _d,e 
proteger a saúde de receptores e doadores .. Yários países orga~ 
nizãtam·serviços nacionais de sangue para resolver problemas 
de auto-suficiência do sangue, seus componentes e derivados, 
como a França, Holanda, Inglaterra, Canadá, Bélgica, Suíça, 
Dinamarca e Finlândia. 

O Brasíl, em 1980, iniciou a construção de herllOcentros, 
serviços públicos destinados à coleta, processaménto e cOn~ 
trote do sangue. São hoje cerca de 42 hernPcentros~ que consu­
miram mais de 150 milhões de dólares americiuws em re_curSóS __ 
do governo federal. Para atingir a auto-suficiê~nçia neste cárp­
pti, ·com produção de albumina e concentrado do fator VIII, 
este ·para hemofílicos, é necessário aumentar o número de 
doações de_sangue para cerca de 2,9 milhões por ano. segundo 
fontes do Ministério da Saúde, seis vezes mais que as efetuadas 
atualmente. 

Essª meta sQ poderá ser alcançada com uma política de 
doação de sangue voluntária e gratuita, acompanhada da am­
pliação da rede de hemocentros e qumento das coletas nos 
hemocentros existentes. 

Segundo ainda fontes do MiníSteriC)d-a Saúde, o BraSil 
importa cerca de 100 milhões de dólares anualmente em hemo­
derivados. Estas divisas_ poderiam ser ·economizadas c_om_ a 
ampliaç-ão do número atual das plantas de fracionamento do 
plasma. Existem hoje apenas três: uma em Recife, outra em 
São Paulo e a última em Brasília. O Brasil já dispõe de tecno­
logiiPara co:Õ.struir e implementar estas plantas. 

.A. ConsUtuição_ Brasileira de 1988 contemplou a política 
d_e sangue_ preconizada pela Organização Mundial de Saúde, 
ao proibir a sua comerciãlização e a ae seus derivados. Por 
que, continuando a coleta e a transfusão de sangue proibidas 
de serem comercializadas, na emenda do Senbor Presidente 
da-RepúbliCa, o processamento do sang·ue e oS seus derivã.dos 
poderiãm ter livre comérCio? Como vamos incentivai a popu­
lação brasileira a doar gratuita e voluntariamente seu sangue 
e este ser revertido em lucro para terceiros? 

-Seria isto é _ti co e moral? 
__ Pprque desenvolver um sistema comercial de processa~ 

mento do sangue paralelo ao Sistema Naci_onal de H~mo­
ce_ntros? 

O Governo Federal tem hoje como priorid~de a desesta~ 
tização de empresas públicas. A propaganda oficial dessa polí­
tica proclama que o Estado não pode e não deve atllar em 
.setores típicos da iniciativa privada. Diz ainda que o Estado 
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deve concentrar seus esforços em áreas tais como educação, 
saúde e justiÇa. Ora; Sr. Presidente, por que _então querer 
privatizar o processamento do sangue, uma atiVIdade tão s_ujei­
ta a escândalos comerciais-e-tão-vital para a saúde da popula­
ção? E o que tem isto a ve-r oorn.· á govetDãbilidade do PaíS? 

Não, Sr. Presidente. O Congi"eSsO Nacional precisa eStar 
atento a estas ínvesfidas encravadas sorrateiramente num pro­
jeto de emendas constitucionais cujo Objetivo eXplicitado é 
o de garantir melhores condições administrativas deste ~aís.-

O sangue, seus componentes e seus derivadoSSão reservas 
estratégicas de um país. A sua mercantilização já gerou inúme­
ros escândalos no Brasil e expõe a população a riscos de 
aquisição de doenças para as quais não há ainda tratamento 
específico, como hepatite B e Aids. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não s6 não 
há razão plausível para justificar esta propOsta -de emen-da 
constitucional no momento, como a sua aceitação pode trazer 
inúmeros problemas· à saúde já combalida da população brasi-
leira. - --- --

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

o SR. MÁRCIOLACE_RDA (PMDB ..,-- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso._)__~ Sr. Presidente, S~' e Srs. Senadores, 
transporte de carga evoluiu muito no~ último~ tempos, tornan­
do-se mais barato e mais eficiente. Dentre os inúmeros aperfei­
çoamentos verificados no deslocamento de meJ:cadoria.s_ en­
contra-se o que se convencionou chamar de transporte multi­
moda!. 

Largamente utilizado no mundQ inteiro, o transporte mul­
timodal de carga é aquele em que, mediante um único contra­
to, produtos são transportados desde a origem até o destino 
através de mais de uma modalidade de transporte, sob a res­
ponsabilidade de um mesmo operador. 

A inteligência desse sistema de deslocamento de carga 
traz vantagens evidentes para os que o operam _e para ·os 
que dele precisam se utilizar. A racionalização, a efiCiência 
e o menor custo tornam-se possíveis sem maiores desgastes 
para cliente e transportador. O objetivo prindiial de levar 
mercadorias de um lugar para outro com maíór segurança, 
no menor tempo, peJo menor custo torna-se mais facilmente 
alcançável. Ttido isso acontece mediante a assinatura de um 
único documento, em que todas as condições e responsabi­
lidades encontram-se previamente estabelecidas. 

O Brasil é um país de dimensões continentaiS, com arilj:tlas 
possibilidades de transporte. Cabotagem, navegaçãq fl~vial, 
estradas de ferro e de rodagem e aviação oferecem ao País 
uma vasta gama de opções de integração e de prática do 
transporte multimodal. Precisamos, por conseqüência, exPlo­
rar esse imenso potencial em nósso próprio benefício, utili­
zando todas as oportunidades disponíveis. 

Falta-nos, contudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
legislação própria, adequada às nossas necessidades e à nossa 
realidade, para que_ o País possa se utilizar plenamente desse 
avanço tão significativo do transporte nns-dias de hoje. _ 

Essa legislação é 1ridispertsável para que os -vários opera­
dores de transporte multimodal possam atuar no sistema. Ela 
deverá regular a emissão do conhecimento mul!imod~, que 
furi.ciona cOi:no cõntrato, bem como as responsabilidades dos 
operadores nos casos de perdas ou prejuízos à carga ou atrasos 
na_ sua entrega. 

Tramita- no Congresso Nacional, desde o princípio de 
1990, o Projeto de Lei no 4.58'6, da Câmara dos Deputados. 
de autoria do Poder Executivo, que tem como objetívo dispor 
sobre o trailsporie multimodal de carga, estabelecendo as nor­
mas para o trabalho dos operadores, as diretrizes geraiS- para 
os contratos de transporte, as responsabilidades_ legais e as 
penalidades cabíveis. O_ Projeto introduz, ainda, o conceito 
de ~nidade de_ carga _para os fins des~ ?_perações. 

Esse Projeto, lamentavelmente, avançou muito pouco 
--na Câmara. Encontra-Se, hoje, na Cóniis-sã.o de Viação e 

TranSporte daquela Casa, onde ainda não tem relator desig­
nado. Pode e deve ser. contudo, o instrumento que sirVã 
cOmo ponto de partida para dotar o Brasil de uma legislação 
moderna, no que conceme ao :transporte multimodal de carga. 
Cabe ao Congresso Nacional acelerar a tramitação do Projeto, 
aperfeiçoando-o no que couber._Essa deve ser a nossa contri­
buição à solução do problema, que já tarda em ser resolvido. 

Essa legislação deverá c_onsiderar, para que_atenda plena­
mente às 11ecessiâades nacionais, alguns aspectos das atuais 
condições do transporte de carga. O aumento crescenJ:e _do 
cOmérciO COm õ exterior deve, sem dúvida, ser levado em 

-cõnta. Não se pode negligenciar, na feitura dessa Lei, a reali­
dade trazida pela participação do Brasil no Mercosul. 

Dentro dos_ estudos que vêm sendo realizados no nível 
do Mercosul, o Subgrupo de Trabalho n9 5, referente__il_Trans­
pórte TerreStre, re_comendou ao Grupo Mercado Comuril __ que 
"ex__orte os respectivos Governos a viabilizar as medidas que 
tendam pertinerite, a fim de evitar que nos seus órgãos consti­
tutivos se propiciem Instrumentos normiitivos relativos ao 
transporte multimodal, à margem dos avanços que na matéria 
se- prõduzam ~m __ ~ível de Mercosu!·_·-~ _ 

Esta recomendação traduz, sem dúvida, a preocupação 
das delegações dos países componentes do Mercosul com a 
compatibiJização <ias legislações nacionais Com-as tratativas­
que vêm sendo feitas a nível daquele órgão. 

_ Esses entendimentos já têm produzido resultados, como; 
por exemplo, a decisão tomada no Subgrupo--de Trabalho 
n" 6, que trata do Transporte Marítimo. As de1egações partici­
pantes daquele Subgrupo analisaram o Convênio de Trans­
porte_, Multimodal das Nações Uniçlas, tendo havido objeções 
das delegações argentina e uruguaia_ quanto àquele instru­
mento. Por essa razão e pela possível demora da entrada 
em vigor daquele Convênio, Considerou-se desejável que o 
Mercosul tenha convênio próp-rio na matéria. Em raZão disso, 
a delegação brasileira comprometeu-se a apresentar um pro-­
jeto do referido convêniO. 

As~im; s~-.: Presiçferite, Srs. Se:nadOres, verifica-se--que 
precisamos recuperar o tempo perdido. Em breve seremos 
cãpaiêS-de ter uin pacto sobre transporte multimodal a ser 
aplicádo no Mercosul, produzido por sugestão de brasileiros, 
sei:tf que tenhamos ainda úma legislação nacional moderna 
sobre a matéria.-

É por_ esta razão que desejo exortar os Senhores Depu­
.tados Federais- a votãr o Projeto de Lei n" 4.586 Cóni a ritaior 
rapidez possível, para-_ que nós; no Senado, po~samos, da mes­
ma forma, ctirrijlrir cóm celeridade e efiCiênCia o Iiosso papel. 
TeítldSf que dotar o Brasil de uma legislação- mdema~ compa­
tív~l C()~_ as _necessidades nacionais e harmônica ~m os re_(Jui­
sitós de comércio exte-rior, riOtãdã.mente riO que diz fesPdto­
ao Mercosul. EsSe é o nosso dever. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cbcto _a palavra ao nobre Senador Nelson We4e~ip.. 

1'\)1 [, 

O SR. NELSON .WEDEKIN (PDT - SÇ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr•' e_ Srs. Senadores, 
a atual safra de grãos que o País está colhendo é:ste:..:ánó: é 
~s,~gl!nda maior de sua históri:;t._ Esse: fat_o; __ que por suas conse­
qüências económico.:Soc1aiS_ de"veriágeiar_gia:tidejúbilo e rego­
zijo-em todos os segmentos nacioitais, lamen.ta_Velmente vem 
acrinipanhado de uma nefasta prega culturár éapaz de reduzir 
em 20% a pujança daquele reSultado.. _ _ _ _ . 

É inacreditáVel, sr: Presidente, que um País pobre, que 
luta com tantas dificuldades econ6mico-fincinceiras a cada ®.7 
lheita, dê-se ao luxo de desperdiçar 20% dós cereais_ que ·pro-
duz. · 

No presente caso issõ cOrrespónde a 14 milhões de t9~~13.­
das de comida~ incluindo soja, milho, arroz e ~eijão, os quais 
irão para o lixo, sem que cheguem à mesa do. consumidor. 
Como e por que ocorre. esse desperdício br~tal e perverso 
é do que gostaríamos de tratar aqui, Srs. Senadores. 

As causas primeiras deSse -desperdício são um reflexo 
de nossa cultura, de nosso despreparo edu_cacional, de nossa 
irresponsabilidade coletlvÇJ., do nosso desjnt~!:_~S~-~. ~nqua~~~ 
cidadãos. A descrição do processo de esbanjamenjp_ a_t_i_ng_~ 
praticamente todas as etapas do processo econômico, como· 
se fora meticulosamente programado, segui1;1do um perverso 
cronograma de desperdício. O ~<bur~co negro'_' ,__capaz de. tra­
gar nossos alimentos e nosso dinheiro s-i:_ ~palha por todas 
as etapas: produção, annazeitagem, transporte e distribuição. 

Já na produção uma. parte do alimento que foi plantado 
se perde e nem chega a sair da fazenda. Pelas estradas do 
País ficá outra expressiVa quantidade, em razão de o transporte 
ser feito em caminhões inadequados para esse tipo de carga. 
Lembra, com muita pertinência, reportagem da revista Veja 
de 27 de maio, que nos Estados Unidos.ç n.ª Eu~;;opa, onde 
o transporte é feito em_ camiilhões e vagões ferroviário~ apro­
priados, essa perda é praticamente inexistente. Em relação 
aos depósitos, e fato que eles existem em quantidade que 
seria suficiente para armazenar toda a safra atual, mas, como 
sempre, há problema administrativos que Colocam em risco 
a preservação dos cere.ais~ Muitos 9epósitO$ têm tetos esbura­
cados e com grande presença de ratos e .insetos. Lamenta­
velmente, Srs. Senadores, os problemas não se cingem à boa 
preservação do espaço físico dos -depósitos_. No mutricípio de 
Juína, 550 quilômetros a noroeste de Cuiabá, reflete~se um 
exemplo de descaso ªd:roinistrativo corri-a colheita. Ali tam­
bém a safra atingiu g-randes proporções: .os agricultores da 
região colheram arroz, feijão, café, milho, em: núifieros signifi­
cativos. O problema que se afigura é onde guardar essa produ­
ção, pois alguns armazéns da cidade estão ocupados por mais 
de 1.200 toneladas de milho, esquecidas lá desde a.safra.de 
1987, e, conseqüentemente, sem condições de CO:QSJI_mo, TOdª­
via, permanecem em depósitos, ocupando lugar da safra atual. 
ontece em Juína é urila siilgificatíva amostra· do que ocorre 
em outros pontos do País. 

Os problemas de distribuição __ da_ SQ.per~safra irrompem 
também nos portos encarregados de escoar a produção. Nesse 
caso, além da perda do grão, ocorre_ ainda um gasto desne­
cessário de tempo e, conse_qüentemente, o prejuízo dos produ­
tores com o atraso na cpmercialziação da mercadoria._ E_xem­
plo disso ocorreu n_o Porto __ Qo Rio G.ra1,1Qe~ no Ri.<? _Or:;mde 
do Sul, que, por estar equipado com máquinas antiquadas 
~ não dispor de bons serviçOs de manutenção, não conseguia 

dar vazão à quantidade de soja que chegava ao cais. Eram 
inaiS'de 10._000 toneladas de soja, paradas em 3.-000.camínhões 
aCal"!"etarido Uma-ma de 40 quilômetros. 

:_-Sr. PI'esidente, o n1esmo qu~dro de desperdício, provavel­
mente com danos ainda maiOres:-, ocorre também com fruta~. 
. ~~~d~_ras e. legumes_. Só na_ÇQ~panhia de Entrepostos e Arma­
zéns Gerais-do Estado de São Paulo - ÇEAGESP -per­
dem-se verdu.ras e legumes suficientes para preparar 2 milhões 
de pratos de sopa por dia. Todo o circuito de produção de 
hortaliças e frutas, incluindo o encaixotamento e o_ transporte, 
acarreta grandes perdas. 

Sis. Senadores, muito aind;i poderia sei- descrito.e mensu­
fadO -em ielação a esse desperdício na agricultura, mas cremos 
que já é tempo de centrar nossa atenção nas causas e conse­
-qüências que envolvem esse fato. _Ele parece traduzir uma 
lição _que não está sendo absorvida por dirigentes, governantes 
e' povo. Ela comprova a neCessidade de se I;H,i:S.caf _.atitude 
critica em relação a e_sses esbanjamentOs. É evidente que esses 
fatOs refletem lato seosu as nossas carências em- educação 
e, mais especificamente, a necessidade de treinamento de pes­
soaLe_de .. melhoria P.e equipamentos. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado! 

... O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) .---:: Con­
cedo a palavra ao nobre Senador LourivafBápfíSta. -·-· 

O SR. LOURIVAL BAPT[ST A (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Sena_dQre.s, 
o Jornal do Brasil, edição de _11 de julho do corrente an_o, 
divulgou uma notícia que me chamou a atenção devídQ _ao 
seu elevado significado no aprimoramento -de nossas tradicio­
nais ·e históricas relações com Portugal. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma homenagem pessoal do 
governo português a um -cidadão brasileiro, a um homem 
público que sempre procurou contn"buir e valorizar O fortaleci­
mento de nossos laços afetivos, culturais e de cooperação 
e intercâmbio com aquele País, que originariamente foi berço 
da Nação brasileira. 

HOmem público e homem de letras, José Sarney, pelos 
seu!) relevantes méritos, veio a merecer. do governo português 
m3.is -uma Sill"gela e expressiva homenagem, que· tambêm se 
traduz ·no reconhecimento de Portugal ao seu desempenho, 
inclusive qmlndo Presidente da República, em favor dessa 
nobre causa de sempre aproximar os dois países. 

A homenagem com _que foi distinguido o Senador José 
Sarney, confoime a nóla, consístiti-n.a-iriauglirà.Ç~o âe um 
àtifódromo com o seu nome, situado no Complexo Turístico 
do Algarve, numa cerimônia com a presença do Presidente 
MáriO Soares, que confirmou comparecer logo que José Sar­
ney_ ~s~egur~u que estaria presente em companhia de Dona 
Marly. ·· · 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, esse acontecimento 
é motivo de satisfação para todos nós que estimamos o Senador 
Jcis-é Sarney e lhe valorizamos os setis inegáveis e relevantes 
méritos como cidadão, escritor, estadista e, especialmente, 
como membro do Senado Federal a que muito tem honrado. 

Essa_ solenidade,. Sr. Prt;:;sidente,,~oi também mais uma 
homenagem do povo português à Nação brasileira. 

Finalizando, peço a transcrição, c"om o meU pronuncia­
mento, da nota a que me referi, pub1icada no Jornal do Brasil, 
edição de ü-7 -92. 

Muito obrigado. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURJVAL BAPTISTA EM SEUD/SC(JRS!i·-": 

HOMENAGEADO 

O Senador José Sarney (PMDB- AP), com a inaugu­
ração de um autódromo que será batizado com seu nome 
hoje, no Complexo Turístico de Algarve, em Portugal. O 
Presidente português, Mário Soares~ só c6Dfirmou presença 
depois que Sarney assegurou que compareceria. O ex-P-resi­
dente viajou a Portugal na quinta-feira, em co~mpanhia da 
mulher, Dona Marly, e deve voltar ao País no final·d:a piôxima 
semana. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonino Mendes.- Chagas Rodrigues - Eduardo 

Suplicy- Epitácio· Cafeteira- Fernando Henrique Cardo.sq 
- Flaviano Melo -Henrique Almeida- Lourival Baptista 
-Raimundo Lira -TeotôniO Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) .::..-sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' SeCretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 516, DE 1992 

Requeiro à. ·Mesa, na forma do art. 216 do Regimento 
Interno, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor MinistrO 
da Previdência Social, Doutor Reinhold Stephanes, as seguin­
tes informações relativas às denúncias veiculadas na imprensa 
(cópia do artigo anexo). 

1) Conforme .demonstra o artigo publiCado no j0i'ri31 O 
Globo, e-dição de 15 de janeiro -de 1992, existem elementos 
concretos de ter havido o envio de dinheiro para o exterior. 
Que providências foram tomadas no sentido de se verificar 
a existência de tal fato? - · 

2) Além da Ação Judicíal_movida pelo Minísté"rio Público 
Federal, que recentemente resultou na condenação doS ellvol­
vidos nas fraudes junto ao INSS, "que providêricl.3s foram toma­
das pelo Ministério da Previdência Social no sentido de se 
reaver o numerário remetido para fora do País? 

3) Que "iriedTáas foram adotadas para qUe -se-procedesse 
o seqüestro de bens daqueles que, envolvidos nas fraudes, 
foram condenados pela Justiça?· -· -- · 

Sala das SessOes, 15 de julho de 1992. -Senador Esperi· 
dião Amin, Líâer âo PDS. · ·· · --· 

(Ao exame da Mesa.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- O reque­
rimento lido será despachado à Mesa, para decisão;·no:deiffiOs 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-1-· 
OFÍCIO N• S/17, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Ofício n• S/17, de 1992, pelo qual a Prefeitura 
Municipal da Cidade do Rio de Janeiro solicita autori-

zação pára _eniitlt e' Colocar no mercado, através de 
OfertaS P"i:íblicas; Letras FinanCeíi'as do Tesouro da\JUe'­
le Município (LFTM- RJ), vencfveis no segundo se­
mestre. de 1992. (Dependendo de Parecer.) 

·Nos termo·s do art. 140 do Reginiento Interrio, 'designo 
-O nobre Senador Aureo Mello para proferir parecer. · · 

. . ·O SR. AUREO MELLO (PRN ·- AM. Para emitir pare­
cer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores • .o Sr. Presidente do 
Banco Central dQ Brasil encaminha ao Senado Federal, atra­
Vé:i" do OfíciO "S" n~' 17, de 1992, pedido formulado pela 
Pr_efeitura da.Cid~de do Rio de)aneíro, para que seja autori­
zada a em.iss.ãO e "colocação no mercado, mediante ofertas 
públicas, de Letras Financeirãs do TesOuro Municipal (LFTM 
-Rio). .. · 

·Pretende ·~ Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, com 
os recursos advindos da operação aciÍTià tefe"fida~ realizar o 
giro de 18.510.000 LFfM-RiO, COni VencimentO no 29 selnes­
tre de 1992, deduzida a parcela de 12% a título de juros. 

A solicitaÇãó -ófa examínada fOi 6ricam1nhada na- vigência 
d~ R_es~lu~o n~' 58(90, do Senado Fe~~tal e, portanto, instruf­
aã -de acoi"dó Ccúiúts exigêndas e parâmetros constantes dessa 
norma. 

·ocorre qUe desde o dia 1"'-7-92, encontra-se em vigor 
à Resolução n'-36192, que substituiu aquela Resolução n• 58/90, 
modificimdo disposições.referenteS aos limites globais e condi­
ç~es. das operações de crédito interno e éxternO dos Estados, 
_Distrito Federal e Munícípios. ···· ·· ·· --

Assim, o pleito da Prefeitul-ã da: Cidade do Rio de Janeiro, 
. há _que se adaptar à norma em vigor. para que possa ser 
·e~a~illad_a pelo Senado FederaL 

Nesse sentidO, faz-se necessário dOtar· o process.o de Peças 
indispensáveis à 'Saber: 

-Pedido de autorização encami.ithado diretamente pelo 
Chefe do Executivo Municipal aO Sena"do Federal (art. 13, 
Res. n• 36/92). 

. Parecer conclusivo, ex~rado no máximo d~ dez dias pelo 
Banco Central do Brasil, com demonstração das condições 
de endividamento da Prefeitura e observância dos limites estaw 
belecidos na Resolução n" 36/92, para atendimento da solici­
tação(§ 1• art. 6•, Res. n• 36/92). 

-Demonstrativo de esquema de amortização dos títulos 
(§ 5• art. 7•, Res. n• 36/92). .· .. 

As demais exigências já se encontram atendidas. 
Diante .do exposto concluímos pela necessidade de dili­

genciar, junto à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, a 
fiffi de ciue sejãm remetidos ao SenadO Fede!a.I Os. documentos 
acima descritos, permitindo, então, o exame do pleito.· 

É o parecer, Sr.-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - O pare­
cei coiidui pela realização de díligência. 

De acordo com o art. 349 do Regimento Interno, não 
é permitida a realização de diligências ilos projetos em regime 
de urgência c. 

Para viabilizar a realização de diligência, faz-se necessária 
a extinção da urgência. Nesse sentido, foi encaminhado à 
Mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1~' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERJMENTO N• 517, DE 1992 

Requeremos, com fundamento no art. 352, parágrafo úniw 
Co, alínea b, do Regimento Interno do Senado, a extinção 
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da_urgência para o Ofício nLS/17, de. 1992, pelo q1:1al a Prefei­
tura Municipal da cidade do Rio de Janeiro" sOlicita -autorízação 
para emitir e colocar no mercado,_ ~través de ofertas públicas, 
Letras FinanceiraS dó Tesouro_ çlªquele Município. 

Sala das Sessões, 15 de julho de 1992. -Senadores Mau­
rício Corrêa - Jonas Pinheiro - Chagas Rodrigues-- Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESII>ENTE (Fra!lcisco Rolle.ll!be_rg) .,-Em vo­
tação. 

Os Srs. SenádQres_- que o aprovam queiram permaneCer 
sentados. (Pausa,) . 

Aprovado. ~ · _· · -~ · ·~ · ~ · 
A matéria voltará--à tramitação JJprma( 
A Presidência, nos termos do a-rt-. f38,...d0--:Regimento 

Interno, tornará as providências necessárias-para a realização 
de diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Encer­
rada a matéria_ da Ordem do Dia, volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senado[- Hugo Napoleão~ 
por cessão do nobre S~nador Mauro Benevi_Qes. . __ _ _ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- PI. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente~ Srs. senadÕÍes~-0 acoÍdo 
da dívida externa com os bancos privados, ainda não levOu 
o BraSil ao mundo _rlos sonhºs. Mas, pelo menos, o acordou 
de um terrível pesadelo de mais de uma _d~cada. A dívida 
externa que pesa sobre todos, na melhor daS_hí(>ótf:ses~ Dão 
é máis ·um pesadelo. Conflituosa, cóm6 estava, ptfr lim abso­
luto desacordo com os credores, era um peso a sobressaltar 
a Nação. ~ 

As seqüelas das dívidas contraídas pelos países pobres 
junto aos financiadores internacionais ultrapassaram, em mui­
to, quaisquer limites. A dívida- externã é um dos fa~O(e$.parali­
santes da economia nos_ países mais ft_ágeis-, pois aptófUnda 
os traços de dependência entre nações e cria um contínuo 
fluxo de drenagem dos recursos dos países. pObres aos ·tiço·s. 
Provoca imensa disfunção social, como o de_se:mprego, o avilta­
mento dos salários e a lamentável cjeterioraçãO da edUCação, 
-da habitaç-ão, da alimentação, do saneamen-to e- de taõias 
outras obrigações dO Estado. ----~ 

Essa· questão é grave! O .sumo p-oriffficé; "IoãO--Fãllio li, 
em sua mensagem às Nações Unidas, em 14 de -novembro 
de 1985, assinalou: 

"Problema de atualidade internacional, que tam­
bém apresenta um aspecto ético e humanitáriO, -é a 
questão da dívida do Terceiro Mundo ao ext~_rior, prin­
cipalmente a da América Latina." 

E concluiu: 

"Existe, hoje, um consenso acerca do fato de que 
o problema das dívidas globais do TerceirO- Mundo 
e das novas relaçõ-es de dependência que elas criam 
não se pode colocar unicamente em termos econômicos 
e monetários. O éustO · econô:rhicõ_; _-so'cial e humano 
desta situação com freqüência é tal que põe países iiitei­
ros à beira do precipíCio. De resto, nem os países finan­
ciadores, nem os países llevedores têm nada a ganh~r 
com o crescimento de situações de_ desespero que fugi­
riam a todo controle." 

Nesse contexto, entende-se por que _o Governo_do Presi­
dente Collor passou, através do Ministro Marcílio Marques 
Morei ta, a diligen_ciar novos conceitos pãra· o· tratamento ela _ 

questão da dívida externa, pois, sem um equacionamento ra­
cional, o problema tomar-se-ia impossível de avançar, em 
qualquer rumo, p~ua superar a multifacetada crise brasileira. 

ASSitn explicitou recentemente _o ~residente a questão: 

"O novo e!lfoque apresentado representa um 
avanço importante, tendo em vista a perspectiva equi­
vOcada das negociações anteriores e seus conseqüentes 
fracassos. Tãl ãbordagem -~aseia-se no fato de ser o 
Estado_responsável por cerca de 90% da-dívida externa. 
A questão, portanto, deve ser tratada Considerando-se 
a dívida total do setor público, ou seja, reconhecen­
do-se que o problema da dívida externa é predomi­
nantemente fiscal e deve ser tratado no contexto global 

- da reestruturação financeira do setor público. Assim, 
qualquer proposta que vise a uma solução duradoura 
para a questão externa deve necessariamente respeitar 
a capacidade de pagamento do setor público, ou seja, 
a habilidade do Estado de gerar recursos."~~ 

Diz mais: 
''A proposta brasileira busca evitar novas e desgas­

tantes rodadas de negociação no futuro. Isto é possível 
porque o setor público brasileiro é solvente, ou seja, 
no médio prazO, os recursos disponíveis do setor públi­
co são suficientes·-para arcar com o ·serviço de sua dívi-

. ·da. Pai-a tanto~ é 'reqUerido apenas o refinanciamento 
parcial do serviço da dívida externa, durante um deter­
minado perlodo. A obtenção de tal refin-aneiãmertto 
é condição básica para a estabilização interna e a reto­
mada do crescimento que, por sua vez, viabilizam o 
pagamento integral da dívida externa pública." 

Fiéis a essa orientação, os nego~iadores da _díyida exte_ma 
braSileira, dentr~ os quais destaco o D.r. Pedro_ M~l.~n._ ~eX_~ram 
aos credores internaciOnais a proposta de pagamento da dívida 

.em condições favoráveis ao-País. 
-Em virtude de _diretriz dó Ministro da Economia, cOn­

. _cluiu-se q acordo em melho_x:es termos _dos que os Original-
mente propostos. · ·: 

. É claro que o acerto da dívida não tem reflexo imediato 
no __ comportamento dos preços internos. Talvez permita que 
os credores reposicionem contab_ilmente os débitos brasil_eiros. 
Deixando os empréstimos ao Br~sil de ·ser_em classificados 
CQmo non-performing, a comunidade internacjonal cert~men­
te sentir-se-á em condições de retomar os financiamentos com 
üm cliente tradicióiial. Ao mesmo tempo, um dos objetivos 
do acordo é permitir a intensificação do comérçio interna­
cional: mais exportações e mais investimentos_signifícam maior 
exposição do parque produtivo brasileiro à concorrênCia inter­
nacional Dar-se-á, posteriormente, o aumento da produção, 
o reemprego da força de trabalho, a melhoria do consumo 
e a queda da pressão inflacionária. 

Sob o aspecto político, o acordo da dívida externa chegou 
no momento inadiável, sobretudo pelo fato de ter sido aten­
dido o pressuposto aa "capacidade de pagar" -incluído nos 
ajustes por exigência do Senado. "Como o principal não se 
pagará durante 30 anos, a preliminar é matéria vencida". 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Com muito prazer, nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Hugo Napo­
leão, não sei se o acordo da dívida externa produzirá todos 
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os efeitos que têm sido noticiados. Certo é~ Porém·, -que dele 
emergem conseqüências grandemente favoráveis ao País, quer 
pelo resguardo da fisionomia da Nação no exterior, quer por 
abrir oportUnidade a determinadas soluções no âmbitO interM 
no. Se, no quadro interno, me.di,das políticas e adminístrativas 
forem adotadas em consonànCia· com O acó7rdo externo, de­
certo poderemos minOrar a- <ingústiã do povo e- marchar paia 
a retomada do desenvolvimento, o que depende muito de 
firmeza c de planejamento. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Coriéoráo cciin V. Ex•, 
a quem agradeço o aparte,_e aproveito o ensejo extremamente 
oportuno da colocação para dizer que, com relação ao acordo 
da dívida, o própriO cXMMinistro Delfím Netto o_ considerou 
uma demonstração de maturidade_. _O_e-xMMfniStro MaílSOn 
da Nóbrega afirmou que "o Governo está exage_taildo na coM 
memoração, mas _o acordo_ é bom para as circunstâncías 
atuais". O ex-MinistrO, e hojC úcj)ut3dó, -RObertC>-t:ampos 
afirma: "Esse acordo foi bom para extinguir a idéia de que 
o Brasil é caloteiro porvocação":A revista Veja destá semana, 
n~' 29 do ano 25 editada em 15 de julho, salienta que ''em 
alguns detalhes, o acerto negociado pela missão- brasileira 
é melhor do que o· do México ou da Argentina, celebrados 
·como conquistas dos devedores" L E acrescenta que, desta 
vez, os técnicos eram bons. 

O Brasil õbtf:ve o prazo" itccessádO para que ó'Se"tor- púbfiM 
co, através do crescimento da economia, crk·os recursos ne­
cessários ao pagamento da dívida e _uma sigriifíCaJíVa -ie;dução 
do montante devido. 

Finalmente, Sr. Presidcnfe, em função da alternativa da 
fixação de _taxas razoáveis para a liquidação do débito, o acor­
do vale por uma carta de alforria à economia brasileira. É, 
portanto, possível economizar divisas, atrair investírile-n1os ex­
ternos, obter novos recursos int~rnacionaís, Viabilizar, enfim, 
condições de crescimento_económico. -

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Tenho o prazer de ouvir 
V. Ex3 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador HUgõ--Napoleão, sem 
desejar diminuir a importância do pronunciamento de V. Ex~ 
e sem, naturalmente, diminuir os cOmentários de ex-Ministros 
da economia' brasileira como Delfim Netto, Roberto Campos, 
Maí1son da Nóbrega, eu ousaria interromper o pronuncja­
mento de V. Ex" para-enfatizar o óbvio. Esse ac6rdo somente 
terá validade após a aprovação do Senado e o reconhecimento 
de 95% _dos credores. No entanto, o Presidente convocou 
cadeia nacional de rádio e televisão para anuridar o acordo. 
Aliás, Sua Excelência: COnvocou~ em poucos-dias, uma· cadeia 
atrás da outra, neste momento em que vem sendo encurralado 
por tantas acusações, que fatalmente atingirão a sua figura. 
E atingirão- por uma razão muito l:iimples: essas figuras que 
surgiram no cenário national --=.-or. Paulo César F3rias, Dr. 
Cláudio Vieira surgirarri. em-função do Governo_Collor. Nin­
guém nesta Casa, nenhum Senador, ninguém neste País, ex­
cluindo os alagoanos, conhecia o empresário Paulo César FaM 
rias. Ninguém o conhecia no Govc_rno Sàrney, -nO.Governo 
Figureiredo~ n-o Governo Geisel. Ele é ufna conseqüência 
do Governo Collor. ninguém fiá de duvidar, assim como o 
Cláudio ViCira. Então, o Presidente, encurralado, anunciou 
ao País uma simples carta de intenções como se fosse a solução. 
O perigo das afirmações do Presidente é- qúe é mais uma 
encenação teatral. E o povo brasileiro, na sua ingenuidade, 
está imagiriando que a economia brasileira está totalmente 

salva, quC a inflação vai baiXâr e·q-ue -a recessãó.vaí dimiriuir. 
Nada disso vai acontecer! As declarações terão, mais uma 
vez, um efeito bumerangue, ou s"efa, voltar-se~ão- contra o 
Presidente, porque se trata de mais uma encenação teatral. 
Esse acordo, depois da aprovaçãO pelo Senãdo, vai -precisar 
da anuéncia __ de 95% dos credores, que é a quase totalidade. 
A inflação, que é o que interessa ao povo, não vai baixar, 
nem a recessão vai diminuir. Quer dizer, -nata-se de mais 
uma panacéia qUe é oferecida à população brasileira. Por 
isso, pedi desculpas e interrompi o brilhante discurso de V. 
Ex• para colocar os pontos de vista de quem faz oposição 
ao Governo. É mais uma encenação· teatral que o Presidente 
oferece à Nação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Permita 'tle, riobro Sena­
dor Divaldo Suruagy, discordar de _V. Ex• Não se trata de 
eriô!nãÇão. O· próprio Ministro dã-Economl8., Marcílio Mar­
queii-MOi'eíiã --:e- creio que V. Ex• concordará comigo no 
sentido de que se trata de um homem sério e de palavra 
-já externou o seu júbilo quanto ao-acordo clã. díVida. Sei 
que- como V. Ex~ salientou- Vai haver alguns m~ses__-ªt_é 
a assinatura -do acordo, e que o Senado terá de analisá-lo, 
de aprová-lo. O processo do México foi semelharite-, -também 
hOUve um acordo, que chegou aos seus termos últimos e, 
meses depois, tudo foi reduzido por escrito. 
- · Estou certo de qüe, não obstaitte os momentos de dificul­
dades por que passa o País, nós brasileiros temos confianÇa 
nos seus destinos,~_haveremos de ençontrar o porto_ seguro 
de uma nova_etapa da vida nacional o aparecimento e o surgi­
mento âe novas oportunidades de emprego, com a quedã 
da inflãção e a retoinada do cresCimento econômico e do 
desenvolvimento. É o que todos nós desejamos para o bem 
deste País e dessa população tão sofrida, mas igualmente gene­
rosa. 

Prossigo, Sr. _Presidente, dizendo que a re~ist~ lstoÉ, 
-também de 15 de julho de 1992, no seu n" 1.189. registra 
que houve uma vitória extraordiná.fi3 e traz... - - --

0 SR. PRESIDENTE (Frallcis<o Rollemberg. Fazendo 
soar a campainha.)- Esgotado o período regimenta_l, prorro­
go, de ofício, a sessão por mais 15 minutos para que V. Ex~ 
possa concluir. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muito grato a V. Ex' Não 
demorarei a concluir. Como dizia, a revista IstoÉ também 
traz a afirmação de que houve uma "vitória verde-amarela", 
de que "na quinta-feira vieram as loas", concluindo que: "Com 
o acordo o Brasil volta a ser considerado pela comunidade 
finencaira internacional um-bom risco, com grandes \'antagens 
comparativas em relação a outros países que disputam os mes­
mos recursos". Isso foi dito pelo Sr. José Eduardo Nasci­
mento, presidente da Associaçáo PauliSta de Empreiteiros 
de Obras Públicas- APEOP. 

O Sr. Elcio Álvares -_Perl}lite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Concedo um aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Elcio Álvares - Em primeiro lugar, quero_ mani­
festar a ininha satisfação em vér o Presidente do nosso Partido, 
o ParÚdo da Frente Liberal, ocupar a tribuna para abordar 
um tema de tão grande importância como esse da negociação 
da dívida. Já tive oportunidade de dizer em outras ocasiões 
que esse acordo, para nós, principalmente aqueles que inte­
gram o Senado da República, tem um aspecto muito singular 
e importante. Em todos os passos da negociação, em nenhum 
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momento o Ministro Marcmo Marques Moreira e sua eqUipe 
deixaram de dar satisfação ao Senado. A.trav.és de encontros 
informais, houve um debate bast~nte acentu;ado ioga após 
o documento que encerr_ou, praticamente, a negOciação dos 
juro-s vencidos da dívida. E a partir da f ainda tivemos a oportu­
nidade de debater o assunto com o Embaixador Jório Dauster. 
Assumiu o comando da negociação um outro diplOrilata tam­
bém da mais alta qualidade, que é o_Dr. Pédro Malan. E 
em todos os mom~ntos, com a prese:nça indistinta dos Partidos 
que compõem a Bancad;a .deste Senado, principalmente Parti­
dos de Oposição, o GOverno se mostrou, atr(\vés da palavra 
do Ministro Marcílio Marques Moreira e de seus auxi{i{l.I;:e_s 
mais diretos, inteiramente aberto ao debate co_nstruiívo para 
resolver esse problema, que realmente afligia o Brasil há cerca 
de 10 anos. Esse aspecto é positivo, porque quando aprova­
mos, na Comissão de Assuntos ~conômicos, f.l. parte referente 
aos juros vencidos- tive a opOrtunidade de ser _u._m-ôqs relato­
res da matéria- frisei, até cert~ porltb irreSighado, que nós 
não tínhamos participado da essência do negõcio. E, pior 
ainda, a parte que me competiu, que foi a análise sob um 
ângulo jurídico, foi- altamente crit_icável, porque convencio­
namos honorários com advogados estrangeiros, e, logicamen­
te, nós, devedores, não tínhamos nenhuma chance de-impor 
condição nenhuma, e quando o _acordo chegou ao ~~-l?~~q. 
através da Comissão de Assuntos Econômicos .• ~tava pratica­
mente perfeito e acabado. A partir daf mudoU ã. relaçã9 dp -
Ministério da Economia com o Senado da República. E. justi­
ça seja feita, em nenhum momento o Governo se furtou a 
prestar todas as decla.rações._ E lembro-_!11~ ç:le um _episódio, 
que é bastante ilustra~jvo, ~o momento em que todos nós 
celebramos o êxito da negociação. Havia, eJ,TI relação a alguns 
dos elementos que participaram dessa reunião, a pretensão 
de que nós poderíamos, em relação exatamente aos país_es, 
reduzir o montante da. nossa dívida. E aí surgiu _a palavra 
inexorável do Japão, dizendo o seguinte:_ Nós r~duzim.O!:l, mas 
negócios com o ·Brasil nunca m,ais. Logicam~nte, essa nova 
negociação já mudou de figura. -E ti ma negociação com_bancos 
privados. E aí ressalte--se a _habilidade do Goyerno brasileiro 
num ponto que quero destacar: o que nos fcii passado e que 
obteve a anuência de praticamente a unanimidade dos inte­
grantes do PSDB, do PT, do PFL, PMDB, foi iimlti>'"melhor 
il, porque os banqueiros não- agiram corno os países, qtie 
não admitiram, de _Qlaneira nenhuma, ·a redução- da dívída. 
Os banqueirOs nos deram urna redução _bast5lnte apreciável 
-ela varia, evidentemente- na ordem dos 35%,_e_com­
um detalhe: o nosso acorçlo foi muito melhor do que o do 
México e o da Venezuela, parecido com o acordo 4a Argen­
tina. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Exatamente. 

O Sr. Elcio Álvares - Entãp_, o grande mérito é qu:e 
o Ministro Marcílio Marques Moreira, dentro do tempera­
mento tfpico da sua personalidade -não é homem de muito 
falar, não é homem de muito prometer -, conseguiu um 
resultado que, justiça seja feita, está muitõ-além daquilo que 
pretendíamos como o mínimo, porque entendíamos, naquela 
ocasião, que era o instrumental necessário com o qual devería­
mos revestir o nosso _negociador, Pedro Malan, para entrar 
em entendimento com os bancos estrangeiros. Logicamente, 
o acordo ainda não está acabado. E seria, até ce-rto ponto, 
estultice dizer que o acordo e_stá acabado._Esse acordo, dentro 
de quatro semanas, no máximo, virá para o Senado da Repú­
blica, em forma de um protocolo, para então a Comissão 

de Assuntos Econôrilkos dar a sua palavra final. E a partir 
daí o Brasil vai ter de negociar com a maioria expressiv-a 
de quãS-e cefca de 95% dos b_ancos que integram exatamente· 
o Poõl dos credores brasileiros. Mas, verdade-sejà dita, numa · 
hora de tanto pessimismo, numa hora em que as notícias 
são colocadas sempre no sentido negativo, foi um grande tento. 
do Ministério da Economia, Fazend~ .e -planejamento e do 
Ministro Marcílio Marques Moreira e de sua equipe: Qltere­
mos e fazemos votos de que realmente a negociação se manie-

- nha íntegra, dentro da inicial que foi formulada pelo Ministério 
da Ecoriomia, Fazenda e Planejamento, e f'~ 1 0cada perante 
os ~~~.-_Senadores, para que tenha um desfecho que~se(J sa.uQa­
do, no início de 1993, como uma vitór'ia real me O te consolidada 
dó GOverno brãsileiro. Não se pode falar, neste momento, 
em paixãO política, não se pode falar em partidos. Temos 
de examinar o alto alcance dessa decis~Q no que se refere 
à: inflação, ao desemprego, à recessão. É urna perspectiva 
que, não obstante alguns comentários ácidos de jornais in_te_r­
nâcionais- e alguns têm até uma razão muito relevante para 
produzir esses comentários- não temos dúvida nenhuma: 

-o:MÍniStrõ Mafcílio Marques Moreirã., o negociádor Pedro 
Malan, o Presidente Francisco Gros e toda a equipe que com~ · 
põe o Ministério da Economia, Fazenda_ e Pianejament(), la­
vraram um tento. E queira Deus que essa negociação, que 
foi feita da maneira mais translúcida, mais democrática, se 

-coliple com o êXito total em 1993, qu~ndo teremos celebrado, 
de uma vez por todas, a negociação global da dívida externa 
brasileira. Felicito V. Ex•, na qualidade não só de magnífico 
Senador que é, mas também de representante do nosso Parti­
do, na qualidade de Presidente, porque a sua palavra não 
situa somente o ponto de vista de um Senador dos mais respei­
tados, mas também traz a cqntribuição do nosso_ Partido ao 
debate que deve se impor, com patriotismo, no momento 
em que o Brasil anuncia as preliminares do acordo definitivo" 
da dív_ida brasileira. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Acolho e recolho, sensibi­
lizado, o teor do aparte de V. Ex\ inclusive as generosas 
palavras que me dirigiu. V. Ex~, que é um homem da maiOr 
cqmpetência e que conhece profundamente os problemas bra­
sileirOs~- delineou, em pOucas palavras, a realidade do mo­
mento presente. 

Fez muito bem, também, em mencionar o Dr. Francisco 
GfOS·, Presídente do Banco Central d() Brasil, e o Embaix3dor 

-Jório Dauster, que enCaminhou grande parte dessa negocia­
çãO·. -Ela chega num- irioirierito importante na vida brasileira. 

-Ela chega num instante em que o Brasil se reposiciona. Aliás, 
O próprio Presidente da República d;sse-me:_"O Brasil agora 
voltou ao. radar mundial".· 

. Estávamos efetivamente desacreditados. E estamos agora 
nos redimensionando perante a comunida_de das nações e pe­
rante todos os credores. O Brasil vem acertando, pari passu. 
Antes_,_ foi com o Clube de Paris. Agora, com os credores. 
Dentro em pouco, o Senado haverá de homologar ess_es enten­
dimentos, haverá de aprová-los, para que os __ termos sejam 
assinados no exterior. 

E com grande alegria, nobre Senador Elcio Álvares, direi 
a V. Ex~ que o Brasil, além do acordo com os bancos interna­
cionais, se acertou com o governo da França, ao qual deve 
2,7 bilhões de dólares. É o primeiro acordo bilateral depois 
do acerto realizado com o Clube de Paris, em fevereiro último. 

Em referência ao acordo com os bancos privados, o Secre­
tário-Geral do Clube de Paris, Jean François Cirelli, dísse 



Julho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 16 5971 

que era um sinal de confiança na política eçon_ómica do Brasil. 
Esse sinal de confiança manifestado por uma autoridade inter~ 
nacional desse porte, indiscutível e indubitavelmente, vem 
trazer credibilidade ao nosso País. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Com~ muíloprazé;, 'ouço~ 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho_- A análise que V. Ex• 
faz, Senador Hugo Napoleão, é vital para o moinento político­
administrativo do Brasil. É evidente que essa questão da dívida 
externa, como da dívida interna, é salutar. Na verdade, toda 
a Nação brasileira torce para que essas soluções resultem bem, 
exemplarmente hem. Bem senhor do assunto, porque toca 
a essa área internacional com a qual t3nto se identifica a 
personalidade do orador, na verdade, essa questão recebe 
luzes, neste momento. A dissertação que V~ Ex~ faz é anima­
dora. Queremos que tudo dê certo. Acredito que, em matéria 
de dívida externa, não há oposição, não há situação, não 
há parte indiferente; o que há é o notável hltúessc nacional, 
para que, finalmente, possamos resolver toda essa questão.­
Diga-se de passagem que o Senado Federal tem sido pródigo 
na solidariedade ao Poder Executivo, à me_dida em que, dentro 
de suas aptidões, colabora e_ viabiliza as gestões que são adota-­
das pela Presidência da República, através dos órgãos que 
atuam ligados a esse setor. Acredito que a presença de V. 
Ex'~'-, na tribuna, dissertativa, contando esses detalhes, é salutar 
para o Senado Federal, cuja competência toca tão de perto 
e tão intimamente essa questãO. Parabéns pelo pronuncia­
mento que V. E~ faz, neste momento, aqui no Senado Fede­
ral, ao mesmo momento em que nós, todos de Oposição, 
de Situação, nós, Senadores_ de todos os Estados, o que quere­
mos_é O sucesso_ absoluto do País, do Brasil, do noss_o Estado, 
nessas gestões tão difíceis com Bancos internacionais, sejam 
privados, sejam públicos; negociações que atingem outros Es­
tados; negociações que passam pelos difíceis caminhos do siste­
ma financeiro internacional. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Cid Sabóiã. de Carvalho, que é um dos parlamentares 
mais destacados do Congresso Nacional, especificamente do 
Senado Federal, professor de Direito que o é também, conhe­
cedor profundo das situações de fato vividas pelo Brasil e 
que igualmente se preocupa com as suas soluÇões. 

Eu queria revelar a V. Ex~ um·a sifufiÇãO cui"iosa.-=:~É que 
V. Ex~ fez referência à minha afinidade com problemas inter­
nacionaiS. Coincidentemente, tenho meu queridO-pai. Aluí:ZíO 
Napoleão, que é diplomata de carreira; meu avô, Edmundo 
Quinto Alves, que exerceu a diplomacia, e meu bisavô, Pccc­
gueiro do Amaral, que era Chefe de Gabinete do Barão do 
Rio Branco. E eu, em sendo Deputado Federal, pertenci à 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados 
e pertenço, hoje, com muita honra, à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal. Nunca dese­
jei fazer o concurso para o Instituto Rio Branco, mas Sempre 
admirei a carreira: diplomática que exerce um faScínio muito 
grande sobre este seu admirador. 

O Sr. Cid Sabóia_ de Carvalho- Essa estirpe mencionada 
por V. Ex~ justifica por laços familiares uma competência 
que se deve, no entanto~ à sua própria experiência no exercício 
do Governo do seu_ Estado, no exercício dQ _m_andato de Depu­
tado __ Federal e pela sua passagem, mais que brilhante, por 

esta Casa. Na verdade, o Senador Hugo Napoleão prima aqui, 
sempre que trata de questões internacionais, pela bela funda­
mentação. Daí_ por que eu dissera, no meu pronunciamento, 
que essa área era da competência, do conhecimento_ e da 
intimidade _de -V.- Ex~ Nem me reportara evidentemente à 
sua estirpe, às pessoas da s_ua famfiia que são igualmente 
notáveis, especificamente nesse campo. Então, V. Ex~ t~;::rn 
uma competêncta nesse campo. Então, V. E~ tem uma com­
petência por herança e por vivência ·própria. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Muito obrigado; o aparte 
de V. Exame dehtâ profUndamente sensibilizado, e eu dêvo, 
naturalmente, dizer que nutro afeto e afeição pelos assuntos 
internacionais, até por uma questão· e não de osmose~ pelo 
menos de anceStralidade. 

·O Sr. Jos(Richft- Permite V. EX• üm aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Ouço, com muito prazer 
o·nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa - Senador Hugo Napoleão, gostaria 
de cumprimentá-lo pela oportunidade do seu discurso, trazen­
do um tema tãó _a.tual e tão importante nesta hora para o 
BraSil. Realmeóte; o acordo da dívida era uma questão que 
vinba há_ praticamente uma década perturbando a concen­
~raçã_o que todos nós devíamos faZer' a respeito· dos nossos 
prOblemas internOs. -Não é pelo volUme- qUe a dívida extei'na 
nos· assustava. Eu até dizia, há poucos instantes, da tribuna, 
que comparada com o PIB brasileiro a nossa dívida externa 
é cOisa pequena. Entretanto, ela foi. por razões políticas, 
agravando a nossa situação interna; tim problema que pratica­
mente_ não deveria acontecer, acabou acontecendo. E eu alio 
à questão da dívida externa, junto cOm a dívida interna, o 
déficit público, perque ele cresce à medida que o Brasil, por 
falta de um adequado equacionamento da dívida externa e 
da dívida interna, tem encargos financeiros dessas du~~ dívi­
das, que impediam que nós equilibrássemos a nossa situação 
fi.s.caJ; e isso gerava condições quase que impossível de com­
bate à inflação. 

Eu dizia também que antes desses problemas, que afli­
giam· a nossa e_conomia, configurarem uma crise econômica, 
eles configuravam uma crise polúica. Veja V. Ex\ nós não 
pagamos a nossa dívida; entretanto, um simples acordo da 
dívida causou um alívio na tensão internacional, que nos propi­
Ciará condições favoráveis;- um dos pontos dessa dificuldade 
económica já está equaciOnado. Resta agora, _com o equacio­
narnento deste, (Jue sem dúvida era o prirrieiro que tinha 
que ser enfientado, resta agora equacionarmos o problema 
da nossa dívida interna, que__ tem muito mais um componente 
político do que econômko. porque tudo gira em torno de 
credibilidade, e credibilidade não é U!ll componente ecom~­
mico; ele passa a ser um problema qUe pfessiona a questão 
econômica. Mas, ele é um componente político. Equacionada 
a dívida externa, feito o acordo, causa um tamanho alívio 
interno, que nós podemos agora nos debruçar sobre as ques­
tões internas e, quem sabe, já equaciànar politicamente tam­
bém a questão da dívida interna. 

Com isto está praticamente reSolvido o déficit público. 
Desde o último ano do Governo Sarney-, eu dizia ainda há 
pouCos instantes, que não há déficit primário, pelo contrário, 
há um superávit primário em termos de orçamento~ o que 
aumentava, o que causava realmente o déficit eram os encarw 
gos da dívida. Então, com isto, criam-se as condições concre­
tas, reais, para um COfObate efetivo, vigoroso, à inflação. Essas 
questões, que são eminentemente_ políticas, fazem com que 
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. nós prestamos mais .a.tenção .e. reflitamos a ~t::speito d(l_busca 
dos remédios adequados para a doença c.orre.t"lmente di;::tgnos­
ticada. Eu acredito muito que, sendo os males políticos~ a 
busca de remédios políticos é o caminho corxeto. A dívida 
externa independia das.reformas políticas qUe nós precisamos 
fazer. Mas, evidentemente, P.e_quacionament_o dela cria condi­
ções para agora, com mais t(anqüilidade, pensarmos nas refor­
mas políticas. V. Ex~ traz, nesta tarde, ao .del?ate um a~sunto 
bastante oportuno. Eu não diria que a negociãçáO da .dívida 
foi em condições excepcionais. Foi, no momento, o máximo 
que o Brasil poderia obter. depois de ter cometido tantos 
desacertos na negociaç_ão da dívid_a: .Psse_ é .~m mérito que 
indiscutivelmente deve ser credit~do ao. Governo d_o Presi­
dente Collor, não se pode deixar de reconhecer isso: ~ua 
Excelência teve_ habilidade política para condUzir politicamen­
te a negociação e acabar chegando a um acerto que, s~ _não 
foi excepcional, era _o melhor que o Brasil, na atual circuns­
tância-, poderia obter: Isto foi um alívio. Daqui para fre_nte, 
podemos retomar o equacionamento das questões internas. 
Qtieír_a Deus que debelemos este mal .cróliicó no Brasil_que 
é a inflação, que tanto tem corroído o salário do trab~Jhador 
e tanto tem impedido a retomada do crescimento da econo~_ia, 
que vai, em última ·an-álise, ser o _fator d_ecisivo na soluç~o 
dos nossos problemas. Quero cumprimentá-lo pela oportu­
nidade e pelo talento com que V. Ex• aborda a questão, permi­
tindo-nos dis.cutir um tema que não é trtuitO popular, mas 
que a Nação, tem por intuição. tem corisci'êilcia de_ s~r real­
mente um assunto muito importante. É o priinerro passó para 
a solução dos problemas.e. a retomada, sobretud_o.,_do_ cx:~sci­
mento, gerando renda, receita e, conseqüentemente, dando 
condições para que, através de mais empregos e melhores 
salários, a renda possa ser melhor distribuída. Cumprimento 
V. Ex~ por esse btilhante discurso que vem fazendo. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Extremamente valiosas 
a colaboração e a contribuição trazidas por V.- EX~ ao meu 
modesto pronunciamento. Homem experiente que é. V. Ex~ 
situou bem: os problemas se interrelacionam. Não se_ pode 
dizer que o acordo da dívida irá solucionar, de_u!Ua maneira 
completa, total, definitiva, cabal e peremptória, todas as situa­
ções ou todo o arcabouço das questões brasileiras. Ele é u111 
grande impulso para a resolução desses problemas, pois contri­
buirá para o surgimento de mais emprego-s; (alicitará a qUeda 
da inflação, dará credibilidade, viabilizará mais_ reC!.J.rsos a 
serem investidos no nosso_País. . . _ _ __ . 

DC uma maneir_a geral, problemas económícOS~- soCiais 
políticos se interrelacionam. __ O Xaís, é um só~-que deSejamos 
forte. próspero e, se possível, com a população feliz e sofrendo 
muito menos do que vem nos últimos anos. Muito grato, 
eminente Senador José Richf!.. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ utn aparte? 

O SR- HUGO NAPOLEÃO -Com m~ito prazer, ouço 
V. EX", õ.obre SeriadOr. · 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, V. Ex~. sem dúvida 
nenhuma, com a proficiência de sempre, aborda um assunto 
de magna importância c Um assunto do momento. D.epois 
de passarmos em alguns vestibulares: primeiro, a negociação 
que foi da inadimplência; segundo, a negociação que foi_ d?s 
juros vincendos; terceiro, a negociação com o Clube de Pans, 
agora, finalmente, estamos na negociação para o estoque da 
dívida com os bancos particulares. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Exato. 

O Sr. Ronan Tito - Góstatia de voltar um pouco ao 
:qUe -.d~s.s~ o: Sen,a,dof ,J9sé R;iCha: .0. ?r~s~l viye ~~ita:s-ve~es 

de afirmações bombástica$, ç:qmÇ>, pÇ>~ ex~rilplo, a de que 
tem a maior dívida do mundo. O 13rasil . .f1.unca teye i;l .~alor 
díVida do mundo, sejã ~_efitte:TI}los perceilttia1s do s~u PIB, 
dã sua renda.- per capita, seja em termos nominàis: A _major 
dívida do mundo, sem dúvida nenhuma,_é_a dos Esta9oS Uni­

_dos da América do Norte, em temios riorrtinaís~ Em têr"mos 
de Produto Interno_.Bnito, a -nOSsa díVida, se OOrilpar"adã à 
da Argentina, do México _e de outros países, é uma brincadei­
rinh~. Quando se faz um tabu, quando se cria em torno d~sse 

. is.sUrito_~ll,l~ Cert~ mística, então; ele 96me~a ~ t~r um caráter 

. eniOcional., e, vejam_, é u,m.à cofsã-etjlínep!e"merit~ ecç~qriü,ca. 
E foi aí qUe a.cois_a de,sanclQL\. NtJrp. de,t~rrqin~dC? rriqrvet!to, 
vimos correntes expressivas da população brapileira. ---;-se Q.ão 
nu'mericalnente expressiVas, eu diria atuantemente expressiva 
-· diZ.érein que nãO podíamos pagar essa dívida, estava paga 
e_s_sa díyida etc. Vou_f!ca~ um pouco neste raciocínio: quando 
não se quer pagar uma dívida, a primeira coisa que devemos 
dizer é que queremos pagar a dívida. fui empresário durante 

~ri:u.!ito_s anos e sei_ que, quando não se quer pagar um banco, 
·a Pfim'eira ·oois'a- é procu:hir o b~.mco' e dizet-lhe" qUe hãO está 
_podendo pagar e que quer estudar com t!_le um rescalona­
mento. O que fizemos? Não queríamos pagar e_ dizíamos que 
não íamos pagar. Tive oportunidade, no plenário do Con­
gresso NaciOnal, na visita dO Presidente George Bush, de 
denunciar um fato iriusitado, um fato" terríVel: estávamos fa­
zendo uma transfusáo de -sãllgue às avessas. Tínham~s sido 
atropelado.s pelo Primeiro Mundo e nós, _TerCefro · ~undo, 
estávamos fazendo uma transfusão de_ sangue do.atropelado 
para o motorista que atropelou. E remetemos,. na d~ç'!da 
de 80, na fatídica década de 80, 91 bilhões e 200 milhões 
de dólares, líquidos, para as econoinias centrais, Coin urh"dis­
curso barroco, rocoçó, \lltr.apassado, estúpido: "Não qu'ere­
mos pagar a dívida". Quando falamos que não queremos pagar 
a dívida, sabe o· que acontece? Aume.Q.t~ o spread, que é 
~f taxa de risco entre a captação e o reemprego do dinheiro; 
aumenta o seguro da dívida, e fogem os emprestadores. O 
que acontec_e? _pá no. que de_u_. f_i_camos dez anos dizerido: 
"Não vamos_ pagar a dívida". Fomos quem mais pagou dívida 
no mundo, com essa estupidez e com esse d~SC!JTSO. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - É verdadeiramente incrí-
vel. 

O Sr. Ronan Tito- É incrível. E a nossa dívida aumentou 
sUb-stancialmente._ Por quê? Porque o ônus da dívida aumen­
tou, na medida em que nos propusemos, à época, a ser calotei­
ros. Desgraçadamente, esse_ é_ o fato. N_o. momentq em que 
dissemos: "Vamos arcar com a dívida.", a dívida passçm a 
diminuir de valor e .de importância. De_ importância porque. 
sinceramente, na hora em que acabarmos de referendar isso 
aqui no Senado. e que o Dr. Pedro Malan, com a._su.a equípe, 
for_ lá trocar papagaios, contratos etc., viramos uma página. 
Aquela dívida vencida passa a ser vincenda e, da maneira 
como foi negociada, na securitização, com bón_us_ norte-ame­
ricanos, dentro de dois anos, não estaremos devendo nada 
a bancos particulares, a nãõ ser os juros. E foi ·tratada, eu 
diria, com bastante competência. Disse muito bem o Senador 
José Richa: não é o melhor acordo. Eu diria: é o ·melhor 
acordo que já se teve até hoje em termos inteiiiãCíOO.áiS~ me­
lhor do que o do México, melhor do que o da Argentina, 
melhor do que o dos outros países; mas não era o que quería­
mos - queríamos era dar o calote, não é? Quando se fala 
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em acordo, temos que caminhar para o possível. Então veja, 
Senador, a importância de virarmos esSa pãgina. É f7Stul~ice 
p7nsarmos que, TésOlvendo .t;-rri pfóbleina iràve, res?lvemos 
todos os problemas. Um_ pats com a nossa pupulaçao, com 
o no~o PIB e cQm a complexidade que tem·a nossá.econorriia 

. não resolve um próblerna com uma solução, cóth 'duà._S SoluÇóes 
ou com dez soluções. É Um_ caleidoscópio- e de gr_anOes proble­
mas, porque ó Pais é -grande, _o PIB -é grande, a população 
é grande, a extensão territorial é grande. Mas yarpo_s •. pelos 
menos, virar essa página, que apaixonou mtiifo o debate da­
queles que, segundo Gustav Boon descobriram que· agradam 
mais o povo estimulando a sua paixão· dó que resolv-endo 
os seus problemas. Nós,' V. :Ex~ e eu - pe-rmitawrite deixar 
a modéstia de parte - que queremos ajudar a resoive~:·os 
pÍ'oblefnas dO noSso poVO, iremos atiçar paixões? Sou testeriluw 
nha da vontade de V. Ex~ de querer sempre resolver os ptoblew 
mas. Modestamente, sempre me coloqUei, ·na- O'pOSiÇão 'ou 
como apoio- ao Governó, querendo resolver oS problemas. 
Vamos subtrair uma página de paixão e vamos começar a 
conversas em termos frios e razoáveis. E, nesse momento, 
.o que é que· vai acontecer? O que aconteceu n_o âia em que 
fizemos a negociaÇão da inadimplência, ertl,Ci.U:e tive o p'rivi­
légio' e o trabalho de ter sido' o seu relatOr. Le-nibro~rne 'de 
que o Senador Eduardo S':'-Plicy, do PT; disSe:' se' fizermos 
esse acordo, v~mos e,stourar, com o n.os-s.o-fluxo de caixa e 
não vamos conseguir pagar e· nem· manter um Inínirnó,' que 
são três meses de importação. Com'o econOmista póS-gradua­
do, chegou a impressionar a inipreris·a·, tàritO qUe a· imprensa 
deixou de publicar o trabalho da CorriiSsãO, o trabalho do 
Relator! o acordo internacional e só publicou ess_a assertiva. 
l';tlo entanto, a profecia do Senador Eduardo Suplicy não se 
concretizou-. -Ao contrário, o ·Brasil nunca teve uma reServa 
cambial tão .alta em toda a sua história depOis que àssUmiu 
suas dívidas e disse_ quê iria pagar. P9r quê? Po~que revti:rteu 
o fluxo. A comunidade internacional vqltou_ a conceituar o 
Brasil como um país sério, um país que honrá se_us torttpro­
missos, confiável para receber investimentos. Hoje, felizmen­
teve em toda a sua história. Espero sinceramente que Seja 
brevemente superada, a partir do momento em que assinarmos 
o convênio com·a-banca particular do estoque da dívida. Nesse 
caso, teremos reservas bem maiores e suficienteS para reverter­
mos não só o fluxo, mas· também a situação dessa san-gria 
cruel do atropelado para o atropelador. Parabenizo V. Ex~ 
como o _Presidente do seu Partido, que traz um assunto aqui 
que não é pattidário. Certa vez, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, disse que, quando se discute a questão da dívida 
externa, não temos Situação e OpOsição, mas· ·apenas duas 
posições: a situaçãõ brasileira e a situação dos credores interw 
nacionais. V. EX" coloca muito bem, como presidente do PFL, 
essa situação. Entendo que não só o discurso de V. Ex• é 
importante, mas também toda a nossa posição, a posição de 
V. Ex~, que tem sido a posição da maioria deste Plenário, 
vai passar a contagiar a população brasileira para que supere­
mos essa página mais emocional do que verdadeiramente pro­
blemática para o nosso País. Parabéns a V. Ex~ pela coragem, 
pela percuciência Com que abOrda essétema. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Nobre 
orador, lembro a V. Ex~. que já ultrapassamos o tempo da 
prorrogação. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Quero apenas situar que fOlgo com as palavras do ilustre 
Semidor J~.onat:J. Ti~o, que, de uma maneira abalizada, con~re­
tci, fez uma abordagem esplêndida, magnífica, sobre a situa-
ção, olhada do ângulo mais irnpã.rcial. ' 

O Senador Ronan Tito, devo dizer- os Srs. Seriadores 
'_todos" sab~-Il? -=-· J?riina __ p~~a_ grandeia ~e _ge~to_s e' atitud_es, 

e_. está, mais uma-vez, não Obstante a sua postura de oposicio­
nista, combatiVo ·que é, reconhecendo que este acordo da 
dívida representará um passo à frente, um alívio incoméen-­
sUrável nas dimensões do nosso País. 

Muito obrigado a V. Ex~ · 

, Concluo, Sr .. Presidente, dizendo que a revista Veja, a 
que fiz referência, diz que o acordO com os bancos 'internaw 

·.~ionais, co~.<? ,F~I e o Clube de,Paris anexouno..,_amente 
o Brasil ao sistema financeiro lntern~cional e abriu caminho 

: par~ um períOdo de melhor entendimento com o cartel de 
credores. _ . 

' Deve-se expandir a produção, reduzir o desemprego, am­
pliar os salá'rios. contribuir para etirilinar o déficit público 

.. e a melhoria, no atendimento à -,eduçação, saúde, habitação, 
.com o objetivó de viabilizar melhores padrões de vida . 

. : O aC:i>rdo. não _é o fim de uma jornada, é o início de 
uma nova e fru.tífera etapa. Ajustes serão necessários._ Não 
se_ pode dizer agora que o sol já raiOu_. N3o! A noite tcrniinOu. 

.Todavia, os arrebóis da aurora t.ingem os céus. Nós~ brasi­
leiros, já podémos sorrir com fund~da.s.esperanças. 

Muito obdg~qo. (Muito bem! Palmas.) 
(O orador é comprimentado.) 

-O SR. PRESIDENTE (Francisco·Rollemberg)- Nada 
mais havendo a tratar, a Presidé:ncia :vai encerrar os trabalhos. 

· deseignando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 65, DE 1992 

(Em regime de urgência~- riós termos do art. 336; c; do 
- Regimento Interno.) 

Discussão, ·effi-tur-no único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 65, de 1992 (n' 11/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a regulamen­
tação dos dispositivos constitucionais relativos à Reforma 
Agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição 
Federal. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
174' REUNIÃO 

Às onze horas do dia vinte e_ sete de maio de um mil 
novecentos e noventa e dois, na sala de reunião da Primeira­
Secretaria, erri stia centésima septuagésima quarta reunião, 
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro-Secretário e Presidente do Conselho de 
Supervisão e as presenças dos Conselheiros Mendes Canale, 
José Ribamar Mourão, Rubem Amoresi e Agaciel da Silv? 

__ Maia. O Senhor _Presidente abriu a reuniâo determinand 
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a leitura da Ata da Reunião ante_rior, que foi lida e aprovada. 
Da pauta de reunião consta o Processo n~ 305!92, que dispõe 
sobre a Concorrência no 1192, para aquisição de" papéis pàra 
impressão. O Relator, COnSeUieiro Rubem Amoresi, em subs~ 
tancioso parecer, à vista do que consta no Processo. opina 
pela legalidade da aquisição e por sua aprovação pelo Conse.:. 
lho .. O Sr. Presidente coloca o parecer em discussão e votação 
sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Nada mais h~ven~ 

do a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião 
e eu, _Valdeque Vaz, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
ctep-DiS de lida e aprovada será assinada por todos os pre_sentes. 

-_Brasília, 27 de maio de 1992:-- setiadOr Dirceu ~Carneiro, 
Presidente -José Ribamar Mourão, Conselheiro - Meodes 
_Ç~o~~~~, __ ÇO!JS~~!J.eiro- Rubem Amoresi, Conselheíro- Aga~ 
d31 da Silva Maia, Conselheiro. _ 


